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RESUMO

O Canal Suez, a Sumed Pipeline e o Estreito de Bab-el-Mandeb, devido ao seu valor geopo-

lítico e geoestratégico, são designados no presente trabalho como chokepoints primários, 

pois, por eles passa, diariamente, uma significativa parte do transporte comercial, ao que 

acresce estarem localizados numa das regiões mais ricas do mundo em recursos naturais - 

o Médio Oriente, considerado ainda uma shatterbelt. Conjunto de motivos suficientes para 

atrair a atenção de diversos atores globais e regionais. Neste pressuposto, o objetivo deste 

trabalho é analisar as dinâmicas dos fatores geopolíticos e geoestratégicos do Canal do 

Suez, a Sumed Pipeline, e o Estreito de Bab-El-Mandeb numa perspetiva política, económica 

e militar, e ainda, as relações de conflito e acomodação entre os diversos atores. Posto isto, 

as conclusões demostram que, de uma forma geral, existe um alinhamento de interesses 

entre os Estados Unidos da América, Arábia Saudita, Emirados Árabes Unidos e Egito em 

oposição aos interesses da Rússia, Irão e Turquia. Por sua vez, verifica-se que a China é um 

o ator que conflitua diretamente com os interesses dos Estados Unidos, mas que consegue 

criar relações de acomodação com todos os outros. 

Palavras-chave: Canal do Suez, Sumed Pipeline, Estreito de Bab El Mandeb, chokepoints.

ABSTRACT

The Suez Canal, the Sumed Pipeline and the Bab-el-Mandeb Strait, due to its geopolitical and 

strategic value are referred along the present essay as primary chokepoints, because through 

them flows daily a significant part of commercial transport, in one of the richest regions of 

the world in natural resources - the Middle East, still considered a shatterbelt. These are a set 

of enough reasons to attract the attention of several global and regional actors. As such, the 

objective of this work is to analyze the dynamics of the geopolitical and strategic factors of the 

Suez Canal, the Sumed Pipeline, and the Bab-El-Mandeb Strait, focusing on the economic, poli-

tical and military perspectives, and also to analyze the relations of conflict and accommodation 

between the various actors. The conclusions show that, in general, there is an alignment of 
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interests between the United States of America, Saudi Arabia, the United Arab Emirates and 

Egypt against the interests of Russia, Iran and Turkey. China is the actor who conflicts directly 

with the interests of the United States but manages to create relationships of accommodation 

with everyone else. 

Keywords: Suez Canal, Sumed Pipeline, Bab El Mandeb Strait, chokepoints.

1.	 INTRODUÇÃO

O Canal Suez, a Sumed Pipeline e o Estreito de Bab-el-Mandeb, são Choke-

points que possuem um elevado valor estratégico por corresponderem à ligação 

marítima mais curta entre o ocidente e o oriente, e porque, por eles, passa diaria-

mente uma significativa parte do transporte comercial mundial, tornando-se assim 

pontos essenciais à segurança e estabilidade económica mundial.  

Ao longo do tempo, com o intuito de acomodar transportadores de petró-

leo de maior porte e diminuir o tempo de travessia do Canal do Suez, este sofreu 

significativas melhorias, nomeadamente no que diz respeito ao alargamento. Não 

obstante, os diversos encerramentos do Canal motivaram a concretização do pro-

jeto de construção da Sumed Pipeline, um oleoduto alternativo ao transporte de 

petróleo da região do Golfo Pérsico para o Mediterrâneo.

Integrado na rota do Suez, surge ainda o Estreito de Bab-el-Mandeb que faz 

a ligação entre o mar vermelho ao Golfo de Áden, separando o continente asiático 

(Península Arábica) do continente africano.

Esta região releva-se de elevada importância para os diversos atores com in-

teresses económicos, militares e políticos nestes Chokepoints, que se materializam 

pela notória presença militar naquela região, bem como nos exercícios militares 

que ali se realizam. Negar o acesso na Rota do Suez afetaria todo o comércio mun-

dial, pelo que importa analisar os interesses dos atores globais e regionais mais in-

fluentes, bem como as relações de acomodação e de conflito que têm estabelecido 

entre si, ao longo dos últimos anos. 

Além da introdução, o trabalho foi dividido em três partes: numa primeira 

pretende-se fazer o enquadramento histórico-geográfico dos Chokepoints em estu-

do, identificando o seu posicionamento no atual sistema político internacional; na 

segunda parte identificar-se-ão os atores globais e regionais, analisando os fatores 

geopolíticos e geostratégicos, com referência aos fatores económicos, políticos e 

militares e na terceira parte analisar-se-ão as relações de conflito e acomodação 

entre os atores identificados. Por último, tecer-se-ão algumas conclusões.
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2.	 ENQUADRAMENTO HISTÓRICO-GEOGRÁFICO

2.1.    Canal do Suez 
O Canal do Suez é o nome dado à ligação artificial com quase 200 quilóme-

tros de extensão que liga o Mar Mediterrâneo, em Port Said, à cidade de Suez, no 

Mar Vermelho. A sua inauguração teve lugar a 17 de novembro de 1869 e foi pro-

movida por Ismail Pasha, o governador otomano do Egito (Pinto, 2017).

A ideia de ligar o mar Mediterrâneo ao mar vermelho por um canal remonta 

a 40 séculos, como foi apontado ao longo da história, começando pela era dos fara-

ós, passando pela era islâmica, até atingir sua condição atual. Os primeiros esfor-

ços para construir um canal moderno vieram da expedição ao Egito de Napoleão 

Bonaparte, que esperava que o projeto criasse um problema comercial devastador 

para os ingleses. Embora esse projeto tenha sido iniciado em 1799 por Charles Le 

Pere, um erro de cálculo estimou que os níveis entre o Mar Mediterrâneo e o Mar 

Vermelho eram muito grandes1, pelo que os trabalhos foram rapidamente suspen-

sos (Suez Canal Authority, 2019).

Em 1854, o diplomata e engenheiro francês Vicomte de Lesseps (vice-cônsul 

francês em Alexandria) conseguiu atrair o interesse do vice-rei egípcio Said Pasha 

no projeto e em 1858, foi formada a Compagnie Universelle du Canal Maritime de 

Suez (Companhia Universal do Canal Marítimo de Suez) para dar execução ao canal 

e para operá-lo por 99 anos, após os quais a propriedade retornaria ao governo 

egípcio. A empresa era originalmente uma empresa privada egípcia, com ações per-

tencentes principalmente a interesses franceses e egípcios (Joseph A. Obieta, 1960).

Após 3 anos do início das escavações do canal (25 de abril de 1859) foi con-

cluída a primeira parte do projeto. Entretanto, a companhia enfrentou problemas 

financeiros, devido a erros nos valores inicialmente previstos, o que levou o vice-rei 

Pasha Said a comprar 44% da empresa, mantendo-a em operação até 17 de novem-

bro de 1869, quando terminaram os trabalhos e foi realizada uma cerimónia de inau-

guração, com a presença de vários chefes de estado (Suez Canal Authority, 2019).

Em 1875, por causa das dívidas externas, as autoridades egípcias foram for-

çadas a vender a sua quota ao Império Britânico, que sempre considerou que a 

abertura do canal era contrária aos seus interesses comerciais e coloniais e sempre 

1 Estimando que o Mar Vermelho era cerca de dez metros mais alto que o do Mar Mediterrâneo 
(Suez Canal Authority, 2019). Posteriormente, um grupo de intelectuais franceses conhecidos como 
os Saint-Simoniens, criaram uma associação na cidade de Paris em 1846, para mais uma vez estudar 
a possibilidade do Canal de Suez. No ano seguinte, Linant de Bellefonds elabora um relatório técni-
co onde confirma que não havia diferença real nos níveis entre o Mediterrâneo e o Mar Vermelho 
(Joseph A. Obieta, 1960).
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se opôs à sua construção. No entanto, esta era uma obra com enorme potencialida-

de, que teve profundos efeitos sobre o desenvolvimento do comércio internacional 

e sobre o processo da revolução industrial (Suez Canal Authority, 2019).

Em 1888, a Convenção de Constantinopla2 declarou que o Canal estaria aber-

to à navegação de todas as nações, sem qualquer exceção ou discriminação, em 

tempo de paz ou de guerra e que a responsabilidade de assegurar a sua execução 

era do Egito. Também, ficou claro, que eram sobretudo os interesses franceses e in-

gleses que mais pesavam na gestão do empreendimento, permanecendo sob o seu 

controle até ter sido nacionalizado pelo Governo de Nasser em 1956 (Pinto, 2017).

Apesar de ter sido assinada a convenção, no período contemporâneo, o canal 

do Suez foi encerrado duas vezes à navegação. A primeira vez foi em 1956, após a 

invasão tripartida britânico-francês-israelita ao Egito motivada pela nacionalização 

da hidrovia. Nesta altura, houve uma rápida intervenção da Nações Unidas exigin-

do o cessar-fogo e a Rússia, veio pressionar a Grã-Bretanha, a França e Israel para 

retirarem as suas tropas. O Canal, acabou por ser reaberto em 1957. A segunda vez 

foi em 1967, após a guerra com Israel, e que durou até 1975, afetando consideravel-

mente o fluxo de petróleo entre oriente e o Ocidente (Suez Canal Authority, 2019).

Entretanto, foram promovidas significativas melhorias, nomeadamente no 

que diz respeito ao alargamento do Canal (Figura 1), para poder acomodar trans-

portadores de petróleo muito grandes e diminuir o tempo de travessia do mesmo. 

Após sua inauguração, um barco levava cerca de 3 dias para travessar todo o canal, 

hoje a mesma viagem leva entre 11 e 16 horas, permitindo que aproximadamente 

20 mil navios atravessem o canal anualmente o que corresponde a cerca de 14% do 

transporte mundial de mercadorias (Suez Canal Authority, 2019).

2 A Convenção de Constantinopla é um tratado internacional assinado em 29 de outubro de 1888 
pela Grã-Bretanha, França, Alemanha, Rússia, Turquia, Áustria-Hungria, Espanha, Holanda e Itália, 
na cidade de Constantinopla em que foi estabelecido o uso livre da passagem do Canal de Suez, 
tanto em tempo de paz e como de guerra e a todos os tipos de navios, foi proibido o bloqueio do 
canal ou da área ao redor.
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Figura 1 – Alargamento do Canal
Fonte: Suez Canal Authority (2019).

2.2.    A Sumed Pipeline

O Sumed Pipeline é um oleoduto estratégico no Egito, com 320 Km de com-

primento, que vai do terminal Ain Sukhna, no Golfo do Suez, até a costa de Sidi 

Kerir, na Alexandria junto ao mar Mediterrâneo (Figura 2). A meio da extensão do 

oleoduto, existe uma estação de propulsão intermédia, o terminal Dahshour Boos-

ting, que contém um sistema de controlo que permite monitorizar o sistema de 

tabulação no centro de controlo de emergência do oleoduto (SUMED, 2019).

Figura 2 – Terminais da Sumed Pipeline
Fonte: Cbaguette  (2012).
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O projeto para construir um oleoduto, que fosse uma alternativa ao Canal 

de Suez para o transporte de petróleo da região do Golfo Pérsico para o Mediter-

râneo, surge após o prolongado encerramento do Canal de Suez em junho de 1967 

(Shwadran, 1973).

Em 1973, foi feito um acordo entre 5 governos árabes, onde estabeleceram 

uma empresa para a construção e operacionalização do oleoduto (Times, 1973). 

O Sumed Pipeline, propriedade da Arab Petroleum Pipeline Company (SUMED), 

composta pela Egyptian General Petroleum Corporation (50%, Egito), Saudi Aram-

co (15%, AS), International Petroleum Investment Company (15%, Emirates Arabes 

Unidos), três empresas do Kuwait (5% cada, ou seja 15% no total) e Qatar General 

Petroleum Corporation (5%, Catar), nos termos da Lei n.º 7 de 1974, foi aberto em 

1977 (SUMED, 2019). 

2.3.    Estreito Bab-El-Mandeb

Com uma elevada importância estratégica e económica, este estreito locali-

za-se entre o Iémen, o Djibouti e a Eritreia e faz a ligação entre o Mar Vermelho ao 

Golfo de Áden, separa o continente Asiático (Península Arábica) do Continente Afri-

cano e acaba por fazer de elo de ligação entre Oceano Índico e o Mar Mediterrâneo 

através do Mar Vermelho e do Canal de Suez (Petroleum World, 2011) (Figura 3).

Figura 3 – Mapa do estrito de Bab El-Mandeb
Fonte: EIA (2019).

O estreito tem dois canais que são divididos pela ilha de Perim, que foi cap-

turada pelos Britânicos e onde contruíram um farol em 1861, para exercerem a sua 

influência nas rotas comercias ao longo do estreito. O canal oriental chama-se Estrei-

to de Alexandre e tem 3 Km de largura, o canal ocidental chama-se Canal Dact-el-

-Mayun e tem 26 Km de largura.
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O Estreito de Bab-El-Mandeb3, é um estreito com elevada importância estra-

tégica e económica, que liga o Mar Vermelho ao Golfo de Áden a Nordeste e por sua 

vez ao Oceano Índico a sudeste. O estreito também separa a Arábia (a nordeste) do 

continente africano (a sudoeste).

3.	 IDENTIFICAÇÃO DOS ATORES E DOS FATORES GE-
OPOLÍTICOS E ESTRATÉGICOS

O Canal Suez, o Sumed Pipeline e o estreito de Bab-el-Mandeb estão inseri-

dos na mesma hidrovia, assim, farse-à a sua identificação, em conjunto, por Rota do 

Suez, evocando-os quando necessário de forma individual. 

3.1.    Fatores Geopolíticos e Estratégicos da Rota do Suez

A expressão “os factos da Geografia são permanentes” declarada por Waler 

Lippmann, no decorrer da 2ª Guerra Mundial, evidência o quanto a geografia do-

mina a sociedade, pelo que a competição constante entre as potências terrestres e 

marítimas pelo acesso e controlo ao eurasiático, enunciado por Spykman, (cit. por 

Santos, 2009) persiste na atual política mundial. Neste pressuposto, o Médio Orien-

te (MO), integrado no Rimland, conforme Spykman aludiu na sua teoria, pode ser 

comparado a uma girândola centrada no Crescente Fértil, que se ramifica em cinco 

direções4 as quais compõem o MO (Santos, 2009).

Logo à partida, a sua importância geoestratégica advém indubitavelmente da 

própria geografia, uma vez que está centralizado entre três continentes5, curiosa-

mente constitui-se ainda a região mais rica do mundo em reservas petrolíferas. Sen-

do para a Europa a rota direta para a Ásia Meridional, para a Rússia o almejado aces-

so a mar aberto, para os países da Ásia Meridional a rota comercial mais propícia ao 

mundo exterior e para os EUA é ainda a pátria eterna do povo judeu (Santos, 2009).

Hoje, o Canal Suez6 e o estreito de Bab-el-Mandeb são considerados choke-

points primários que permitiram reduzir custos nas longas viagens relativamente à 

travessia pelo cabo da boa esperança (Rodrigue, 2020). A sua localização geográfica 

permitiu criar a ligação mais curta entre o este e o oeste (ver figura 6), sendo um 

3 Pelo Estreito Bab-el-Mandeb passaram, por dia, 5,5 milhões de barris de petróleo bruto e produtos 
petrolíferos (US Energy Information Administration, 2019).
4 Egito, Anatólia, Sul do Cáucaso, Pérsia (Irão) e Arábia
5 Os quais constituem 57% da superfície terrestre e 81% da sua população (África, Europa e Ásia)
6 O Canal de Suez é considerado um ponto de estrangulamento crítico por causa dos grandes volu-
mes de mercadorias e de energia que ali passam diariamente.
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importante canal de ligação entre o mar mediterrâneo e o mar vermelho e, o facto 

de o transporte via marítimo ser mais rentável economicamente, atingindo 80% do 

volume global de transporte de mercadorias, torna-se claro a importância da Rota 

do Suez para o comércio mundial (Suez Canal Authority, 2019).

Em 2018, passaram por dia, cerca de 5 milhões de barris de petróleo bruto 

e produtos petrolíferos, no Canal de Suez e no Sumed Pipeline. A maioria destes 

produtos têm origem, pela banda norte, da Arábia Saudita, Iraque, Irão e Emirados 

Árabes e, pela banda sul, da Rússia, Países Baixos e Líbia (US Energy Information 

Administration, 2019), como tal, é por estes locais que passam as rotas estratégicas 

para remessas de petróleo bruto, produtos petrolíferos e Gás Natural Liquefeito 

(GNL) do Golfo Pérsico principalmente para a Europa e para a América do Norte. 

 O Sumed Pipeline, ao longo dos seus 320 Km de comprimento e com duas 

linhas paralelas de 42 polegadas de diâmetro, tem capacidade para transportar mais 

de 2,5 milhões de barris por dia, constituindo-se como uma rota estratégica para o 

transporte produtos petrolíferos e GNL, permitindo que os países do Golfo forneçam 

os mercados europeus, como um sistema de entrega alternativo essencial ao Canal do 

Suez e completa o uso de navios-tanque. Os fluxos de petróleo, através do Sumed Pi-

peline, diminuíram desde 2016 como resultado das mudanças nos padrões do comér-

cio de petróleo e da ampliação do Canal de Suez (Gráfico 1) (Dunn & Kempkey, 2019).

Gráfico 1 – Fluxo de Petróleo Bruto no Sumed Pipeline
Fonte: (EIA,2019)

A maioria das exportações do Golfo Pérsico, que transitam pelo Canal de 

Suez e pelo Sumed Pipeline, também passam por Bab-el-Mandeb. Estima-se que 4,8 

milhões de Bpd de petróleo bruto e produtos de petróleo refinado fluíram por essa 

hidrovia em direção à Europa, EUA e Ásia (EIA, 2017).
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3.2.    Atores de Primeira Ordem 

3.2.1.     EUA

Um dos marcos históricos para a política externa dos EUA foi espoletado 

no seguimento dos atos de terrorismo de 11 de setembro de 2001 que trouxeram 

forçosamente uma nova relação deste país com a ordem global (Amorim & Silva, 

2019). Neste sentido, a presença dos EUA no MO revelou-se essencial para “ga-

rantir o seu status quo enquanto superpotência hegemónica, bem como impedir a 

aproximação e acesso da superpotência continental adversária – Federação Russa 

– e da potência emergente – República Democrática da China – ambas com aspira-

ções hegemónicas” (Amorim & Silva, 2019, p. 65). Relativamente aos atores regio-

nais a política dos EUA age essencialmente no sentido de neutralizar as atividades 

do Irão (EUA, 2017).

Dada a importância da Rota do Suez, os EUA possuem várias bases militares 

naquela região (Figura 4), onde se observam missões de treino militar (Egito e AS) 

e operações militares (Somália e Iémen).

Figura 4 – Distribuição de efetivos militares dos EUA no MO
Fonte: Southfront (2019).

O interesse militar materializa-se ainda com a presença de uma base militar 

junto ao estreito Bab-El-Mandeb (Vertin, 2019), o designado Camp Lemonnier7, si-

7 O propósito desta base militar, a par de outras localizadas no Índico, é o de proteger os interesses 
dos EUA no Médio Oriente em geral e no Mar Vermelho em particular, nomeadamente através do 
suporte a operações militares em tempo de paz ou de guerra, apoiando ainda a livre navegação e o 
tráfego de produtos petrolíferos para os seus aliados na Europa (Al-Nazani, 2001).
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tuado junto ao Aeroporto Internacional do Djibouti, que se constitui como principal 

base de operações dos EUA para o Corno de África, albergando cerca de 4000 

militares e civis. 

Claramente que para os EUA, a sua estratégia na região revela-se também em 

termos económicos de forma substancial, atendendo às transações comerciais ao ní-

vel dos produtos petrolíferos, que recorrem à necessária utilização do Canal do Suez 

e do estreito de Bab-El-Mandeb, tanto em direção a norte como em direção a sul.

3.2.2.     Rússia

É comum verificar a presença da Rússia em diversos palcos, todavia, desde 

a ascensão política de Vladimir Putin, a federação tem como “objetivo primordial 

consolidar o status de Grande Poder para “regressar” à gloriosa era soviética” (Gar-

cia, 2018), sendo marco da sua política externa a preferência por uma ordem mun-

dial multipolar assente na soberania e na não interferência nos assuntos internos 

dos países.

No seguimento da sua estratégia de política externa, releva-se o acordo bila-

teral com o Egito na criação da Zona Industrial Russa (ZIR) (Figura 5), primeira a ser 

construída fora do território russo, o que muito indica a importância atribuída a este 

espaço situado na zona do Canal do Suez. Este projeto, envolve interesses económi-

cos e militares e vai permitir: aumentar as exportações dos produtos industriais rus-

sos, construir a central nuclear El Dabaa no oeste do Cairo e estreitar a cooperação 

técnico militar baseada na construção de bases militares (Urcosta, 2019).

Figura 5 – Localização da Zona Industrial Russa (ZIR) no Egito
Fonte: Shira (2018).
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A Rússia é a 6ª maior economia mundial centrada fundamentalmente na in-

dústria energética, nuclear e de armamento (Daehnhardt & Freire, 2014). Em 2017, 

foi o 14 maior exportador do mundo, essencialmente através do setor energético, 

do qual 28% corresponde ao petróleo bruto, (17%) petróleo refinado e (5,8%) GNL, 

sendo a UE o principal importador, seguida da China8 e dos EUA (Observatory of 

Economic Complexity, 2017).

A Rússia tem demostrado elevado interesse na diversificação comercial em 

relação ao ocidente, situação agravada pelas sanções económicas interpostas pe-

las potências ocidentais após a anexação da Crimeia, apostando nos mercados do 

MO9 e asiáticos, cada vez mais interessados no consumo de combustíveis menos 

poluentes e com menores custos de transporte, o que poderá ser também uma al-

ternativa importante para a economia e geopolítica russa fortemente sustentada no 

setor energético. No entanto, não sendo atualmente a rota do Norte uma alternativa 

totalmente eficaz, a dependência da Rota do Suez é inevitável (Bianco, 2018), sendo 

que, em 2018, foi o país que mais exportou, petróleo e produtos, através da direção 

sul deste canal (Suez Canal Authority, 2018). Esta rota permitiu-lhe a ligação do oce-

ano atlântico ao oceano índico, através do mar mediterrâneo, de forma mais rápida, 

o que o tornou numa importante artéria comercial e militar10 (Korybko, 2018).

A base militar na Síria e a constante presença militar no mediterrâneo de-

mostram a sua importância para a Rússia11 (Brooks, 2019). Simultaneamente, exer-

cer influência na áfrica oriental e no oceano índico, através de uma crescente e 

contínua presença naval é estratégico desde há alguns anos. Relativamente ao con-

tinente africano importa referir que atualmente a Rússia mantém acordos de coo-

peração técnica militar com mais de 30 países africanos, o que evidencia também a 

importância da Rota do Suez para este ator (Toit, 2019). 

8 Pela primeira vez, em julho de 2018, a Novatek, maior companhia não estatal de hidrocarbonetos 
russa, entregou GNL na China utilizando a rota do mar do Norte, pela costa do ártico, no entanto, 
esta rota apenas pode ser usada durante o verão, sendo a melhor alternativa russa a rota tradicional 
do suez (Bianco, 2018).
9 Em face aos acontecimentos da última década, a relação com o ocidente alterou-se de forma sig-
nificativa, pelo que, conforme aludido por Garcia (2018), as políticas duras de Moscovo e o desafio a 
Washington, tornaram a Rússia mais credibilizada no MO. 
10 Atendendo à estratégia naval que vem desenvolvendo no oceano índico, exercendo um esforço 
notável para manter boas relações com os vários estados, de forma a proteger os seus investimentos 
energéticos nesta região (Korybko, 2018).
11 A estratégia para o MO passa pela afirmação de grande potência, respeitando a soberania dos esta-
dos não intervindo nas suas políticas, propondo negócios sem requerer qualquer tipo de reforma po-
lítica interna, como acontece com os EUA e a UE (James, Wasser, Connable, & Grand-Clement, 2017).
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3.2.3.     China

A Belt and Road Initiative (BRI)12, estabelece vários corredores comerciais fle-

xíveis (por mar e por terra), promovendo uma rede de cooperação entre vários paí-

ses (Figura 6), que representam dois terços da população mundial, destacando-se o 

fato do corredor marítimo, passar pela rota do Suez (Cheng, Song, & Huang, 2018).

Figura 6 - Belt and Road Initiative
Fonte: Sitilides (2019).

Com a BRI, Xi Jinping pretende desenvolver as seguintes áreas de coope-

ração: Coordenação Política; Construção de infraestruturas; Reduzir barreiras ao 

investimento e comércio; Promoção de intercâmbio e diálogo entre diferentes cul-

turas; Aprofundar a cooperação financeira multilateral e bilateral (Shan, 2018).

Importa ainda referir, que o transporte marítimo representa mais de 95% do 

comércio de mercadorias entre a China e a Europa. A rota marítima da seda, é as-

sim, uma forma de acesso estratégico a recursos naturais e novos mercados e que 

complementa a formulação de uma estratégia holística de segurança energética 

(Duarte, 2017).

A china e o Egito, tem vindo a assinar diversos acordos entre os quais 

constam empréstimo ao setor bancário e criação de várias infraestruturas, nome-

adamente a primeira fase de uma nova capital administrativa no Egito e a zona de

12 Trata-se de um grande projeto impulsionado pelo presidente Xi Jinping, lançado em 2013 e que tem 
como principal objetivo unir a Ásia, a África e Europa por terra e mar, conferindo uma nova dimensão 
à economia global (Duarte, 2017).
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“Cooperação Económica e Comercial de Suez China-Egito”. Além do Egito, a Chi-

na tem conduzido vários investimentos nas principais infraestruturas do Djibuti e 

através de empresas chinesas, Como é o caso da China Merchants Group (CMG), 

que controla o Multi-Purpose Port (MPP) em Doraleh (Styan, 2018).

Para a China, o Djibuti é fundamental devido às telecomunicações, pois é 

onde vários cabos de fibra ótica submarinos transcontinentais importantes se en-

contram e por se encontrar lá a primeira base naval permanente no exterior da 

China desde 2017, ao lado do MPP e a apenas 12 km da base do AFRICOM dos EUA 

em Camp Lemonnier (Styan, 2018).

Existem, ainda, empresas chinesas que têm participações significativas em 

campos de petróleo e gás da Etiópia. na região de Ogaden. Neste sentido, tem ha-

vido negociações para construção de um oleoduto de 650 km para Djibuti e de uma 

refinaria de GNL em Damerjog (Figura 7) (Styan, 2018).

Figura 7 - Portos Comerciais e base militar chinesa no Djibouti
Fonte: Styan (2018).

3.3.    Atores de Segunda Ordem 

3.3.1.     Egito

Após a queda da presidência de Morsi, antigo líder da Irmandade Muçulma-

na (IM), e ascensão ao poder de Sisi, o Egito revelou uma continuidade na sua políti-

ca externa marcada pela procura diversificada de parcerias externas. Todavia, se ao 

nível regional essa intenção pareça mais evidente, no intuito de não criar receios nos 

seus parceiros tradicionais, ao nível global muda efetivamente, particularmente pela 

aproximação ao agrupamento de países BRICS13 e afastamento dos EUA. No que 

concerne à estratégia da política interna, torna-se evidente que a segurança ocupa 

13 Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul.
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um lugar de destaque, especialmente pela preocupação do agravamento de ações 

insurgentes no norte da Província do Sinai. Assim, os principais temas da política de 

Sisi para o Egito são a segurança interna e a situação económica (Gonçalves, 2017).

Relativamente à economia do Egito esta assenta fundamentalmente na in-

dústria do turismo, exportação de combustíveis e óleos minerais, sendo os princi-

pais destinos os EAU Árabes, AS e a Itália. O setor energético tem vindo a revelar 

uma transformação profunda que ambiciona tornar o Egito num importante polo 

energético no mediterrâneo. Contudo, os principais fatores que condicionam a 

concretização de relações comerciais com este país são a instabilidade política, a 

inflação e corrupção (iDP, 2018).

Paralelamente, o Egito é o maior importador de trigo e o maior mercado ex-

portador deste cereal é a Rússia (Sharp, 2019).  Uma das grandes fontes de receita 

para a economia do Egito é o novo Canal Suez, sobre o qual se estima que passe 

dos atuais 5,3 bilhões de dólares para 13,226 bilhões em 2023, um aumento de 259% 

(Suez Canal Authority, 2019).

Em termos militares o Egito possui uma posição privilegiada, uma vez que 

as suas Forças Armadas são as mais fortes do mundo árabe (DW, 2019a). Neste 

domínio o presidente Sisi tem apostado fortemente na modernização das suas ca-

pacidades militares. Conforme se pode observar na figura seguinte, estão a ser 

construídas três bases navais estrategicamente localizadas, nomeadamente: a Base 

naval de gárgula (situada na costa noroeste do Egito tem o objetivo de garantir as 

fronteiras marítimas com a líbia; zona rica em petróleo e politicamente instável), 

a Base naval de Ras Banas (situada no sudeste do mar vermelho, no intento de 

proteger o mar vermelho e o estreito de Bab-el-Mandeb, fundamentais para apoiar 

a coligação no Iémen) e a Base naval oriental de Port Said (com o objetivo de asse-

gurar o canal do suez, em concreto pela ameaça insurgente da península do Sinai, 

e os recursos energéticos descobertos no mediterrâneo oriental) (Figura 8) (The 

Arab Weekly, 2019).
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Figura 8 - Bases navais do Egito
Fonte: Gamal (2019). 

No seguimento desta estratégia marítima, em setembro de 2019, a marinha 

do Egito participou, juntamente com a Jordânia, Djibuti, Sudão e Iémen, no exercí-

cio “Red Wave II” organizado pela Arábia Saudita, o qual se traduzia num conjunto 

de manobras ofensivas e defensivas (operações contra ataques assimétricos, ati-

vidades aéreas hostis, emprego das forças especiais com apoio aéreo, interdição, 

inspeção e escolta naval) (The Arab Weekly, 2019). 

Em novembro de 2019, o Egito, juntamente com a Rússia, Jordânia e Paquis-

tão, realizaram o exercício “Aqaba 5” no âmbito do contraterrorismo (Egypt Today, 

2019). (Egypt Today, 2019).

3.3.2.     Arábia Saudita

Em termos políticos, a ascensão do Príncipe Mohamed transformou a polí-

tica externa saudita através de uma participação muito mais interveniente naquilo 

que são os conflitos regionais, tendo como orientação a definição do Irão como 

principal inimigo (Ribeiro, 2019).

A importância estratégica da AS decorre fundamentalmente da sua geogra-

fia14 e das reservas petrolíferas que detém. Atualmente é um dos atores de maior 

peso político e económico15 no MO. País eminentemente sunita, no qual predomina 

14 Situada no MO e fazendo fronteira com o mar vermelho, golfo pérsico, Iraque, Kuwait, Omã, Emi-
rados Árabes Unidos, Iémen e Jordânia
15 O grande impulsionador para a aquisição deste status foi a descoberta de petróleo na década de 
trinta, situação que transformou o país e lhe proporcionou a relevância estratégica suficiente para ser 
considerada uma potência hegemónica na península arábica.
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o islão (wahabita), detém as segundas maiores reservas de petróleo, sendo este 

produto responsável por cerca de 80% das suas exportações e sextas maiores re-

servas de GNL do mundo, o que a qualifica como uma potência energética (Câmara 

do Comércio, 2019) sustentada numa forte economia, contudo muito dependente 

da produção e exportação de petróleo. Os maiores parceiros comerciais são a Chi-

na, os Emirados Árabes Unidos e os Estados Unidos da América. 

De acordo com a Figura 9, constata-se que a AS exporta o seu petróleo para 

o ocidente através da rota do Suez.

Figura 9 - Rota de exportação de petróleo da AS para a Europa
Fonte: McQuilling (2018).  

A infraestrutura terrestre que liga os dois portos da AS pode funcionar 

como solução de transporte para o mercado ocidental, caso ocorram bloqueios ou 

ameaças eminentes no estreito Bab-El-Mandeb, ou estreito de Hormuz (Figura 10).

Figura 10 - Rota alternativa da AS ao Estreito Bab-El-Mandeb
Fonte: Institute for Policy and Strategy (2019).  
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Em relação aos países que exportam através da direção norte do Canal, a 

AS, em 2018, assumiu a posição de maior exportador de petróleo por esta via (Suez 

Canal Authority, 2018)

No que respeita ao domínio militar, o acesso ao canal do suez, mar vermelho 

e estreito Bab-el-Mandeb revelam-se de enorme importância para a AS e exemplo 

disso foi a intervenção militar no país vizinho – o Iémen. Neste pressuposto, moti-

vado pela sequência da degradação da situação no Iémen e de uma maior presença 

de milícias xiitas Houthis, em 2015, a AS liderou, através de uma ofensiva militar 

“Tempestade Decisiva”, uma coligação16, que inclui vários países árabes como os 

EAU, o Egito e o Sudão (Tomé L. , Estado Islâmico: percurso e alcance um ano 

depois da auto-proclamaçãodo "califado", 2015).  A coligação pretendia expulsar os 

rebeldes da longa costa oeste do Iémen17, garantir o estreito Bab-el-Mandeb, a ci-

dade de Mokha, no mar vermelho e o controlo da ilha de Perim. Neste seguimento, 

foi importante estabelecer uma base militar no Djibuti, de forma a apoiar a linhas 

marítimas comerciais e efetuar a sua projeção militar no estreito Bab-el-Mandeb, 

garantindo a liberdade de navegação (Ardemagni, 2018).

3.3.3.     Arábia Saudita

Se a AS é um ator influente no MO, obrigatoriamente, deve ser também 

abordada a influência e interesses dos EAU, uma vez que estes países vêm inter-

vindo conjuntamente em diversos teatros, como exemplo a coligação no Iémen.

Em termos militares observa-se uma presença muito forte dos EAU na re-

gião (Figura 11), sendo que um dos motivos mais evidentes é a necessidade de 

controlar a entrada no mar vermelho, através do Canal Suez, e o estreito de Bab-

-el-Mandeb de forma a possibilitar a liberdade de navegação das suas frotas navais 

e embarcações comerciais que atravessam riscos eminentes desencadeados por 

ataques de Houthis do Iémen e de pirataria que ressurgiu em 2017. Para garantir 

a segurança e aumentar a sua posição estratégica naval os EAU têm estabelecido 

portos avançados na Eritreia, na Somalilândia e, após intervenção da coligação no 

Iémen, passaram a controlar a ilha de Périm, estrategicamente situada no estreito 

Bab-el-Mandeb (Ardemagni, 2018).

16 Em apoio do presidente do Iémen e contra os rebeldes, xiitas houthis e outras forças leais ao antigo 
governante, apoiados pelo Irão, ao que acresce a presença dos Jihadistas da Al-Qaeda na Península 
Arábica e do Estado Islâmico, em que ambos atacam todos os outros. Esta intervenção tinha como 
objetivo proteger a população e o governo legítimo no Iémen, assim como salvaguardar a legalidade 
internacional (Tomé, 2015)
17 O envolvimento militar da coligação no Iémen, a oposição entre o Catar a Arábia Saudita, os Emira-
dos Árabes Unidos e o Egito redefiniram a importância da geopolítica do Mar Vermelho (Omar, 2019). 
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Figura 11 - Presença militar dos EAU
Fonte: Vertin (2019)   

A sua economia assenta essencialmente na exportação de petróleo bruto 

(28%), petróleo refinado (15%) e ouro (14%), tendo como principal destino a Índia 

(16%), o Japão (13%) e a China (8%) (Observatory for Economic Complexity, 2019).

Em relação à utilização do Canal Suez, em 2018, os EAU foram o quinto país 

que mais exportou petróleo e produtos petrolíferos para o ocidente (Suez Canal 

Authority, 2018).

De acordo com a Figura 12, é possível verificar algumas alterações nas rotas 

do petróleo18, embora a Rota do Suez continue a ser central nesta matéria (Bunker 

Ports News Worldwide, 2016).

Figura 12 - Novas rotas de petróleo
Fonte: Bunker Ports News worldwide (2016).  

18 Em 2015, a Arábia Saudita começou a exportar petróleo para a Polónia, iniciando uma disputa com 
a Rússia pela partilha do mercado europeu. Os Emirados Árabes Unidos começaram a exportar para 
Roménia e os Estados Unidos da América exportaram pela primeira vez petróleo para Omã (Bunker 
Ports News Worldwide, 2016).
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3.3.4.     Turquia

A Turquia é membro da OTAN (Organização do Tratado do Atlântico Nor-

te), possui as maiores forças armadas desta aliança, no que respeita a número de 

militares e, desde 2005, tenta entrar na UE. A sua posição geográfica atribui-lhe 

relevância estratégica na medida em que se encontra localizada entre a Europa e a 

Ásia, sendo uma porta natural de entrada no mar negro, Ásia Central e grande MO, 

o que facilita a projeção de poder do ocidente na região. Ademais, o seu referencial 

islâmico tem potenciado que o MO seja o seu palco preferencial no que concerne à 

política externa. Desde que Erdogan assumiu o cargo de Presidente da República, 

em 2014, que a Turquia tem vivido uma estabilidade significativa através de políti-

cas e reformas suscetíveis de permitir uma entrada na UE (Marçal, Fernandes, & 

Rodriguez, 2019). Contudo, as suas demostrações de intenção expansionista tem 

colocado em causa a sua narrativa democrática, que passou de “all azimuths” para 

“more than five”19 prevendo-se com isto uma alteração do paradigma da política 

externa da Turquia em relação ao ocidente (Guedes (2019). As questões internas 

da Turquia envolvem conflitos entre turcos e curdos (cerca de 20% da população) 

extensivos ao país vizinho – a Síria20. 

Em termos militares, a Turquia tem expandido a sua influência através de 

bases militares externas, a primeira foi inaugurada no Catar e a segunda na So-

mália21 (Ardemagni, 2018). Adicionalmente, planeia construir instalações logísticas 

e de turismo na ilha Suakin22, através de uma concessão do Sudão (Geopolitical 

Intelligence Services, 2018).

A sua economia tem uma forte base industrial, agrícola e de turismo, ex-

portando na sua maioria carros (7,9%) e ouro (4,2%), sendo a Alemanha, o Reino 

Unido e os Emirados Árabes Unidos os primeiros destinos. As importações são 

em maior percentagem de ouro e petróleo refinado, sendo as principais origens 

da China, Alemanha e Rússia (Observatory of Economic Complexity, 2017). Merece 

ainda realçar a forte dependência da Turquia no setor energético, petróleo e gás, 

todavia tem procurado alterar esta situação diversificando os parceiros internacio-

nais (Marçal, Fernandes, & Rodriguez, 2019).

19 Declarações nas Nações Unidas ao afirmar que o mundo é maior do que cinco, referindo-se ao P5 
(EUA, Rússia, China, Reino Unido e França).
20 A Turquia mantém uma presença militar na Síria, desde 2016, com o objetivo de obter uma zona 
segura e evitar a criação de um corredor terrorista (BBC, 2019).
21 A base naval na Somália tem como objetivo treinar soldados do Exército Nacional contra a ameaça 
de Al-Shaabab (Ardemagni, 2018).
22 Esta ilha está estrategicamente situada entre o canal suez e o estreito Bab-el-Mandeb e muitos acre-
ditam que as intenções turcas passam por construir uma base militar nesta ilha (Geopolitical Intelli-
gence Services, 2018).
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Em relação à utilização do Canal do Suez, importa dizer que a Turquia foi o 

principal utilizador da direção sul do canal no que respeita à exportação de metais 

fabricados (Suez Canal Authority, 2019).

3.3.5.     Irão

A localização geográfica do Irão23 proporciona-lhe uma excelente valia, ao 

que acresce ter na sua posse as segundas maiores reservas de GNL convencional 

do mundo e uma elevada capacidade tecnológica sem comparação com a existente 

no mundo árabe, essencialmente baseada na indústria da defesa (Ribeiro, 2019).

Politicamente, os objetivos do Irão passam por: consolidar e criar infraes-

truturas de forma a obter um espaço tipo “império xiita”, o qual abrangerá a Síria, 

Líbano e Iraque, e, desta forma, ganhar acesso ao mar mediterrânico; contribuir 

para o isolamento e enfraquecimento geopolítico da AS através da conquista de 

aliados no Conselho de Cooperação do Golfo; manter a sua capacidade nuclear e 

contornar as sanções impostas pelos EUA (Ribeiro, 2019).

Em relação ao domínio económico, o petróleo bruto e o GNL correspon-

dem a 82% das suas exportações, sendo no total dos produtos exportados, a China 

(21%) o Japão (9,2%) e a Turquia (9%) os principais destinos (Trading Economics, 

2019). Todavia, verifica-se um decréscimo na produção de petróleo (Gráfico 2). 

Gráfico 2 - Exportações de Petróleo do Irão
Fonte: Trading Economics (2019). 

Ainda assim, durante o ano de 2018, o Irão foi o terceiro país que mais ex-

portou petróleo e produtos petrolíferos, através da direção norte do Canal Suez 

(Suez Canal Authority, 2018).

23 Nomeadamente a fronteira com o mar Cáspio, o golfo Pérsico e o Oceano Índico.
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Em termos militares a sua política externa enfatiza um conjunto de técnicas 

de guerra híbrida e cooperação com atores estatais e não-estatais. Ainda que seja 

considerado um teatro secundário, desde 201124, o Irão envia de forma regular for-

ças navais para o mar vermelho e Golfo de Áden o que denuncia uma intenção em 

projetar o seu poder naval para além do golfo pérsico. Concomitantemente, o Irão 

tem desenvolvido exercício navais no mar arábico, com unidades destacadas desde 

o Golfo de Adén até ao estreito de Bab-el-Mandeb25. Também em 2013, enviou um 

patrulheiro para o Golfo de Adén e mar vermelho para proteger os seus navios de 

ataques de pirataria. Tudo isto demostra o esforço iraniano em expandir a sua in-

fluência regional através da capacidade naval. Não obstante, segundo um relatório 

da Stratfor (2012), o Irão tem colocado forças navais nas proximidades do Estreito 

Bab-el-Mandeb, como um possível meio de interromper o comércio global como 

meio de garantir uma negociação no caso de ser atacado (Fargher, 2017).

Para além da utilização da Rota do Suez como linha de comunicação com o 

ocidente, um dos interesses na utilização militar desta rota prende-se com a intenção 

de abastecer movimentos armados na Síria e em Gaza (Ryle, Wilis , Blado, & Jok, 2011).

3.4.    Atores Não Estatais (Irmandade Muçulmana, Al 
Qaeda, Rebeldes Houthis e Al Shabaab)

Fundada, em1928, no Egito, a IM é uma organização islâmica radical cujo 

objetivo é estabelecer a “sharia”, ou seja, a lei islâmica como base legal para regular 

uma nação e libertar a pátria do controlo dos estrangeiros, os quais considera infi-

éis, de forma a criar um estado islâmico unificado. Devido ao conjunto de cisões que 

ocorreram no seio da IM, esta acabou por dividir-se dando origem a vários grupos 

extremistas, dos quais se evidencia o Hamas, a Al-Qaeda e o Estado Islâmico.

No seguimento da destituição de Morsi, então líder da IM, Sisi considerou que 

os a IM tinha como objetivo destruir a unidade nacional através do sectarismo, de-

sencadeando por isso uma sangrenta repressão contra esta organização (DW, 2019b).

O Egito que há anos atravessa uma crise política interna que envolve o atual 

governo contra a IM, situação que tem originado grandes conflitos na península 

do Sinai, o que levou a que, em dezembro de 2013, o governo egípcio designasse 

formalmente esta irmandade como uma organização terrorista (Globo, 2013).

24 Dois navios de guerra navegaram, pela primeira vez, desde 1979, pelo Canal Suez, com destino à 
Síria ao abrigo da Convenção Constantinopla.
25 Com a intenção de demostrar a capacidade e defesa militar em águas internacionais, testar novos 
equipamentos militares e transmitir uma mensagem de paz aos países da região 
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Tem sido comum verificar vários grupos terroristas a atuar na península do 

Sinai, todavia, as Brigadas Furqan ficaram conhecidas quando, em 2013, realiza-

ram dois ataques a navios que atravessavam o Canal Suez. Estas brigadas apoiam 

a ideologia da Al-Qaeda e prometeram mais ataques no canal por o considerarem 

a artéria do comércio das nações de descrença e tirania, sendo ainda o caminho 

para atacar o povo muçulmano. Já em 2009, as autoridades egípcias confirmaram 

a detenção de 25 pessoas, com suspeitas de ligação à Al-Qaeda, por estarem a pla-

near um ataque contra navios no suez através de explosivos. Também na fronteira 

com a Faixa de Gaza, as áreas do norte da Península do Sinai acolhem vários gru-

pos, essencialmente contrabandistas palestinos, mas também milícias que tentam 

transportar armas para a Faixa de Gaza. A fronteira com Israel igualmente tem sido 

palco de ataques jihadistas. Na própria cidade do Suez ocorreram vários distúrbios 

entre grupos pró e antimuçulmanos da irmandade (Starr, 2014).

Adicionalmente, a crise no Iémen originada pelo fracasso da transição polí-

tica impôs a saída do poder de Saleh, possibilitando a ascensão de Hadi que teve de 

lidar com vários reveses: desde as hostilidades da Al Qaeda, resistências internas e 

o movimento Houthis26 de ideologia xiita. Estes últimos, tentaram controlar o país o 

que levou a que Hadi fugisse para a AS, situação que facilitou a disseminação dos 

Houthis pela região, conquistando várias cidades e pontos estratégicos do Iémen 

que confluíam diretamente com a navegação através do estreito Bab-el-Mandeb. 

Estes rebeldes foram responsáveis pelos principais ataques a navios neste estreito. 

O conflito entre governo iemenita e grupos rebeldes facilitaram ainda a propaga-

ção da Al-Qaeda a sul do Iémen, que vem confiscando territórios e atacando mor-

talmente os seus opositores (BBC, 2017). 

É inequívoco que esta instabilidade ameaça a segurança da navegação na 

Rota do Suez, situação agravada pela pirataria proveniente da Somália que tem 

preocupado a comunidade internacional, do qual se destacam as milícias Al-Sha-

baab, ligadas à Al-Qaeda, que por diversas vezes tem atacado navios comerciais na 

região (DN, 2017).

26 São movimentos rebeldes políticos e religiosos que tentam controlar o poder.
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4.	 RELAÇÕES DE CONFLITO E DE ACOMODAÇÃO EN-
TRE ATORES REGIONAIS, GLOBAIS E NÃO ESTATAIS

Neste capítulo proceder-se-á à análise das relações de conflito e de acomo-

dação entre os diversos atores, apresentados nos pontos anteriores, procurando-se 

estratificar tal relação em dois domínios, o político-económico e o militar.

4.1.    Relações Político-Económicas

O Egito assume um papel primordial no contexto dos chokepoints ora anali-

sados, sendo um dos principais interlocutores das relações de acomodação e conflito 

que giram em torno dos mesmos, em especial no que respeita ao Canal do Suez e 

no que às questões securitárias concerne, nomeadamente as decorrentes das ações 

terroristas que têm marcado a forma como os estados se relacionam, no sentido de 

as combater, criando alianças entre si, no intuito de protegerem os seus interesses.

Na última década, as ameaças à navegação na Rota do Suez, negando o aces-

so ou ameaçando-o, foram concretizadas pela IM, brigadas Furqan da península 

do Sinai, pelos rebeldes Houthis do Iémen e condicionadas pelos ataques de pira-

taria orquestrados pelo movimento Al-Shabaab e Al-Qaeda, numa clara intenção 

de criar instabilidade na região, de forma a alcançarem os seus objetivos políticos, 

económicos e religiosos, numa evidente oposição entre xiitas e sunitas.

Neste contexto o Egito beneficia do apoio dos EUA, os quais consideram 

este país um dos seus mais importantes aliados no MO, que, sendo o maior dos 

países árabes, é geograficamente crítico para os norte-americanos, em especial no 

que concerne ao campo militar (Kuehner, 2019).

Como salienta Mabrouk (2019), existe uma faceta geopolítica premente na 

relação dos EUA com o Egito, essencialmente suportada no aumento da influên-

cia das grandes rivais Rússia e China na região. De acordo com o mesmo autor, 

a diplomacia dos EUA em relação ao Egito inclui ajuda económica e militar que 

perdura desde o final da década de 1970.

Vários analistas consideram que este apoio esteve na prática adormecido 

durante cerca de quarenta anos, mas nos últimos anos parece estar a acordar, 

ou seja, com o governo de Sisi, um conjunto de acontecimentos mostram que os 

apoios financeiros dos EUA estão agora produzir efeito. 

Esta nova posição dos EUA, em marcar a sua influência no Egito pode ser 

explicada pela crescente influência na região da Rússia e China, numa clara com-

petição de interesses, mas também pelo bom relacionamento entre os Presidentes 
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dos dois países, Trump e Sisi. Em certa medida, a ascensão de Trump alterou o 

declínio das relações que existiam na administração do Presidente Obama, essen-

cialmente marcadas pela pobre política egípcia no âmbito dos direitos humanos, 

bem como pela própria ascensão de Sisi ao poder. Atualmente, a narrativa usada 

por Trump tem sido de cooperação, sendo certo que a estabilidade no Egito poderá 

ser a chave para a estabilidade no MO (Sharp, 2019).

Com este conjunto de contributos o Egito deverá ter capacidade para colo-

car ordem nas questões securitárias internas e projetar as suas forças além-fron-

teiras, de forma a proteger os campos energéticos recentemente descobertos no 

mediterrâneo oriental, mar vermelho e golfo de Áden, em clara competição com a 

AS, EAU, Irão, entre outros países africanos (Springborg, 2019).

Apesar disso, a AS tem sido o maior parceiro árabe do Egito e ambos par-

tilham a mesma preocupação relativamente à Península do Sinai, à semelhança 

dos EAU, que têm conduzido diversos investimentos na economia do Egito, Jordâ-

nia e Israel. No caso em particular da AS, ficou resolvido um problema antigo de 

território, quando, em 2017, o Egito transferiu a soberania de duas ilhas no golfo 

de Aqaba, para a AS, situação que originou fortes críticas dos egípcios ao seu go-

vernante (Sharp, 2019). Não obstante, a instabilidade na Península do Sinai é uma 

ameaça direta à segurança nacional da AS, atendendo a que estão previstos dois 

megaprojetos económicos, King Abdullah Economic City (KAEC) e Neom, geogra-

ficamente próximo desta região. Por tais motivos, a AS e o Egito criaram um fundo 

conjunto, no valor de dez bilhões de dólares, para desenvolver a área a sul do Sinai, 

com o objetivo de estabilizar e compartilhar prosperidade (Dahir, 2019).

Adicionalmente, a Turquia concessionou a ilha Suakin (Sudão) e o Catar está 

a construir um porto no Sudão (Wargeyska Saxafi, 2018). Ao garantir a presença na 

ilha Suakin, entre o Canal Suez e o Estreito Bab-el-Mandeb, a Turquia obtém vários 

ganhos políticos, nomeadamente um possível afastamento do Sudão, participante 

essencial na guerra do Iémen, em relação à coligação, e envia também uma men-

sagem ao Egito com quem tem estado em desacordo após a ascensão ao poder de 

Sisi. Com esta nova localização, a Turquia pode influenciar o fluxo de tráfego do Ca-

nal Suez, o que traria implicações diretas na economia egípcia, colidindo também 

com os interesses dos EAU que compraram vastas extensões de terra ao longo do 

Canal Suez, com o objetivo de construir instalações logísticas (Geopolitical Intelli-

gence Services, 2018). De realçar ainda que as relações diplomáticas entre Egito e 

Turquia ficaram tensas, em 2013, após a queda do governo de Morsi, na altura líder 

da IM, e ascensão ao poder do General Al-Sisi, fortemente criticada pela Turquia 



25

Cadernos do IUM N.º 46

que apoia esta Irmandade (Murdock, 2016). Esta tensão ficou bem evidente aquan-

do a expulsão do embaixador turco no Cairo, o qual foi acusado de apoiar organi-

zações com interesses em criar instabilidade no Egito (Aljazeera, 2013).

Por sua vez, o Irão, para além dos aliados Houthis do Iémen, tem mantido 

uma estreita cooperação económica com a Eritreia e o Sudão, fomentando também 

a política xiita, o que lhe permitiu influenciar as decisões políticas nestes países 

(Maashi, 2017). Sublinha-se ainda que o Sudão e a Etiópia conflituam com o Egito 

na luta pelas águas do nilo (Sharp, 2019) e o Sudão tem sido acusado de cooperar 

com o Irão, facilitando o contrabando de armas através do seu porto27 (Lipin, 2012). 

Em oposição, constava também da estratégia dos EUA, contra o expansionismo 

iraniano, apoiar a Aliança Estratégica do MO, conhecida por NATO Árabe e que se 

traduzia numa aliança judaico-sunita contra os xiitas. Contudo, segundo a Reuters, 

citada por (Abreu, 2019) o objetivo real seria impedir a influência russa e chinesa na 

região. Todavia, esta estratégia está comprometida devido à desistência do Egito28 

em participar na aliança (Abreu, 2019).

Quanto à Rússia, mesmo com os elevados projetos a serem construídos jun-

to ao Canal Suez, através da ZIR, que lhe confere um acesso privilegiado a este 

canal, não parece que o governo egípcio pretenda substituir a presença dos EUA 

pela Rússia (Springborg, 2019) Todavia, a forte cooperação económica e militar, 

particularmente evidente após o alinhamento entre os dois países no conflito da 

Líbia, merece alguma preocupação, uma vez que, para além da aquisição de arma-

mento e a construção de uma central nuclear, através de um financiamento russo 

de 25 bilhões de dólares, foi ainda assinado, em 2017, um acordo de gestão do es-

paço aéreo entre os dois países (Sharp, 2019). Receios acrescidos para os EUA, pelo 

fato da Rússia negociar sistemas de defesa antimíssil com a AS, o Irão e a Turquia 

(Correia, 2017). Embora, as relações entre o Egito e a Rússia também sofram alguns 

percalços, como aconteceu no ataque terrorista a um avião comercial russo que 

tinha origem em Sharm El Sheikh, assim como a disputa comercial pelas importa-

ções de trigo (Sharp, 2019).

Na mesma linha de pensamento, emerge a preocupação dos EUA com a Chi-

na, no qual a aprovação de 60 bilhões de dólares para empréstimos a governos de 

estados no MO, Ásia e África com vista à criação de infraestruturas, surge numa apa-

rente tentativa de combater a expansão chinesa pela sua iniciativa da rota da seda.

27 Tendo por base o acordo militar assinado, entre os dois países, em 2008 (Lipin, 2012). 
28 Possuidor do maior exército árabe. 
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Neste contexto, a guerra comercial travada entre os EUA e a China poderá 

assumir uma maior influência no valor económico da região para os EUA, pois da 

mesma irá advir a determinação de quais os canais a serem usados nas transações 

com os mercados asiáticos, nomeadamente no que respeita a produtos provenien-

tes da costa leste, que poderão recorrer ao canal do Panamá com entrada nas rotas 

do pacífico (Knowler, 2019).

Paralelamente, à medida que a economia chinesa se desenvolve, cresce tam-

bém a necessidade de energia, tendo assim a China necessariamente que reforçar 

os seus laços no MO.

A estratégia de China passa por construir relações individuais com países, 

em vez de relações com regiões como um todo. A China procura coisas muito dife-

rentes de cada um dos seus parceiros regionais. Procurando salvaguardar os seus 

interesses regionais, a China mantem de forma distinta as suas relações bilaterais, 

nomeadamente com a AS, EAU, Egito e o Irão. Globalmente, estas relações amea-

çam a estratégia dos EUA na região (Alterman, 2019).

A AS é um dos maiores parceiros comerciais da China na Ásia Ocidental 

e a China é um dos maiores parceiros comerciais da AS em todo o mundo. As 

empresas de construção chinesas têm vindo a desempenhar um papel fulcral no 

desenvolvimento de infraestruturas na AS. Por sua vez, a AS tem procurado cons-

truir refinarias e instalações de produção petroquímica na China, especialmente 

adaptadas para o tipo de petróleo bruto saudita. A AS aparenta estar a ajudar a 

China a desenvolver-se de forma a ganhar vantagem relativamente à redução de 

consumo de petróleo no Ocidente, e, de igual forma, relativamente ao desconforto 

do Ocidente com o autoritarismo saudita (Alterman, 2019).

A China é também o maior parceiro comercial dos EAU, e o Porto do Dubai 

é um centro logístico vital para escoar os produtos chineses para todo o mundo. 

Mais de 200.000 cidadãos chineses vivem atualmente nos EAU e os comerciantes 

chineses vêm nos nestes uma forma de criar um entreposto que lhes permita ter 

uma maior proximidade aos mercados estrangeiros (Alterman, 2019).

Os EAU vislumbram-se ainda com um papel de liderança na BRI, cimen-

tando o que é já uma parceria comercial robusta. A China definiu como "parceiros 

estratégicos chave" ambos os pesos-pesados na produção de petróleo, dando, pelo 

menos, reconhecimento verbal da importância que a China dá aos dois maiores 

parceiros dos EUA na região, e vice-versa. Nos últimos 5 anos, com a preocupação 

da China a aumentar relativamente ao fluxo de trânsito no canal do Suez, a China 
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tem vindo a investir biliões de dólares no Egito29 (Alterman, 2019).

Também o Irão serve um largo conjunto de objetivos para a China: é um 

produtor de energia hostil aos EUA numa região com vários aliados deste e é uma 

potência territorial no lado oposto da Ásia que ajuda a China a estabelecer rotas 

marítimas que a marinha dos EUA não pode comprometer. Porque o Irão está, do 

ponto de vista da China, em dessintonia com o resto do MO, uma relação com o 

Irão permite à China resistir aos esforços dos EUA em a conter / pressionar (Alter-

man, 2019). 

Do ponto de vista económico o Irão é um elemento com fortes restrições 

numa região cheia de oportunidades, mas com custos elevados, apelando assim ao 

espírito mercantilista da Política de negócios estrangeiros da China.

Conforme apresentado nos parágrafos anteriores, a estratégia da China 

para o MO não é assim tanto uma estratégia regional única, mas sim mais um por-

tfólio de investimentos. As ambições da China em cada país estão muito focadas 

nas relações económicas e as empresas controladas pelo estado seguem de perto 

as prioridades governamentais. Enquanto que, os EUA aparentam ter planos con-

cretos em quase todos os países da região, mas poucos recursos, e uma comuni-

dade empresarial que segue os lucros onde quer que possam ser encontrados. A 

maior diferença entre as duas abordagens é o que cada uma promete. A China 

promete desenvolvimento económico em larga escala sem agitação social. Os Esta-

dos Unidos prometem uma reforma mais completa da sociedade, oferecendo tanto 

desenvolvimento como resiliência30 (Alterman, 2019).

A China tem objetivos concretos e planos estabelecidos para os alcançar. Os 

EUA, por seu lado, parecem muitas vezes presos a um conjunto de atividades base 

que refletem o que fizeram e não o que deveriam fazer. Um repensar por parte dos 

EUA das suas prioridades, objetivos e políticas para o MO está há muito atrasado 

(Alterman, 2019). 

29 As empresas chinesas estão a ajudar a construir a nova capital administrativa do Egito no deserto, 
na periferia do Cairo, a desenvolver um porto no Mar Vermelho e a criar uma zona industrial em Ain 
Sukhna. O Presidente egípcio Sisi fez pelo menos seis viagens a Pequim desde que assumiu o cargo 
em 2014, em comparação com apenas duas viagens a Washington.
30 A abordagem dos EUA produziu resultados na Coreia do Sul, Japão, Taiwan, Alemanha e em ou-
tros países, mas grande parte das bases foram estabelecidas no contexto da Guerra Fria nos anos 
1950 e 1960. Exemplos mais recentes são difíceis de encontrar. Por exemplo, dezenas de mil milhões 
de dólares e décadas de esforço não tornaram o Egito rico e o mundo está cheio de casos em que 
os esforços de desenvolvimento dos EUA não atingiram os seus objetivos. Uma das tarefas que os 
EUA enfrentam é persuadir os países das vantagens da sua abordagem mais holística em relação ao 
desenvolvimento. Tal materializa-se, em parte, na demonstração positiva dos resultados dos esforços 
efetuados pelos EUA e no destaque das limitações da abordagem Chinesa.
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4.2.    Relações Militares

Relevando os já mencionados apoios financeiros dos EUA ao Egito, é de no-

tar que os mesmos têm assentado primordialmente no incentivo das relações milita-

res entre ambos, no entanto tais apoios, no domínio militar, têm chegado de 

diferentes estados. O investimento do Egito na dimensão militar ganhou notorieda-

de com a designada “Comprehensive operation”31 e com a forma como o governo de 

Sisi tem apostado na preparação militar, com referência para a marinha, pela aquisi-

ção de corvetas francesas, um porta-aviões da classe mistral, cinquenta helicópteros 

de ataque provenientes da Rússia e quatro submarinos da Alemanha, bem como a 

modernização de estaleiros navais. Daqui emerge a forte concorrência aos EUA, 

pela Rússia, França e Alemanha, embora o problema poderá ser apenas da Rússia, 

uma vez que apesar desta competição pela venda de equipamentos militares, os 

objetivos dos estados da UE estão em grande parte alinhados com os dos EUA. O 

volume da assistência militar ao Egito é deveras significativo, sendo que no ano 

fiscal de 2019, o Congresso dos EUA reservou 1,4 biliões de US dólares em assistên-

cia bilateral, o mesmo valor que forneceu no ano fiscal de 2018 e o mesmo que se 

espera para 2020. Grande parte destes fundos provêm da conta de “Financiamento 

Militar Estrangeiro” e dizem respeito a valores com que o Egito compra e mantém 

equipamentos militares de origem dos EUA (Congressional Research Service, 2019).

Na realidade, alguns exercícios militares com os EUA estavam suspensos 

desde 2010 e foram retomados em 2017, numa notória intenção de retomar as ativi-

dades militares conjuntas (Springborg, 2019).

Paralelamente, a assistência militar tem sido bastante avultada, o que tem 

favorecido os EUA na garantia de passagem célere das frotas militares através do 

Canal do Suez, bem como direitos de sobrevoo32 para uma série de compromissos 

regionais, sendo certo que a ascensão da violência extremista islâmica, na última 

década, em particular na península do Sinai, aprofundou ainda mais a cooperação 

militar e de segurança entre os dois países (Mabrouk, 2019).

31 Desenvolvida pelos egípcios na península do Sinai através de várias ações contraterrorismo, numa 
evidente cedência à pressão externa dos EUA para que o Egito melhorasse as suas capacidades mili-
tares e envolvesse as suas componentes (exército, forças especiais, marinha e força aérea) no combate 
aos insurgentes locais.
32  Exemplo claro do referido, em especial no que à utilização do Canal do Suez diz respeito, e con-
sequentemente do estreito de Bab-El-Mandeb, relembre-se a rápida movimentação do porta-aviões 
USS Abraham Lincoln e do seu grupo de ataque em maio de 2019, no meio da crescente tensão entre 
os EUA e o Irão em torno do Estreito de Hormuz, aos quais a Marinha egípcia facilitou passagem, 
numa cabal demonstração da flexibilidade dos EUA para responder em qualquer cenário (Congres-
sional Research Service, 2019).
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A cooperação técnico-militar também é um ponto assinalável na relação bi-

lateral entre a AS e o Egito que, em agosto de 2015, assinaram a “Declaração do 

Cairo”, no intento de formarem uma força militar árabe conjunta capaz de comba-

ter o terrorismo na região (Al Arabiya News, 2015). Esta cooperação traduziu-se no

apoio em derrubar o governo da IM e sua substituição pelo governo de Sisi. Esta 

posição da AS decorre de uma nova política externa, impulsionada pelo Príncipe 

Salman, mais interventiva nos conflitos regionais e com um alvo muito específico – 

o Irão como seu inimigo principal (Ribeiro, 2019).

Por seu lado, o Irão continua a desafiar diretamente a ordem regional, ata-

cando instalações petrolíferas sauditas no coração do país, embarcando em navios 

em águas internacionais e aumentando as guerras por “procuração” naquela re-

gião em geral. Esta situação, tem vindo a ameaçar diretamente as políticas estabi-

lidade e os mercados globais de petróleo e GNL nos pontos de estrangulamento 

estratégicos mais críticos do mundo, nomeadamente o Canal do Suez e no Estreito 

de Bab-El-Mandeb (Sitilides, 2019). 

O ataque do Irão33 contra a AS, em setembro, acabou por falhar, dada a re-

siliência dos mercados globais de hidrocarbonetos. Mas, o ceticismo tem vindo a 

aumentar várias capitais árabes sunitas, nomeadamente sobre a confiabilidade mi-

litar dos EUA face dos futuros ataques iranianos, o que pode “minar” a atual ordem 

regional. O objetivo político final do Irão, poderá passar por alcançar o domínio no 

MO (Sitilides, 2019).

Também, em 2019, o Irão empenhou, através dos seus aliados Houthis, na 

travessia do Canal Suez, uma embarcação bomba, que pode ser controlada remota-

mente até quatro milhas de distância, como retaliação à apreensão, pelo Reino Uni-

do, em Gibraltar, do petroleiro Grace 1, propriedade do Irão34 (Cambridge, 2019). 

O Irão tem sido acusado por vários atores regionais de apoiar os rebeldes 

Houthis no Iémen que têm causado a instabilidade neste país que juntamente com 

a ameaça de pirataria na Somália têm causado vários receios nos estados vizinhos 

com interesses económicos na região, como acontece com o Egito que declara-

damente vem afirmando que não vai permitir que o conflito no Iémen perturbe o 

normal funcionamento do Canal Suez, uma vez que se os navios comerciais não 

conseguem passar no Golfo de Áden, jamais passarão pelo Canal Suez, o que cau-

saria prejuízos enormes para as receitas do país (D'Avillez, 2015).

33 Os ataques de mísseis e drones apoiados pelo Iraniano às instalações sauditas chocaram tempo-
rariamente os mercados globais de energia, mas a Arábia Saudita, rapidamente demonstrou a sua 
capacidade de recuperar rapidamente a produção perdida (Sitilides, 2019).
34 Entre acusações do Reino Unido e Irão, este último advertiu o Reino Unido para não se envolver no 
jogo sob influência americana.
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Mas, talvez ainda mais importante, o Irão serve os interesses estratégicos 

da China. O Irão faz com que os recursos militares dos EUA no Pacífico Ocidental 

sejam desviados para a zona Ocidental do Oceano Índico. Em particular durante a 

administração de Trump, o conflito com o Irão divide os EUA dos seus aliados e aju-

da a criar um sistema internacional mais bilateral onde a China é superior a todos 

os países exceto um - e onde o nível de primazia deste (i.e. EUA) relativamente aos 

seus adversários é assim significativamente diminuído (Alterman, 2019).

As disputas na área geográfica que circunda o estreito de Bab-el-Mandeb35 

relevam como principais atores regionais, por um lado, Irão, que assume esta área 

como um dos múltiplos eixos de segurança associado aos seus interesses, por ou-

tro, a AS e os EAU, que verificam nesta região uma elevada ameaça à segurança 

nacional (Maashi, 2017).

Esta área geográfica revelou-se numa enorme preocupação, quer para po-

tências regionais, quer globais, eminentemente por questões securitárias, especial-

mente decorrentes da eclosão da guerra do Iémen, em 2015, que comprometeu di-

retamente a navegação marítima e o movimento do comércio internacional através 

do estreito Bab-el-Mandeb, mas também pelos casos de pirataria, contrabando de 

armas, elevados fluxos migratórios e ações terroristas que exploram as fragilidades 

na região para tirar proveitos próprios (Maashi, 2017).

A coligação dos países do golfo, já enunciada, teve uma participação fun-

damental na resolução dos bloqueios no Estreito Bab-el-Mandeb, efetuado pelos 

rebeldes Houthis e apoiado pelo Irão, uma vez estes rebeldes usavam os portos, a 

ocidente do Iémen, de forma estratégica para implementar as ações de guerrilha 

contra os planos ofensivos da coligação36 (Maashi, 2017).

No entanto, atualmente, o estreito Bab-el-Mandeb, incluindo a ilha de Pé-

rim, está sob o controlo das forças da coligação, relevando-se a presença dos EAU 

nesta região. Os últimos três portos conquistados aos rebeldes, incluindo o de Hu-

deida (principal porto do Iémen), em maio de 2019, foi o principal avanço tendente 

à paz, desde o início do conflito (G1 - Globo, 2019). Um fato importante, dado que o

35 O estreito Bab-el-Mandeb possui duas faixas navais estratégicas, sendo que a primeira começa no 
porto de Midi (linha de costa do Iémen até ao porto de Do´bab) e estende-se até à costa africana oposta 
(desde o porto de Massawa, na Eritreia, até ao porto de Djibuti), a segunda faixa inicia-se no golfo 
de Áden até ao porto de Daba; e ao longo da costa norte da somália,  a partir do porto de Berbera 
(Somalilândia) até ao porto de Bossasso (Puntland), o qual serve de palco para confrontos entre xiitas 
e sunitas (Maashi, 2017).
36 Através de ameaças à segurança da navegação marítima, com o objetivo de bloquear o progresso 
das forças da coligação em direção à capital da cidade iemenita. Estes portos serviam ainda para o 
lançamento de mísseis contra as forças pró-governo, mas também em direção à Arábia Saudita (Ma-
ashi, 2017).
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Irão procurava aumentar a sua presença naval, com o apoio dos Houthis, através 

do porto de Hudeida, alinhado com a vontade russa em consolidar a sua posição 

no golfo de Áden, por sua vez facilitada pelas bases turcas na Somália e no Catar 

(Ardemagni, 2018). 

Como se pode verificar, a importância da área para estes atores regionais 

tem-se manifestado pelo conjunto de bases militares que têm implementado na 

região, a AS através de uma base no Djibuti, de forma a garantir a liberdade de na-

vegação e projeção militar no estreito Bab-el-Mandeb e no mar vermelho; os EAU 

com uma base (para apoio portuário e aéreo) na Eritreia, estratégica para a sua 

rede económica, para a resolução do conflito no Iémen e na luta contra Al-Qaeda, 

e outra na Somalilândia, como parte estratégica para operar na região, fortalecer 

e criar alianças diplomáticas coincidentes com os seus interesses, decorrente de 

pretensão em afirmarem-se como potências regionais (Ardemagni, 2018). 

As condições da atual guerra civil no Iémen, originária em consequência da 

primavera árabe, suplantaram às diversas partes em conflito: forças pró-governo, 

os rebeldes Houthis e os diversos grupos terroristas e tornaram-se numa proxy war 

entre a AS e o Irão, que competem pela primazia no mundo islâmico e pelo controlo 

das rotas de hidrocarbonetos, e, por extensão, entre os EUA e a Rússia, enquan-

to aliados das potências regionais (Silva & Teixeira, 2019). Sendo que, no caso da 

Rússia, a guerra é travada recorrendo a contractors37 (Silva & Teixeira, 2019). Estas 

alianças estratégicas permitiram que cada estado protegesse também os seus inte-

resses, utilizando a guerra do Iémen para, de forma ampla, reforçar o seu controlo 

e expandir a sua influência na costa africana, criando as condições suficientes para 

o desenvolvimento económico e militar (Maashi, 2017).  

Para além da importância já referida do Canal do Suez para os EUA, nos úl-

timos anos a sua estratégia no corno de África no combate ao terrorismo e pirataria 

tem acontecido a partir da sua base naval no Djibuti, em Camp Lemonier38, tendo 

como escopo o lançamento de ataques aéreos, por meio de drones, contra Al-Qa-

eda, no Iémen e na Somália, apoiando ainda as forças da coligação, garantindo a 

liberdade de circulação marítima, no golfo de Áden e estreito Bab-el-Mandeb, atra-

vés das suas forças navais e aéreas, nomeadamente um porta-aviões (Maashi, 2017).

37 Que lhe garante a capacidade de negar a sua participação no conflito e, como tal, não assumir as 
suas consequências, como também apoiar os interesses iranianos aos xiitas Houthis com mercenários 
experientes neste tipo de conflitos (Silva & Teixeira, 2019). 
38 Cuja administração pertence ao Comando Conjunto de Operações Especiais do Pentágono, que 
exerce o seu esforço através da cooperação com outras bases militares sedeadas nesta região.
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Todavia, a atual presença da Rússia e da China no mesmo país podem reve-

lar um retrocesso da influência dos EUA nesta região. Ciente deste facto, os EUA 

tencionam alterar a sua estratégia de forma a combater a influência financeira e 

política da China e Rússia, na região, sendo que a base naval da China no Djibuti39 

(ver Figura 19) pode traduzir-se em alterações à supremacia dos EUA na Rota do 

Suez, uma vez que poderia estar em causa o suprimento das suas bases militares e 

a mobilidades da sua frota naval. Para contrabalançar este poder da China, os EUA 

defendem uma nova base militar na Eritreia e novas rotas terrestres de abasteci-

mento desde o Camp Lemonnier para outros locais. “The move is part and parcel of 

a broader American military entrenchment in Africa aimed at countering Beijing and 

Moscow” (Sperber, 2019, cit. por Dahir (2019, p. 12)).

Ainda que a presença da Rússia não seja evidente à primeira vista, as suas 

relações com os Houthis e Irão permanecem ativas, sendo que vários autores apon-

tam a Rússia como um evidente concorrente dos EUA, sublinhando ainda que os 

pontos navais de interesse40 para os russos dependem da presença militar naval e 

das suas capacidades, alianças e áreas de influência (Maashi, 2017). Não obstante, a 

presença russa na região do Mar Vermelho tem vindo a ser levada em consideração 

pelos EUA no seio da sua estratégia41.

Destarte, e conforme apresentado na Figura 20, verifica-se um alinhamento de 

interesses entre EUA, AS, EAU e Egito, contra os interesses da Rússia, Irão e Turquia, 

sendo a China o ator que conflitua com os interesses dos EUA, quer em termos mili-

tares quer económicos, conseguindo criar relações de acomodação com os restantes.

Figura 20 - Diagrama de relações de conflito e acomodação

39 China que além de possuir a sua primeira base naval externa no Djibouti, pretende usar a rota do 
Suez no seu projeto expansionista (Dahir, 2019).
40 Mar vermelho, golgo de Áden, mar arábico e estreito de Bab-el-Mandeb.
41 Como já expressava Al-Nazani (2001) primeiro porque a Rússia apoia alguns dos países da região, 
segundo porque a presença Russa possibilita novas opções políticas e novos rumos nas políticas ex-
ternas dos países que envolvem o Mar Vermelho.
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5.	 CONCLUSÕES

O Canal Suez e o estreito de Bab-el-Mandeb são considerados chokepoints 

primários que permitem reduzir custos nas longas viagens relativamente à traves-

sia pelo cabo da boa esperança. O Canal do Suez foi encerrado em duas ocasiões: 

em 1956, durante a crise do Canal do Suez, que acabou por ser nacionalizado pelo 

governo egípcio. O Estreito de Bab El-Mandeb, faz parte da hidrovia que liga o Mar 

Mediterrâneo ao Golfo Áden, onde passam cerca de 4.8 milhões de Bpd em direção 

à Europa, EUA e Ásia, constituem-se assim, um chokepoint com elevada importân-

cia estratégica e económica.

Todos os atores possuem interesses económicos, militares e políticos nos 

chokepoints em análise neste estudo. Estes interesses são notórios pela presença 

militar que mantém na região, bem como nos exercícios militares que realizam. 

Embora a justificação dada para esta presença seja eminentemente securitária e 

de combate ao terrorismo, parece evidente que conflitos como a guerra no Iémen 

permitem reforçar o controlo e expandir a sua influência na costa africana, essen-

cialmente através do poder naval, criando assim condições suficientes para o de-

senvolvimento económico e militar. Por outro lado, para o Irão, sendo um teatro 

secundário da sua ação, mantém a habitual estratégia militar de enfatizar um con-

junto de técnicas de guerra híbrida e cooperação com atores estatais e não-estatais. 

Verificou-se ainda que as condições da atual guerra civil no Iémen suplantaram às 

diversas partes em conflito e tornaram-se numa proxy war entre a AS e o Irão (su-

nitas contra xiitas), que competem pela primazia no mundo islâmico e pelo controlo 

das rotas de hidrocarbonetos, e, por extensão, entre os EUA e a Rússia, enquanto 

aliados das potências regionais. 

Assim, de uma forma geral, concluí-se que existe um alinhamento de inte-

resses entre os EUA, AS, EAU e Egito, contra os interesses da Rússia, Irão e Tur-

quia. Sendo a China o ator que conflitua diretamente com os interesses dos EUA, 

conseguindo criar relações de acomodação com todos os outros. As ambições da 

China em cada país estão muito focadas nas relações económicas e as empresas 

controladas pelo estado seguem de perto as prioridades governamentais. Por outro 

lado, os EUA aparentam ter planos concretos em quase todos os países da região, 

mas poucos recursos e uma comunidade empresarial que segue os lucros onde 

quer que possam ser encontrados. Pode-se concluir ainda, que à exceção do Irão e 

dos atores não-estatais identificados, todos os atores possuem o interesse comum 

de manter os chokepoints abertos e seguros à navegação.
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RESUMO

O Canal do Panamá sempre assumiu um papel relevante, não só para o próprio país em que 

se insere, como para toda a região da América Central e, fundamentalmente, para os Es-

tados Unidos da América, que desde sempre procuraram uma economia robusta, a par de 

uma busca incessante pela hegemonia mundial, na qual o poder marítimo se revela deter-

minante. Este Canal, não só permitiu e continua a permitir, o controlo regional e afirmação 

dos Estados Unidos da América em todo o mundo, como detém características e capacida-

des que permitem desenvolver e elevar o comércio internacional, fazendo com que este seja 

um instrumento de poder amplamente cobiçado pelas grandes potências mundiais. Desta 

forma, procurou-se identificar e analisar, nos domínios da geopolítica e geoestratégia, as re-

lações de interesse entre os diferentes atores da cena internacional, como sejam os Estados 

Unidos da América, a China, a Europa e mesmo a Rússia, este último ainda que de forma 

mais discreta.Verifica-se que, atualmente, o Canal do Panamá se constitui como um instru-

mento de negociação de poder, essencialmente comercial, promovendo um estreitamento 

de relações diplomáticas entre toda a região da América Central e os diversos atores em 

competição pela economia mundial.

Palavras-chave: Canal do Panamá, Chokepoints, América Central, Panamax. 

ABSTRACT

The Panama Canal has always assumed a relevant role, not only for the country in which it ope-

rates, but also for the entire Central American region and, fundamentally, the United States of 

America, which has always sought a robust economy, by an incessant world hegemony search, 

in which maritime power proves to be decisive. The Panama Canal, not only allows and continues 

to allow, regional control and the declaration of the United States of America throughout the 

world, but also it holds the característics and capabilities that allows the develop and international 

trade elevating, making it an coveted power instrument by the great world powers.In this way, 

this paper propose it was identify and analyze, in the geopolitical and geostrategic domains, the 
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interest relations between the different actors on the international scene, such as the United States 

of America, China, Europe and even Russia, although in a discreet way.Currently, the Panama 

Canal can be considered as an negotiating power instrument, for world trade, promoting closer 

diplomatic relations between the entire Central American region and different actors in world 

economy competition.

Keywords: Panama Canal, Chokepoints, Central America, Panamax. 

1.	 INTRODUÇÃO

Os chokepoints e shatterbelts são zonas com elevado valor geoestratégico, que 

permitem, aos seus detentores, uma nítida vantagem perante os restantes atores in-

ternacionais. Um desses chokepoints é o Canal do Panamá, onde a sua importância 

tem vindo a ser alterada ao longo da sua história, de acordo com as relações comer-

ciais mundiais existentes, as alternativas e os investimentos realizados no canal.

Assim, o presente trabalho será delimitado ao Canal do Panamá e terá como 

objetivo analisar o mesmo, enquadrando-o no panorama internacional. Assim, no pri-

meiro capítulo será efetuada uma descrição do estudo de caso, onde será explanada 

uma breve evolução histórica do Canal do Panamá, e consequentemente do Panamá, 

fazendo também uma descrição das rotas alternativas existentes ao Canal do Panamá.

Posteriormente, no capítulo seguinte, serão identificados os fatores geopo-

líticos e geoestratégicos do Canal do Panamá, que se afirmam pelo seu elevado 

interesse para os Estados Unidos da América (EUA), China, Europa e Rússia. Estes 

fatores serão divididos em 3 áreas: interesses económicos, militares e políticos.

No terceiro capítulo serão analisados os fatores elencados no capítulo ante-

rior, de forma a relacioná-los entre si e os respetivos países, sendo ainda efetuada 

uma pequena análise às consequências da ampliação do Canal do Panamá.

Por último, serão mencionadas as principais conclusões, referentes aos con-

teúdos analisados no presente trabalho.

2.	 DESCRIÇÃO DO ESTUDO DE CASO

O chokepoint em análise localiza-se na República do Panamá, América Cen-

tral, e une dois oceanos: o Atlântico e o Pacífico. Com um comprimento total de 

83km, constitui-se como um importante meio de comunicação para as movimen-

tações de bens entre os oceanos. (Rodrigue, Comtois, & Slack, 2013). Sendo um 
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importante chokepoint, interessa efetuar um enquadramento histórico do mesmo, 

pelo que no presente capítulo será realizado um pequeno resumo dos mais impor-

tantes factos históricos ocorridos até à atualidade.

2.1.    Antecedentes

A ideia de criar uma passagem de água através do istmo do Panamá, para 

ligar os oceanos Atlântico e Pacífico, data do ano, pelo menos, 1500, quando o rei 

Carlos I de Espanha instigou o seu governador regional para pesquisar uma rota 

ao longo do rio Chagres. A realização dessa rota, era considerada impossível na 

época, embora a ideia tivesse permanecido tentadora como um atalho da Europa 

para o leste da Ásia (Currie, 2015).

A França foi o primeiro país a tentar concretizar essa tarefa em 1879, sendo 

o diretor do projeto Ferdinand de Lesseps, a mesma pessoa que tinha projetado o 

Canal do Suez. A ideia da construção deste canal teve muitas influências das teorias 

estratégicas dominantes de Alfred Thayer Mahan, em que a construção um canal 

para unir os dois oceanos era uma necessidade absoluta para manter o domínio 

militar (Harding, 2006).

Lesseps, apesar de ter compreendido que o desafio era monumental, perce-

beu tardiamente que estavam a tentar fazer um canal ao nível do mar, semelhante 

ao Canal do Suez, mas que neste caso, era difícil de concretizar, sendo que, quando 

tentaram reorganizar os esforços para a realização de um canal de bloqueio, o fi-

nanciamento foi retirado em 1888 (Dennis, 2014).

Após o fracasso da equipa de construção francesa na década de 80, os EUA 

compraram os ativos franceses na zona do canal. A concretização do projeto foi 

facilitada pelos melhoramentos na medicina e a consequente eliminação de mos-

quitos transmissores de doenças, assim como pelo desenvolvimento de técnicas 

inovadoras de construção (Greene, 2009).

2.2.    A Independência do Panamá e o Tratado Hay-Bunau-

-Varilla

Com o apoio do governo dos EUA, o Panamá, em 1903, emitiu uma declara-

ção de independência da Colômbia e, em 3 de novembro do mesmo ano, foi assina-

do o Tratado de Hay-Herrán, entre os EUA e Colômbia. Este tratado concedeu aos 

EUA o uso do istmo do Panamá, em troca de compensações financeiras, pelo que, 

apesar de ter sido assinado, o senado colombiano recusou-o por temer uma perda 

de soberania (Parker, 2009).
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Em resposta, os EUA ajudaram militarmente um movimento de indepen-

dência do Panamá, aprovando tacitamente a rebelião de nacionalistas panamenhos 

e negociando um acordo com o novo governo. Para ajudar os rebeldes, a ferrovia 

administrada pelos EUA no Panamá removeu todas as locomotivas do terminal 

norte de Colón, impedindo as tropas colombianas de se deslocarem ao Canal para 

controlar a insurreição. Outras forças colombianas foram desencorajadas a mar-

char para o Panamá, pela chegada do navio de guerra americano Nashville (Mc-

Cullough, 1977).

Em 6 de novembro de 1903, os EUA reconheceram a República do Panamá 

e, em 18 de novembro, o Tratado Hay-Bunau-Varilla,  negociado pelo secretário de 

Estado dos EUA John Hay e pelo francês Philippe-Jean Bunau-Varilla, foi assinado 

com o Panamá, onde foram negociados os termos de venda do Canal, assim como 

da zona à sua volta42, concedendo aos EUA a posse exclusiva e permanente da Zona 

do Canal do Panamá, sendo esta situação condenada por muitos panamenhos, por 

considerarem um atentado à soberania do Panamá (McCullough, 1977).

Durante o controlo da zona do canal pelos EUA, o território, com exceção do 

canal propriamente dito, era usado principalmente para fins militares (Parker, 2009).

2.3.    A Construção do Canal

A construção do canal acabou por fazer nascer uma nação: O Panamá. Esta 

obra permitiu ligar largas dezenas de países assim como largas centenas de portos 

ao redor do mundo. 

De forma a apoiar a construção do Canal, os EUA construíram todo um ser-

viço de apoio ao longo do canal (escritórios, escolas, hospitais, bairros, estruturas 

governamentais, tribunais, entre outros) (Maurer & Yu, 2011).

O canal tornou-se na infraestrutura mais desenvolvida do país, baseado numa 

economia moderna, assente em serviços comerciais e financeiros, alicerçado pelo facto 

de cerca de ¼ do comércio marítimo do mundo atravessar o mesmo (Lasso, 2019).

Com a aprendizagem do sucedido à França, aquando da sua tentativa de cons-

trução do canal, os EUA projetaram um canal de bloqueio, com os esforços centra-

dos na escavação e supervisão da construção de barragens e eclusas (Greene, 2009). 

O projeto começou oficialmente em 4 de maio de 1904, mas o logo aparece-

ram problemas, que tiveram de ser resolvidos, com muitos equipamentos franceses 

a necessitar de reparação, assim como a propagação de febre amarela e a malária 

42 Território com mais de 1.400 km² em que agregava a área do canal mais 5 milhas para cada uma das 
margens do canal.
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junto da força de trabalho (Parker, 2009). Em relação às sobreditas doenças, estas 

foram praticamente eliminadas, devido ao trabalho realizado pelo diretor sanitário 

Dr. Gorgas, que acreditava que os mosquitos carregavam as doenças mortais in-

dígenas para a área, começando a implementar medidas preventivas, de forma a 

reduzir a sua existência, desinfetando as casas e limpando piscinas (Parker, 2009).

Após se ter procedido à troca do responsável pela obra, em julho de 1905, as 

questões dos trabalhadores foram imediatamente atendidas, sendo recrutados no-

vos trabalhadores, comprados novos equipamentos e desenvolvidos novos e mais 

eficientes métodos para acelerar o trabalho e atenuar as dificuldades impostas pe-

los deslizamentos de terra (McCullough, 1977).

Embora a construção estivesse em andamento quando o Presidente Roo-

sevelt visitou a área em novembro de 1906, o projeto sofreu um revés quando 

Roosevelt teve de nomear outro responsável pela obra, o Tenente-Coronel George 

Goethals, concedendo-lhe autoridade sobre praticamente todos os assuntos ad-

ministrativos na zona de construção. Goethals assumiu o comando, começando 

por melhorar as instalações, para que os trabalhadores e as suas famílias tivessem 

melhor qualidade de vida (Dennis, 2014).

A construção das eclusas, em Gatún, começou em agosto de 1909. Cons-

truídas em pares, com cada câmara medindo 110 pés de largura por 1.000 pés de 

comprimento, sendo que são estas eclusas que permitiram elevar e baixar os níveis 

de água, através da gravidade (McCullough, 1977).

O grande projeto começou a chegar ao fim em 1913, quando duas pás a va-

por, que trabalhavam em direções opostas, se encontraram no centro de Culebra 

Cut, em maio (Parker, 2009).

Tendo sido o projeto mais caro da história dos EUA, até aquele momento, 

teve a abertura oficial em 15 de agosto de 1914, embora a grande cerimónia que 

estava planeada, tivesse passado para segundo plano devido à eclosão da Primeira 

Guerra Mundial, cerca de 2 semanas antes (28 de julho) (Keller, 2013).

Em 15 de agosto de 1914, o Canal do Panamá foi inaugurado com a pas-

sagem do navio americano Ancon, com a dupla funcionalidade de transporte de 

carga e passageiros (Greene, 2009).

2.4.    Os Tratados Torrijos-Carter

Praticamente desde a sua independência, o Panamá havia pressionado os EUA 

para que ocorressem mudanças ao tratado de 1903, mas pela sua fragilidade e fraca 

posição, os pedidos do Panamá nunca foram atendidos pelos EUA (LaFeber, 2010).



46

A Geopolítica dos Chokepoints e dos Shatterbelts (Vol. II) 

Contudo, com a verificação do aumento de contestação e instabilidade, os 

EUA compreenderam que uma negociação com o Panamá, encontrando um meio 

termo de interesses, permitiria obter valor estratégico, acabando por se compro-

meter a trabalhar em direção a uma solução equitativa, nomeando Jimmy Carter 

como responsável dos EUA pela negociação dos Tratados (Carse, 2014). Carter re-

conheceu que sem compromisso, era provável que os antigos tratados, sem alte-

rações, colocariam em risco a utilização da utilização do canal (Maurer & Yu, 2011).

Assim, após longas negociações, a transição para a supervisão do Governo 

do Panamá começou com dois tratados assinados pelo presidente dos EUA, Jimmy 

Carter, e pelo líder do Panamá, Omar Torrijos, em 1977, dando origem ao nome dos 

tratados. Estes tratados foram fundamentais, tendo sido estabelecidos os termos 

da passagem do Canal para o Governo do Panamá (Greene, 2009).

No primeiro tratado foi definida a data em que o canal seria transferido para 

administração do Panamá, estipulando o meio-dia de 31 de dezembro de 1999, como 

data de transferência (Center of Military History [CMH], 2009). Em relação ao segundo 

tratado, este descreveu a neutralidade permanente do Canal do Panamá, conceden-

do a ambos os países a garantia de que, tanto navios panamenhos como americanos, 

teriam direito a transitar no canal, mesmo em tempos de guerra (Maurer & Yu, 2011). 

Contudo, foi difícil obter a aprovação dos tratados pelo Senado dos EUA, ten-

do o debate durado três meses, de forma violenta e com muito contencioso, acaban-

do por ser a discussão mais longa na história do Senado dos EUA (LaFeber, 2010).

Depois de uma larga disputa, o Senado dos EUA finalmente ratificou os tra-

tados em 18 de abril de 1978, acabando por ser consensual que a melhor forma 

de garantir a segurança do canal seria aceder, de forma gradual, às pretensões do 

Panamá (Currie, 2015).

2.5.    O Controlo Total pelo Panamá

Tal como acordado, o Panamá assumiu o controlo total do Canal e de todos os 

terrenos e instalações da Zona do Canal, em 31 de dezembro de 1999 (Dennis, 2014).

Apesar da data de passagem do controlo do Canal ter sido cumprida, nem 

tudo correu bem, pois, atualmente, o Panamá ainda enfrenta alguns problemas 

decorrentes da ocupação Americana. Uma dessas evidências foram espelhadas na 

situação ambiental, na Zona do Canal, aquando da entrega do Canal, que perma-

neceu repleta de resíduos perigosos. Desde a Segunda Guerra Mundial, as Forças 

Armadas dos EUA utilizaram a zona do Canal para efetuar testes de armas (inclusi-

ve testes de agentes químicos e biológicos) (Harding, 2006).
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Ao libertar o Panamá, foram deixados para trás mais de 17.000 locais conta-

minados, contendo munições intactas por todo o canal. Além de engenhos explo-

sivos, vários contaminantes, como solventes para limpar aviões e petroquímicos, 

contaminaram o solo e as águas subterrâneas. Devido a este problema, que deveria 

ter sido resolvido pelos EUA, antes da sua saída, o Governo do Panamá efetuou 

queixa formal, acusando este país de não ter cumprido o estipulado nos tratados 

estabelecidos, uma vez que tinham a obrigação de remover todos os perigos para a 

vida humana nas áreas militares (Harding, 2006).

De referir algumas curiosidades sobre o Canal, tais como o reconhecimento 

pela Sociedade Americana de Engenheiros Civis, em 1994, como uma das sete ma-

ravilhas do mundo moderno e a passagem do milionésimo navio em setembro de 

2010 (Rodrigue, Comtois, & Slack, 2013).

2.6.    Ampliação do Canal

Com a crescente globalização, existe um aumento das trocas comerciais en-

tre os diversos países, procurando-se otimizar os custos de transporte, de forma 

a existirem preços competitivos nos locais de destino. Para se obterem ganhos de 

economia de escala, começaram a surgir navios cada vez maiores, pelo que o Pana-

má cedo entendeu que teria de ampliar o canal, de forma a não perder importância 

internacional, pois o transporte marítimo representa cerca de 80% do total do co-

mércio internacional (Organização das Nações Unidas [ONU], 2019). 

Assim, a ampliação do Canal permitiu um aumento da capacidade de carga e 

travessia de navios de maiores dimensões, pelo que anteriormente permitia, no máxi-

mo, a passagem de navios, tipo Panamax, com capacidade para 4.400 TEU’s, passando 

a permitir a passagem de navios Pós-Panamax, com uma capacidade até 12.600 Twen-

ty-foot Equivalent Unit43 (TEU) (Allianz Global Corporate & Specialty, 2019). 

O início do projeto de ampliação do canal do Panamá foi a 3 de setembro de 

2007, tendo ficado a obra concluída e inaugurada em 26 de junho de 2016, sendo 

que, com a ampliação do canal, a importância dos portos ganhou relevo e, atual-

mente, 5 dos 10 principais portos mundiais encontram-se no Panamá (ONU, 2019).

43 Unidade de medida padrão, para referência de carga contentorizada.
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2.7.    Rotas Alternativas

Neste ponto serão abordadas as rotas alternativas ao Canal do Panamá, que 

se constituem como alternativas estratégicas, fazendo com que seja fundamental 

que o fator de competitividade, principalmente económico, se mantenha na frente 

das prioridades de gestão do mesmo.

2.7.1.     Canal do Suez

O Canal do Suez é uma ligação marítima artificial, ao nível do mar, localizada 

no Egipto, ligando o Mar Mediterrâneo ao Mar Vermelho. Este canal foi inaugu-

rado em 1869 e permitiu que as viagens entre a Europa e Ásia passassem a ser 

realizadas em torno de África, gerando ganhos de distância em cerca de 7.000km 

(Karabell, 2004). 

Este canal, em conjugação com o Canal do Panamá permite rotas da costa 

Oeste do Continente Americano com o Continente Asiático, com possibilidade de 

efetuar-se paragens no Continente Europeu, de forma a rentabilizar a viagem.

2.7.2.     Ferrovia americana

A ferrovia americana tem cerca de 77km de extensão e segue sempre junto 

ao Canal do Panamá. Trata-se de uma alternativa ao Canal do Panamá, mas que não 

consegue suportar tanto tráfego e tem custos de operação maiores, estando também 

limitada pela capacidade dos portos. Serviu para apoiar a construção do Canal do 

Panamá e foi muito importante para o entrelaçar dos interesses económicos, sociais e 

políticos do Panamá com os EUA. Foi a ferrovia mais cara até então, sendo concluída 

em 28 de janeiro de 1855 (Dennis, 2014). 

2.7.3.     Rota do Cabo

A Rota do Cabo é uma via marítima, que, em conjunto com o Estreito de Ma-

galhães, é uma alternativa ao Canal do Panamá. Esta rota permite ligar o Ocidente 

ao Oriente com passagem ao largo da África do Sul. Esta rota era uma das principais 

na economia mundial, contudo com a abertura do Canal do Suez, conjugado com o 

Canal do Panamá, perdeu muita da sua importância (Song & Panayides, 2015).
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2.7.4.     Rota  do Ártico

Esta rota marítima apenas é navegável no Verão44 e liga o Oceano Atlântico ao 

Oceano Pacífico, sendo que a maior parte da rota é realizada através do Oceano Árti-

co, permitindo que o trajeto Shangai-Hamburgo seja encurtado em mais de 5.000km 

(comparando com o trajeto pelo Canal do Suez) (Keupp, 2015). Trata-se de uma rota 

que pode colocar em causa a continuação da rentabilidade que o Canal do Panamá 

tem atualmente, pois constitui uma alternativa mais barata a muitos destinos.

2.7.5.     Passagem de Drake

A passagem de Drake é uma passagem natural situada no sul da América do 

Sul. Esta passagem, apesar de ser caracterizada pela dificuldade de navegação, era a 

principal passagem existente entre os oceanos Atlântico e Pacífico, contudo a cons-

trução do Canal do Panamá retirou-lhe a sua importância, pois a utilização do canal 

permitiu reduzir em 13.000km a viagem (Rodrigue, Comtois, & Slack, 2013).

3.	 IDENTIFICAÇÃO DOS FATORES GEOPOLÍTICOS E 
GEOESTRATÉGICOS

O comércio mundial está cada vez mais assente no transporte marítimo con-

tentorizado, favorecendo grandes portos marítimos, sendo que os principais fluxos 

do comércio mundial têm origem na Ásia, com destino a dois locais: Europa e EUA 

(ONU, 2019).

O Canal do Panamá continua a ser um importante chokepoint  para o transpor-

te internacional, onde todos os anos 14.000 navios passam através do mesmo, trans-

portando mais de 4% do comércio mundial, verificando-se um considerável aumento 

de navios a passar pelo canal do Panamá depois da sua ampliação (ONU, 2019).

No Sistema Internacional, o comércio tem um papel preponderante para as 

relações entre os estados, contudo, a importância do comércio vai muito mais além 

da vertente económica, e abarca mais áreas, relevando-se a vertente política e mi-

litar, verificando-se sistematicamente o estabelecimento de acordos entre Estados, 

com estes a tentar ganhar poder de negociação nos mercados internacionais, pro-

curando efetuar acordos entre si, de forma a que consigam uma relação “win-win” 

para potenciar sinergias e facilitar a obtenção de vantagens e/ou benefícios. 

44 Com os fenómenos associados ao aquecimento global, está transitável cada vez durante mais tempo, 
em que num futuro próximo, pode vir a tornar-se uma verdadeira alternativa às atuais rotas comerciais.



50

A Geopolítica dos Chokepoints e dos Shatterbelts (Vol. II) 

3.1.    EUA
A construção do canal revolucionou o que era considerado o padrão de trans-

porte marítimo e foi um triunfo estratégico e militar de elevada importância, pois 

permite aos navios encurtar o tempo de transporte entre o Atlântico e o Pacífico por 

quase um mês, tornando-se uma ligação comercial marítima crucial (Currie, 2015).

O uso militar da zona pelos EUA acabou quando esta retornou ao controle 

panamenho, contudo, os EUA mantêm a assistência ao Panamá, de forma a garan-

tir que este continue a ser um país seguro, próspero e democrático, sendo ainda o 

Panamá o seu principal parceiro na região. 

3.1.1.     Interesses económicos

Os EUA e o Panamá têm interesses convergentes no comércio interoceâni-

co no Canal do Panamá para que seja seguro e eficiente. Para os EUA o principal 

interesse é manter esta relação de dependência mútu45 a tentando manter-se como 

principal usuário do Canal, sendo que esta rota permite tornar o comércio entre 

os Oceanos mais económico. O Panamá, por sua vez, tem interesse numa aproxi-

mação e estreita relação com os EUA, uma vez que metade da população vive nas 

margens do canal e este país gera elevados benefícios económicos (Institute for 

Policy Studies [IPS], 1996).

Os EUA e o Panamá assinaram acordos com vista à eliminação de taxas e 

outras barreiras às exportações dos EUA, para promover o crescimento económico 

mútuo. As principais exportações dos EUA para o Panamá incluem petróleo, má-

quinas, aeronaves, produtos agrícolas e remessas de baixo valor. Por outro lado, as 

importações dos EUA no Panamá incluem peixe e frutos do mar, ouro, açúcar de 

cana, banana e abacaxi. Os setores de finanças/seguros lideram o investimento di-

reto dos EUA no Panamá, enquanto os setores manufatureiro e imobiliário lideram 

o investimento direto panamenho nos EUA (USDS, 2019).

Segundo dados referentes a 2019, até dia 19 de novembro, os EUA utilizam o 

Canal do Panamá principalmente para o comércio marítimo para a Europa (no caso 

das cargas provenientes da costa Oeste) e para a América do Sul, América Central 

e Ásia (no caso das cargas provenientes da costa Este) (Panama Canal Authority 

[PAC], 2019).

45 Passam pelo Canal do Panamá quase 15% de todo o transporte marítimo dos EUA e cerca de 4% do 
comércio mundial passa por esta rota. Por sua vez cerca de 68% do tráfego existente no Canal é prove-
niente de portos Americanos (USDS, 2019).
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3.1.2.     Interesses militares

Ainda durante a construção do Canal, Mahan (1914) já fazia referência à sua 

importância militar, referindo que nenhum inimigo naval poderia ameaçar as cos-

tas atlântico e pacífico simultaneamente, sem grandes e indevidos riscos para si 

mesmo. A grande vantagem traduzia-se na curta linha de comunicações entre as 

costas, sem ter que recorrer ao Estreito de Magalhães, e, simultaneamente, realizar 

mais tarefas com menos frotas de navios, e em menos tempo, dando rapidez deci-

siva contra qualquer inimigo (Hattnedorf & Hughes Jr., 1991).

Até 1979, toda a zona envolvente do canal do panamá fazia parte do terri-

tório americano, acomodando vários lares de cidadãos americanos, assim como 

dezenas de instalações militares. A atividade militar era tão vasta, que os próprios 

navios de guerra dos EUA eram construídos com dimensões ajustadas à capacida-

de do canal (Greer, 2019).

Atualmente, os EUA não têm o interesse militar no Canal do Panamá, como 

tiveram durante a Segunda Guerra Mundial, ou mesmo durante a Guerra do Golfo, 

em 2001, que resultou num incremento de 10 % de tráfego no Canal (Navarro, 2015).

Apesar de ter sido estipulado nos Tratados do Canal do Panamá a remoção 

de todas as forças e bases militares americanas, existe interesse em manter o domí-

nio deste ponto estratégico, como ferramenta militar, permitindo um rápido apoio 

mútuo entre a costa atlântica e pacífica, pelo que os EUA têm  mantido um papel 

fundamental na política do canal, com direito, inclusive, ao lugar de Presidente do 

Conselho Consultivo da Comissão do Canal do Panamá (IPS, 2019).

3.1.3.     Interesses políticos

Os interesses políticos passam por prestar apoio ao Panamá para garantir 

que continue um país seguro, próspero e democrático e que continue a trabalhar 

com os EUA como seu principal parceiro na região. Estes dois estados têm traba-

lhado em conjunto para promover interesses comuns na melhoria da segurança 

dos cidadãos e no fortalecimento do Estado de Direito. A cooperação é obtida de 

várias formas, incluindo o combate ao tráfico ilegal de drogas e outras atividades 

criminosas, sendo que, devido à história compartilhada, possuem laços culturais 

muito fortes (United States Departement of State [USDS], 2019).
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3.2.    China

Fiel à sua tradição de planeamento de longo prazo, a China começou a de-

senvolver uma relação comercial com o Panamá, em meados da década de 1980, 

durante a crise “Noriega”46 pois cedo percebeu que era importante para a sua es-

tratégia expansionista. Desde 2006, é o país mais conectado ao mundo pela via ma-

rítima (ONU, 2019), tornando o canal um ponto chave no sistema comercial global, 

que pode dar uma contribuição inesperadamente elevada à segurança nacional e à 

influência internacional da China. 

3.2.1.     Interesses económicos

A China tem muitos interesses económicos no Canal do Panamá, pela ne-

cessidade de fazer chegar os seus bens aos países que acede através do Oceano 

Atlântico, pelo que, utiliza este canal, para chegar, principalmente aos portos da 

costa leste dos EUA (Transit Statistics, 2019).

Desde que a China restabeleceu as relações diplomáticas com o Panamá, 

nos últimos anos, existiu um aumento de cooperação extraordinária entre os dois 

países, tendo sido assinados diversos de acordos (Ministry Of Commerce People's 

Republic of China, 2018).

Os acordos assinados vão desde o livre comércio e desenvolvimento de in-

fraestruturas, passando por turismo e intercâmbio cultural, até a formação de jor-

nalistas e cooperação judicial (The Caribbean Council [CC], 2019).

3.2.2.     Interesses militares

Talvez por estratégia (ou não) a China recusou-se a assinar o Protocolo de 

197747, aberto à adesão desde 1 de outubro de 1979 (Organization of American Sta-

tes, 2019a), querendo indicar que a China não atuará como garantidor de segu-

rança do Canal ou do sistema marítimo existente, podendo defender o canal ou 

ameaçá-lo, dependendo do que tiver mais interesse na altura.

3.2.3.     Interesses políticos

Depois do Panamá romper relações com Taiwan, as portas abriram-se ao 

desenvolvimento da política económica da China no Panamá, que por sua vez ex-

46 Durante a Operação Just Cause, em 1989, as tropas dos EUA entraram no Panamá e capturaram No-
riega, Presidente do Panamá que não cederia o poder após as eleições (USDS, 2019)
47  Protocolo assinado entre os EUA e o Panamá onde ficou definido a neutralidade do canal (Organiza-
tion of American States, 2019b)
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pandiu a sua influência política nesta parte do mundo (Fornes & Mendez, 2018).

Com a estratégia de longo prazo, que carateriza o Governo Chinês, este país 

já concluiu que os custos para sua marinha mercante serão enormes, caso os prin-

cipais  chokepoints existentes no mundo sejam bloqueados, colocando em causa, 

não só o comércio, mas também o acesso às vitais importações de petróleo que 

necessita (Gao & Lu, 2019).

3.3.    União Europeia

A União Europeia (UE) é um dos exemplos mais antigos e complexos em que 

diversos países se juntaram, estabelecendo acordos, passando a existir uma área de 

livre comércio, assim como a criação de instituições comuns. 

3.3.1.     Interesses económicos

Em 2019, dos 10 países que mais efetuaram comércio por esta via marítima, 

4 encontram-se na Europa: Bélgica, Holanda, Inglaterra e Espanha (ONU, 2019).

A Europa utiliza principalmente este canal para efetuar os seus transportes de 

bens para o lado Oeste dos EUA, América Central e América do Sul. O Panamá e a 

UE têm vindo a desenvolver as suas relações económicas de forma gradual, fortale-

cendo o comércio, sempre com o objetivo de promover um melhor acesso de bens do 

Panamá e da América Central aos mercados europeus (União Europeia [UE], 2016).

3.3.2.     Interesses políticos/militares

No âmbito da sua atividade política, a UE tem diversos projetos com o Pa-

namá, abarcando dezenas de áreas de intervenção, tendo sempre em vista manter 

e fomentar as boas relações existentes. A ajuda dada pela UE permitiu ajudar o Pa-

namá a ter um crescimento económico rápido, permitindo impactar positivamente 

nos indicadores sociais, não obstante de ainda persistirem muitos desafios a nível 

social, quer pelas desigualdades, quer pela necessidade de aumentar os serviços 

públicos disponíveis (European Commission, 2019).

Assim, uma das primeiras prioridades é estabelecer mecanismos para o di-

álogo político, que permita manter uma plataforma permanente para a UE e o Pa-

namá trocarem opiniões sobre, entre outros temas, direitos humanos, governança, 

desenvolvimento sustentável, mudança climática, democracia, igualdade de géne-

ro, prevenção de conflitos, combate a drogas e armas tráfico, corrupção e crime 

organizado (UE, 2016).
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3.4.    Rússia

Ainda que não se verifique um interesse acrescido pelo Canal do Panamá, 

importa fazer uma breve referência à influência da Rússia na região da América 

Central e Latina.

Atualmente, o Brasil e o México mantêm uma relação de parceria comercial 

com Rússia, acrescentando outras parcerias, como a Venezuela, Nicarágua e Cuba, 

com vínculos muito estreitos políticos e militares, que vão desde a venda de arma-

mento até à cooperação militar, favorecendo a perspicácia geopolítica da Rússia na 

região (Milosevich-Juaristi, 2019).

Pelo facto de não poder intervir, tal como acontece com a Síria, por impli-

car um grande dispêndio, desde 1991, após a dissipação da União das Repúblicas 

Socialistas Soviéticas, a Rússia tem vindo a intensificar as suas relações na região, 

fazendo uso de uma retórica antiamericana, pretendendo desestabilizar as relações 

existentes destes países com o seu aliado (Milosevich-Juaristi, 2019).

A reforçar este ponto, também Guedes (2012) faz referência ao crescente 

interesse regional russo na região, com especial incidência na Venezuela e Cuba, 

países estes com quem têm intensificado cooperação, sendo essa cooperação evi-

denciada através da realização de exercícios militares. Acrescenta-se ainda a tenta-

tiva de negociação para concretizar a instalação de bases militares. 

Para alguns autores como Roberts (2019) a América do Sul desempenha um 

importante papel de influência e projeção de poder russo, especialmente pela pers-

petiva da existência de grandes recursos energético.

4.	 ANÁLISE DOS FATORES GEOPOLÍTICOS E GEOES-
TRATÉGICOS

Para o teorizador americano Alfred Mahan (1840–1914), o poder marítimo 

determinava a hegemonia mundial, sendo que o poder do mar era o produto da 

economia, política, da tecnologia e da geografia: para a economia tornava-se ne-

cessário circular pelos oceanos com segurança e de acordo com a previsibilidade; 

no que dizia respeito à política internacional, era fundamental criar forças navais 

robustas, para fazer face às ameaças externas, que poderiam interferir no comércio 

marítimo: a tecnologia era essencial para obter recursos que oferecessem maiores 

vantagens operacionais, tanto no ataque como na defesa; relativamente à geogra-

fia, esta podia tornar a nação mais forte ou mais vulnerável, conforme a sua loca-
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lização (Gompert, Sea Power and American Interests in the Western Pacific, 2013).

O Canal do Panamá, desde sempre, se constituiu como um dos essenciais 

canais de ligação de comércio, integrando capacidades e características que o ele-

vam no comércio internacional, com peculiar interesse para a América Latina, con-

tribuindo para uma forte presença e superioridade nos mercados mundiais (Navar-

ro, 2015). A competitividade comercial entre vários atores, como os Estados Unidos 

da América (EUA), a China e a Europa, faz com que o Canal do Panamá tenha um 

acrescido interesse por parte destes utilizadores, permitindo uma rota comercial 

a um custo mais parcimonioso, com um tráfego mais simples do que as restantes 

opções (Navarro, 2015).

4.1.    Relação de Interesses dos Diferentes Atores

A China tem vindo a conquistar uma posição distinta no comércio mundial, 

obtendo novos parceiros comerciais e conquistando um lugar de destaque nos mer-

cados internos dos mesmos, enquanto constrói e consolida a sua influência nos mer-

cados mundiais, ameaçando a hegemonia norte americana (Monteiro & Obregon, 

2019). Por outro lado, os EUA têm vindo a aplicar uma política externa cada vez mais 

imprevisível, o que tem vindo a provocar dúvidas nas relações internacionais, dando 

oportunidades a outros atores, como é o caso da China, de aumentarem a sua influ-

ência política e económica a nível global (Parlamento Europeu [PE], 2018). Também, 

relativamente à UE, cada vez mais se releva a importância de uma relação mais refor-

çada com o seu parceiro, a China, pretendendo estabelecer e equilibrar ainda mais 

as ligações económicas, através do emprego de um sistema de comércio multilateral 

transparente, com regras bem definidas, sem discriminações, com mais abertura e 

abrangência, tendo como orientação a Organização Mundial do Comércio (OMC) 

(Comissão Europeia [CE], 2019).

É neste quadro geral de relações económicas que o Canal do Panamá, como 

ferramenta de comércio, de enquadra, constituindo-se como um elemento partilha-

do que concorre para os interesses comerciais individuais e coletivos dos atores an-

teriormente identificados.

Apesar dos principais usuários do Canal do Panamá serem os EUA, China, 

México, Chile e Japão, o presente trabalho incide apenas nos primeiros dois e na 

Europa, uma vez que é nestes que reside a principal conflitualidade comercial glo-

bal.  Em 2018, os principais fluxos comerciais foram estabelecidos entre a costa este 

dos EUA e a costa oeste da América do Sul, a costa este dos EUA e a costa oeste da 
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América Central (Figura 1), Europa e costa oeste da América do Sul e entre a Ásia e 

a costa este da América Central (PCA, 2019).

Figura 1 - Principais rotas do Canal do Panamá
Fonte: Silva (2017).

4.1.1.     Interesses económicos

Em 2018, a economia mundial foi afetada pelas elevadas tarifas aplicadas pe-

los EUA a vários parceiros comerciais, originando represálias por parte dos mes-

mos, e também pela guerra comercial crescente com China, que afetou significati-

vamente a comercialização de produtos agrícolas, industriais e tecnológicos, assim 

como um número crescente de bens de consumo (PCA, 2019). No relatório anual 

de 2018, do Canal do Panamá, estão patentes os efeitos dos conflitos comerciais, 

entre os EUA e a China, sendo referido as dificuldades sentidas pelo conflito, em 

relação às trocas comerciais e sanções aplicadas, com recurso de elevadas tarifas 

alfandegárias (PCA, 2019).

No entanto, em 2018, a atividade económica do Canal do Panamá preservou 

uma boa taxa de crescimento, mas moderada, patrocinada por um crescimento dos 

EUA, uma cadência moderada na zona euro, um desempenho mais lento, mas ain-

da significativo, da China, resultando numa balança de oferta e procura relevante, 

em termos de carga marítima, e maiores lucros globais para o setor de transporte 

marítimo global em 2018. De acordo com a Conferência das Nações Unidas para 

o Comércio e Desenvolvimento48 (UNCTAD), espera-se que a tendência continue 

nos próximos cinco anos, fruto também da recuperação dos preços das mercado-

rias, como metais e produtos energéticos (PCA, 2019). A importância deste canal é 

48 Tradução do anglo-saxónico “United Nations Conference on Trade and Development”.
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expressa não só pelo seu tráfego, mas também pelas mercadorias que faz passar, 

como sejam as leguminosas, contentores de carga e fundamentalmente petróleo e 

produtos petrolíferos (Navarro, 2015).  

Interessa aqui fazer uma breve análise das exportações e importações do 

seu maior usuário, os EUA. Os principais importadores de mercadoria dos EUA 

são o México (US$ 18149), o Canadá (US$ 149), a China (US$ 133), o Japão (US$ 66,9) 

e a Alemanha (US$ 61,6). As suas importações têm na origem, essencialmente, a 

China (US$ 476), o México (US$ 307), o Canadá (US$ 274), o Japão (US$ 125) e a 

Alemanha (US$ 111) (Observatory of Economic Complexity [OEC], 2017).

Neste contexto, torna-se fundamental referir a nova rota da seda, também 

conhecida por “uma faixa, uma rota”50, materializando um projeto multimilioná-

rio da China, que lhe permite uma maior afirmação nas relações internacionais e 

revolucionar o comércio mundial, com vista a beneficiar todos os participantes, 

construído um sistema comercial mais equilibrado e sustentável, principalmente 

entre a Ásia e a Europa. Esta rota comercial, constituída por rotas terrestres, atra-

vés do continente euro-asiático, e rotas marítimas, que estabelecem ligação entre a 

Ásia, África e Europa, representa um grande salto económico para a China e para 

a Europa, tanto no nível regional como global, esperando-se um forte impacto eco-

nómico nas suas futuras tendências comerciais (Kaplan, 2018). 

Apesar do traçado já definido das rotas entre a Ásia, África e Europa, a Chi-

na manifesta um elevado interesse em estender novas rotas globais, com recurso 

ao espaço estratégico do oceano atlântico, a partir do porto de Sines, em Portugal, 

contribuindo para o reforço estratégico europeu (Figura 2) (Rodrigues, 2018). Aten-

dendo a este aspeto, em cinco de dezembro de 2018, foi assinado um memorando 

de entendimento, entre Portugal e China, com vista à cooperação bilateral na ma-

terialização da rota da seda, dispondo do porto de Sines para a rota dos porta-con-

tentores provenientes do Canal do Panamá, contribuindo para o transbordo de 

carregamentos, na rota com destino à Ásia (Caetano, 2018).

49 Em mil milhões de dólares americanos.
50 Tradução do anglo-saxónico “One Belt, One Road”.
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Figura 2 – Nova rota da seda
Fonte: Rodrigues (2018).

A influência e presença da China na América Central e Latina tem vindo 

a ganhar terreno, aproveitando a hostilidade de países como Venezuela, Bolívia, 

Equador e Cuba relativamente aos EUA, traduzindo-se em oportunidades para as 

empresas e instituições financeiras da China. Mesmo relativamente aos países que 

reconhecem e mantêm relações com o Taiwan, como a República Dominicana, Ni-

carágua e Paraguai, estes observam o crescimento económico da China na região 

como um aspeto bastante positivo. Desta região, destaca-se a Costa Rica como o 

país que estabelece relações mais harmoniosas com a China, mantendo relações 

diplomáticas muito próximas (Rodriguez, 2016).

4.1.2.     Interesses militares

No final de 1999, o controlo do Canal do Panamá foi transferido, pelos EUA, 

para o Panamá, como previsto nos termos do Tratado do Canal do Panamá de 1977, 

altura em que o Panamá assumiu a responsabilidade de operar e defender o Canal. 

Nessa data, os EUA retiraram todas as suas forças militares do Panamá e as instala-

ções militares ficaram sob controlo do Panamá (Sullivan, 2012). Concomitantemen-

te, com o Tratado do Canal do Panamá, foi também ratificado o Tratado relativo à 

Permanente Neutralidade e Operação do Canal do Panamá, que dispunha no seu 

artigo 5.º que após o termo do Tratado do Canal do Panamá, apenas a República 

do Panamá poderia operar o Canal e manter forças militares, pontos de defesa e 

instalações militares no seu território nacional (EUA, 1977).

Desta forma, torna-se fundamental fazer referência ao controverso acordo 

firmado entre o Ministro do Governo e Justiça do Panamá, Aníbal Salas, e o Em-
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baixador dos EUA no Panamá, Frederick A. Becker, em 2002, que permite o patru-

lhamento conjunto nas águas do Panamá para impedir o tráfico de drogas, a pesca 

ilegal e o contrabando, sugerindo ainda uma forte presença militar, influência e 

legitimidade histórica em território Panamenho (Díaz, 2019).

O investimento dos EUA na América Central, contribui significativamente 

para a segurança interna, pelo que, cada vez mais, se verifica sucesso nas operações 

de interdição marítima, muitas das quais em apoio direto à Joint Interagency Task 

Force (JIATF)51 Sul. As unidades navais de combate a narcóticos do Panamá, em con-

junto com a Guatemala e El Salvador, estão entre mais competentes da América Cen-

tral, realizando inúmeras interdições conjuntas e operações individuais (Tidd, 2018).

Anualmente, os EUA mantêm a sua atividade militar na região do Panamá, 

com a realização de um exercício multinacional, o “Panamax”, fortalecendo e pre-

servando os relacionamentos, e possibilitando que sejam alcançados objetivos de 

segurança comuns, entre os países parceiros da região. Este exercício militar, teve 

início em 2003, com a participação do Chile, Panamá e EUA, sendo, inicialmente, 

focalizado unicamente na segurança do Canal do Panamá, tendo crescido de tal 

forma que se tornou no maior exercício da coligação, garantindo a defesa desta 

infraestrutura, que se constitui como uma das mais estratégicas e economicamente 

importantes do mundo, contado com 98 participantes de 17 países parceiros52. O 

“Panamax”, atualmente, é um exercício multinacional, que visa, não só, a proteção 

e garantia de uma circulação segura pelo Canal do Panamá, mas também a sua 

neutralidade e o respeito pela soberania nacional, permitindo a realização de trei-

nos de interoperabilidade para as nações que participam, desenvolvendo as suas 

capacidades de planeamento e condução de operações multinacionais complexas53 

(United States Southern Command [USSC], 2018).

A posição dos EUA em relação ao projeto da nova rota da seda é muito clara, 

atendendo à crescente influência económica da China, no entanto, também relati-

vamente ao domínio militar, este projeto é entendido como uma ameaça, na medida 

em que, provavelmente, serão projetadas bases militares para garantir segurança 

à respetiva rota, impondo, simultaneamente, novas vantagens militares, traduzidas

51 A JIATF Sul, é uma força militar, pertencente ao Comando Militar Sul dos EUA, que tem por missão 
detetar e monitorizar o tráfico ilegal, nos espaços aéreo e marítimo (JIATF, 2019).
52 Dos participantes na componente naval, incluem: México, República Dominicana, Belize, Guatemala, 
Honduras, El Salvador, Nicarágua, Costa Rica, Panamá, Trinidad e Tobago, Colômbia, Equador, Brasil, 
Peru, Chile, Paraguai e Argentina (USSC, 2018).
53 O exercício multinacional “Panamax” integra oportunidades ímpares de treino, simulando cenários 
controlados por scripts, permitindo consolidar a interoperabilidade nas operações combinadas, com 
padronização de tecnologia e procedimentos operacionais análogos (USSC, 2018).
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pelo desenvolvimento de capacidades para lidar com ameaças como o terrorismo e a 

pirataria (Department of Defense [DF], 2019). A necessidade de aceder a portos estran-

geiros, como o caso do Panamá, representa uma ameaça, no que respeita ao acesso 

mesmos, pré-posicionando meios militares para garantir o apoio logístico naval, em 

águas como o Oceano Índico, o Mar Mediterrâneo e o Oceano Atlântico (DF, 2019).

Também por parte da China, importa referir que este país tem desenvolvido 

atividade militar na região da América Latina, sendo de destacar o exercício militar 

multinacional realizado com a Venezuela em 2015 (Agence France-Presse, 2015), 

assim como a visita de uma frota de navios de guerra chineses a Cuba, também em 

2015, com posterior passagem pelo Canal do Panamá (Havana Times, 2015).

4.1.3.     Interesses políticos

De acordo com a “Integrated Country Strategies” (ICS) dos EUA com o Pa-

namá, o desenvolvimento da influência da China no Panamá é, cada vez, maior, 

o que terá implicações para os seus interesses. A partir de 2017, o Panamá deu 

início a novas relações diplomáticas com a China e, o que tem vindo a alinhar uma 

cooperação bilateral entre estes dois países, constituindo uma ameaça para a mis-

são e objetivos de ICS dos EUA no Panamá (USDS, 2018). Neste sentido, os EUA 

entendem ser vital para os seus interesses isolar o Panamá da influência e tentativa 

da China de estreitar relações com este país, através das instituições democráticas, 

dos serviços de segurança e no setor comercial, assim como aplicar regras que 

protejam o Panamá contra a ameaça da China aos direitos humanos, com medidas 

anticorrupção e respeito pelas normas democráticas (USDS, 2018).

A China tem investido no Panamá, em projetos como o Porto de Cólon, ini-

ciado em 2017, pela China Landbridge Group, tendo tornado este porto como um 

dos principais destinos turísticos do mar das caraíbas (Copetti, 2018).

Em 2017, a China e o Panamá assinaram um acordo, estreitando as suas re-

lações comerciais e diplomáticas, referente ao transporte marítimo, permitindo um 

fácil transporte de passageiros e mercadorias, no que respeita ao registo de navios 

e controlo de segurança, mas também o estabelecimento de escritórios reservados 

ao controlo da navegação e segurança marítima dos seus navios, o que tornou já 

a China como um aliado e o segundo maior utilizador do Canal do Panamá, logo 

atrás dos EUA (Cardoso, 2017).

Em entrevista ao jornal “La Estrella de Panamá”, Guillermo Cochez, ex-em-

baixador do Panamá na Organização dos Estados Americanos, afirmou que os EUA 

se esqueceram da América Latina e que quando se aperceberam já era tarde. Estes 
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fatores levaram, à aplicação de elevadas taxas alfandegárias aplicadas por parte 

dos EUA, afetando os recursos gerados pelo Canal do Panamá, em 2019 (Copet-

ti, 2018). No entanto, o investimento dos EUA no Panamá continua a ser elevado, 

apoiando várias instituições democráticas, não só para o fortalecimento da econo-

mia, como também na proteção e segurança (USDS, 2018).

A localização do Panamá, faz com que esteja exposto, de forma tentadora, ao 

comércio ilegal (Figura 3), pela sua extensa zona costeira e escassamente povoada, 

mas também pela facilidade de transporte, associada ao Canal do Panamá, pelo 

que, nos últimos anos, a política dos EUA tem vindo reforçar a atenção para os as-

suntos do crime organizado na América Central, região da qual o Panamá faz parte 

(USDS, 2018). O tráfico de droga e fluxo migrantes são os desafios mais recentes, 

mas também a insegurança generalizada, a política e sistemas judiciais sensíveis e 

os altos níveis de pobreza e desemprego (Meyer, 2019).

Figura 3 – Tráfico de droga aéreo na América Central
Fonte: Guedes (2014).

Através da Iniciativa de Segurança Regional da América Central54 (CARSI) 

e os programas do Departamento de Defesa, os EUA auxiliam o Panamá no com-

bate ao crime organizado, desenvolvendo a capacidade do governo e o controle de 

fronteiras, garantindo, simultaneamente, a segurança da população do Panamá, 

contribuindo para o fortalecimento de instituições democráticas, o desenvolvimen-

to socioeconómico e o crescimento sustentado (Tabela 1) (USDS, 2018).

54 Tradução do anglo-saxónico “Central America Regional Security Initiative”.
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Tabela 1 – Financiamento dos EUA no Panamá (milhões de dólares americanos)

Fonte: Adaptado de (Meyer, 2019).

4.2.    Ampliação do Canal e os seus Efeitos

Desde que foi inaugurado, o canal teve um papel fundamental no domínio 

militar, servindo os EUA, para mobilizar rapidamente navios militares de uma costa 

para a outra. Mas esta capacidade, por outro lado, impôs fortes restrições ao de-

senvolvimento naval americano, na medida em que as características dos navios de 

guerra tinham de obedecer a rigorosas regras de conceção, pois tinham de passar 

pelo canal, tendo que cumprir as limitações originais, no que respeitava às suas 

dimensões (Hooper, 2019). 

Mas também, a diferença de densidades e da altura do nível médio do mar, 

entre os Oceanos Atlântico e Pacifico, obrigou à construção de eclusas no Canal, 

constituindo-se com uma limitação para as dimensões dos navios (Navarro, 2015). 

As eclusas inicialmente construídas tinham o limite de 304,8 metros de compri-

mento, 33,5 metros de largura e 12,8 metros de profundidade, limitando apenas 

a passagem de navios até 294,1 metros de comprimento, 32,3 metros de largura 

e 12,4 metros de profundidade, e uma capacidade máxima de transporte de  4400 

TEU’s, para navios que foram designados por Panamax (Silva, Análise de impacto 

da ampliação do Canal do Panamá no transporte marítimo brasileiro, 2017).

Apesar de ser mais lenta, relativamente a outros meios de transporte, a via 

marítima continua a ocupar 90% do comércio mundial, e por esse motivo, o Canal 

do Panamá teve necessidade de se adaptar às novas exigências para aumentar os 

seus níveis de competitividade (Navarro, 2015). Em 2006, a Autoridade do Canal do 

ESF INCLE NADR IMET FMF Total

2016
Panamá 0.5 0.7 2.1 3.3

CARSI 126.5 222.0 348.5

2017
Panamá 0.5 0.8 2.0 3.3

CARSI 104.2 225.0 329.2

2018
(Estimativa)

Panamá 0.5 0.6 2.0 3.1

CARSI 104.2 215.0 319.2

2019
(Estimativa)

Panamá 0.5 0.5

CARSI 100.0 190.0 290.0

2020
(Estimativa)

Panamá 0.5 0.7 1.2

CARSI 95.0 155.3 250.3

Total 529.9 1007.3 2.5 2.8 6.1 1548.6
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Panamá propôs a expansão do canal, para que continuasse a constituir-se como 

uma empresa com competitividade, contribuindo também para o crescimento do 

estado do Panamá, criando mais postos de trabalho, produtividade e oportunida-

des para investimento (Navarro, 2015). A ampliação do canal, visou incrementar o 

seu tráfego, possibilitando a transitabilidade de navios Pós-Panamax, com capaci-

dade de transporte de 12.000 TEU’s, permitindo duplicar a sua capacidade anual de 

carga para 600 milhões de toneladas (Figura 4) (Navarro, 2015). 

Figura 4 – Comparação entre navios Panamax e Pós-Panamax
Fonte: Morrison (2012).

Com um custo total de US$ 5,4 mil milhões (ACP, 2016), o novo terceiro con-

junto de eclusas permite a travessia de navios com 427 metros de comprimento, 

55 metros de largura e 18,3 metros de profundidade, permitindo mais facilmente a 

travessia dos Pós-Panamax, entre o Oceano Pacífico e o Oceano Atlântico (Figura 

5) (Hooper, 2019).
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Figura 5 – Dimensões das novas eclusas do Canal do Panamá
Fonte: Cyprus (2014).

A ampliação do canal, foi projetada com elevada atenção aos aspetos am-

bientais, tendo uma conceção que reduz o consumo de água, reutilizando-a, e um 

cuidado especial pela preservação da vida animal no lago Gatún. Estima-se que na 

próxima década, se reduza mais de 160 milhões de toneladas de dióxido de carbono 

(Navarro, 2015).

4.2.1.     Efeitos económicos

A emergência comercial do Sudeste Asiático e da China, nas últimas déca-

das, privilegiaram rotas de transporte marítimo alternativas, destacando-se o Ca-

nal do Suez, causando um impacto de concorrência com o Canal do Panamá. Nes-

te sentido, tornou-se essencial criar condições que permitissem trazer vantagens 

competitivas, surgindo então o programa de ampliação do canal, para permitir a 

utilização por parte de navios maiores, que constituem a maior parte da frota mun-

dial de transporte de mercadorias (Seabra & Flores, 2017). 

Mesmo atendendo ao facto de que a utilização do Canal do Panamá, para 

trocas comerciais, pela Ásia e a Europa represente 1% das rotas utilizadas, as cres-

centes trocas mercantis entre ambos apontam para uma repleção do Canal do Suez, 

podendo verificando-se um incremento de taxas para aliviar o tráfego, levando a 

que algumas das grandes transportadoras possam optar por outras rotas maríti-

mas, como a Rota do Cabo e o Canal do Panamá, agora com dimensões alargadas 

que possibilitam a passagem de maiores embarcações (Mendes, 2013). Apesar da 

Rota do Cabo ter uma distância análoga e não sejam aplicadas taxas de utilização, 



65

Cadernos do IUM N.º 46

as questões de ameaça à segurança, resultantes da pirataria, com maior incidência 

ao largo da Somália, também poderão traduzir-se numa vantagem para o Canal do 

Panamá, sendo uma opção mais segura (Mendes, 2013).

Relativamente às rotas marítimas que competem com o canal, no que res-

peita ao abastecimento da costa este dos EUA e América do Sul, este mantém a 

sua vantagem, no entanto, o alargamento deve-se, em muito, à competição com as 

linhas ferroviárias americanas, que têm vindo a desenvolver-se eficientemente no 

que respeita à ligação entre costas (Mendes, 2013).

A ampliação do Canal do Panamá também levou a que outros países adap-

tassem as suas infraestruturas portuárias para poderem aproveitar desta vantagem 

económica, como é o caso do porto de  Itaqui, no Brasil, que tem vindo a ser alvo 

de investimentos para se constituir numa alternativa cada vez mais forte, traduzin-

do-se em vantagens financeiras com o uso do canal (Silva, 2017). De referir ainda 

o porto marroquino de Tânger-Med (Figura 6), lançado pelo Rei Mohammed VI, 

para competir com Algeciras e aproveitar os benefícios do alargamento do Canal 

do Panamá (Guedes, 2014).

Figura 6 – Porto de Tânger-Med
Fonte: Guedes (2014).

4.2.2.     Efeitos militares

A Marinha americana está sujeita a estas limitações do Canal do Panamá 

há tanto tempo, que as antigas dimensões poderão estar a restringir a inovação, 

acrescentando o facto de que estas alterações implicam um grande investimento 

que a Marinha dos EUA pode mostrar-se relutante em despender. Ainda que o 

canal tenha sofrido alterações, os navios mantêm-se dentro dos limites, de acordo 
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com as dimensões de origem do canal. Os próximos navios de reabastecimento de 

combustível da classe John Lewis (T-AO 205), irão continuar com os parâmetros 

antigos, com uma largura de 32,2 metros, e, do mesmo modo, os navios Flight II 

LPD mantêm 31,9 metros. Também, no que refere aos navios de apoio logístico, 

estes não parecem ir para além das antigas dimensões do Panamax (Hooper, 2019). 

Já os atuais navios de tamanho médio se encontram muito perto dos limites origi-

nais, como é o caso dos navios da classe San Antonia (LPD 17), com 32 metros de 

largura, os da classe Independence (LCS 2), com 31,6 metros, e os navios de rea-

bastecimento da classe Lewis e Clark (T-AKE-1), com 32,3 metros (Hooper, 2019).

Para além deste aspeto, também as infraestruturas de manutenção e os es-

taleiros navais, estão concebidos para as antigas dimensões do Panamax, pelo que, 

as alterações necessárias também implicarão remodelações e reequipamento de 

custos significativos. No futuro, estes restringimentos poderão revelar-se prejudi-

ciais para os EUA, relativamente aos avanços da China na indústria da defesa, com 

a produção de navios de grandes dimensões (Hooper, 2019).

Também, posteriormente ao alargamento do canal, já procederam à sua 

passagem meios militares navais americanos, como o Destroyer USS Zumwalt, em 

2016, que se deslocava do estaleiro Bath Iron Works, em Maine, para San Diego, 

acabando por não terminar a travessia devido a uma avaria no sistema de propul-

são (The Guardian, 2016). Os novos navios Omaha (LCS 12) e o Portland (LPD-27), 

que se apresentaram ao serviço em 2018, também atravessaram o canal, em janeiro 

do mesmo ano, sendo que ambos se mantêm dentro dos limites de origem do canal 

(Naval Today [NT], 2018).

No que refere aos porta aviões dos EUA, assim como os navios petroleiros 

do tipo Very Large Crude Carrier (VLCC), os mais modernos continuam a ter de 

recorrer ao Estreito de Magalhães, uma vez que a ampliação do canal não se mani-

festou suficiente para a sua travessia do mesmo, o que, segundo o Professor Doutor 

Armando Marques Guedes, enquanto docente no Instituto Universitário Militar, se 

justifica pelo facto de os EUA pretenderem manter uma forte presença militar na 

região da América do Sul. 

Neste sentido, é importante referir que nos últimos anos, os EUA têm vin-

do a reforçar as suas relações com a Argentina, estabelecendo diversos acordos e 

promovendo investimentos no âmbito da defesa, como seja a compra de 12 aviões 

Beechcraft Texan II por parte da Argentina aos EUA, mas também implementando 

bases militares na região, estando uma delas localizada na região de Ushuaia, junto 

ao Cabo de Hornos (Figueira, 2018), reforçando precisamente a opinião Professor 

Doutor Armando Marques Guedes.
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4.2.3.     Efeitos políticos

Cada vez mais, a China estreita relações com a América Central, estabe-

lecendo acordos diplomáticos, nomeadamente com o Panamá para a inclusão da 

nova rota da seda, orientando as atenções dos EUA para o gigante asiático e para 

esta região de interesse, tendo na questão central a importância logística da ligação 

interoceânica (Copetti, 2018).

De acordo com Tidd55 (2018), a nova rota da seda é um poderoso instrumento 

da China, para incrementar a cooperação económica com a América Central, cons-

tituindo-se como uma atividade económica global competitiva, e sendo uma oportu-

nidade para alimentar o fornecimento contínuo e empréstimos, enquanto expande 

a sua influência e promove práticas comerciais injustas. O alcance desta rota aos 

principais pontos de acesso globais, como o Canal do Panamá, dá origem a vulnera-

bilidades comerciais e cria insegurança nos EUA, da mesma forma que os sistemas 

de comunicação necessários e os projetos espaciais, com potencial de duplo uso, 

poderão facilitar a recolha de informações, comprometer as redes de comunicação 

e restringir a capacidade trabalho dos EUA com estes países (Tidd, 2018).

4.2.4.     Outros efeitos (“Canais” da Nicarágua e Costa Rica)

Nas últimas décadas, os países da América central idealizaram a construção 

de um canal interoceânico, que pudesse concorrer com o Canal do Panamá, pelo 

que, o alargamento deste último, e o crescente comércio na região, incentivaram 

a ponderação de construção de canais secos, que interligam o Oceano Pacífico ao 

Mar das Caraíbas e ao Oceano Atlântico (Rodrigue, 2017). Os projetos mais ambi-

ciosos consistiam na criação de canais secos (Figura 7) em 7 países: México; Gua-

temala; Honduras; Nicarágua; Costa Rica; Panamá e Colômbia. No entanto, a con-

cretização dos projetos foi mal planeada e acomodou mais ofertas políticas, para 

aumentar o número de votos durante as campanhas eleitorais, do que os próprios 

interesses de desenvolvimento económico (Salazar, 2019).

55 O Almirante Kurt W. Tidd é o Comandante do Comando Militar Sul dos EUA.
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Figura 7 – Projetos dos Canais Secos da América Central
Fonte: Rodrigue (2017).

O canal seco, que apresenta determinadas vantagens56, visa a criação de dois 

grandes portos, situados no Oceano Pacífico e no Mar das Caraíbas, duas ferrovias 

com capacidade de transporte e rápida velocidade, e um conjunto de infraestru-

turas que permitem celeridade no processo logístico da mercadoria, realizando a 

ligação entre portos (Salazar, 2019).

Na Costa Rica, os anos 80 foram afetados por uma crise económica, afetando 

os indicadores económicos e sociais, levando a que este país apostasse fortemente 

numa nova área, o turismo verde assente no conceito desenvolvimento sustentável, 

tendo impulsionando outro tipo de atividades como sejam empresas de serviços e 

alta tecnologia, como é o caso da INTEL, que tem a sua maior fábrica na Costa Rica. 

No entanto, a Costa Rica nunca chegou a recuperar economicamente, voltando a 

atingir as expectativas que foram alcançadas nos anos setenta (Salazar, 2019).

Assim, a construção de um canal seco transoceânico (Figura 8) poderá re-

forçar a economia da Costa Rica e, provavelmente, transformar o país num grande 

centro logístico na região, acrescentando o facto de este país estar localizado numa 

região estratégica, que estabelece ligação entre o Norte e o Sul do Continente Ame-

ricano, mas também a sua democracia e economia estável, instituições públicas e 

apreço pelo meio ambiente, proporcionando a confiança de investidores interna-

cionais (Salazar, 2019).

56 Os canais secos têm a possibilidade de serem construídos de forma rápida, em menos de 5 anos, ao 
contrário de um canal transoceânico, podendo ser construído entre 10 a 15 anos (Rodrigue, 2017).
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Figura 8 – Projeto “AMEGA” do Canal Seco da Costa Rica
Fonte: Salazar (2019).

Em 2014, o presidente do Nicarágua, Daniel Ortega, concedeu a concessão 

de construção de um canal interoceânico a uma empresa privada chinesa, a Hong 

Kong Nicarágua Development, cujo propósito seria similar ao do Canal do Pana-

má, em que os canais teriam o triplo da largura, estabelecendo uma ligação entre o 

Oceano Pacífico e o Mar das Caraíbas, beneficiando também do acesso ao Oceano 

Atlântico. Para além dos EUA se oporem a este projeto, o facto da China iniciar a 

criação de fortes ligações com o Panamá, fruto do alargamento do canal, que per-

mite a materialização de uma porta de entrada para a futura Rota da Seda,  fez com 

que o projeto não avançasse, associado também ao facto da falência do seu maior 

investidor, o multimilionário Wang Jing (Korn, 2018).

5.	 CONCLUSÕES

Atualmente, o comércio internacional assiste a inúmeros conflitos de inte-

resses por parte dos dois gigantes da economia mundial, os EUA e a China. A 

instabilidade da política externa norte americana, serve de pretexto para a China se 

afirmar, cada vez mais, procurando associar-se a vários atores, reforçando e cons-

tituindo novas alianças, entre as quais com a Europa, pretendendo estabelecer e 

equilibrar ainda mais as ligações económicas.

A nova rota da seda, constitui-se como um projeto que contribui para a cons-

trução da hegemonia mundial da China, que tem arrastado e influenciado vários 
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países Europeus, que veem nesta iniciativa também uma oportunidade económica, 

como é o caso de Portugal. Assim, a implementação da nova rota da seda, com a 

abrangência do Canal do Panamá, e atendendo à conjuntura atual de relações entre 

os atores identificados, sugere que a posição dos EUA se remeta para uma maior 

hostilidade comercial, e se deteriorem ainda mais estas mesmas relações, uma vez 

que este país é o maior usuário do canal, seguido pela China.

Apesar da devolução do canal ao Panamá, em 31 de dezembro de 1999, veri-

fica-se ainda uma enorme dependência dos EUA para o seu funcionamento, não só 

pelo facto de ser o maior usuário, como para a sua segurança. A presença militar 

dos EUA na região da América Central é muito forte, tendo como pretexto a segu-

rança do Canal do Panamá, que de facto, a sua integridade é primordial para os 

interesses económicos deste país. 

O crime é outro fator que degrada a segurança da população e do próprio 

governo, pelo que, para além do apoio ao combate ao crime, a realização de exer-

cícios militares, manifesta a intenção dos EUA controlarem militarmente a região, 

mantendo simultaneamente a sua soberania e dependência por parte dos países 

da América Central, no que respeita à segurança e defesa. Esta postura torna-se 

primordial, nesta fase de aproximação do Panamá à China, em que os EUA preve-

em que sejam projetados meios militares chineses, para esta região, atendendo à 

segurança da nova rota da seda.

Os interesses políticos concorrem diretamente para os interesses económi-

cos, mantendo os EUA como o principal parceiro na região, tendo sempre como 

pano de fundo a continuidade da segurança do Panamá contribuindo para a sua 

prosperidade e democracia. 

Os EUA, mantêm uma estratégia para a América Central, reforçando a di-

plomacia e a apoio na região, através de um plano bipartidário com os vários países 

dessa mesma região, que inclui o Panamá, com o objetivo de proteger as fronteiras 

e os cidadãos americanos, tendo como foco os fatores de segurança, a economia, 

a imigração ilegal e o crime transnacional, além de incrementar as oportunidades 

para empresas americanas. As relações políticas entre os dois países, em proveito 

da economia, são visíveis nos acordos estabelecidos, como o acordo comercial, que 

suprime tarifas e outros obstáculos às exportações dos EUA, favorecendo os inves-

timentos e expandindo o comércio entre ambos (USDS, 2019). 

As relações diplomáticas entre o Panamá e a China, são cada vez mais uma 

realidade, constituindo uma ameaça ao seu maior usuário, os EUA, com 68% de 

passagens, e que tenta acalorar as ligações ao Panamá, enquanto aplica regras di-
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plomáticas, que têm como afiguração a segurança e proteção deste país, para afas-

tar os interesses do rival asiático.

A ampliação do Canal do Panamá, com a inclusão de um terceiro conjunto 

de eclusas, para além de permitir o dobro da capacidade de tráfego e acompanhar a 

evolução do comércio mundial, também o colocou sob interesses internacionais, no-

meadamente da China, que agora permite a sua inclusão na nova rota da seda. Este 

aspeto vem agravar as relações entre os EUA e a China, que agora se vêm numa situ-

ação de competição, relativamente a este importante instrumento económico, sendo 

que a China arrasta consigo os interesses dos seus aliados, como a Europa.

O Canal do Panamá assume, cada vez mais, um papel atrativo no comér-

cio mundial, mas também se constitui como um elemento de competição entre os 

grandes gigantes económicos EUA e China, o que o coloca no topo das rotas ma-

rítimas mundiais, tendo a sua ampliação conduzido a maiores desafios e ambições.
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RESUMO

A Passagem Sul, entre os Oceanos Atlântico e Pacífico, definida pelo Estreito de Magalhães, 

Passagem de Drake e Península Antártica, provou ser parte nevrálgica das rotas comerciais, 

designadamente das grandes potências europeias, até à inauguração do Canal do Panamá, 

em 1914, momento em que foi relegada para um plano geopolítico secundário. Contudo, quer 

como passagem aos navios que excedem o Panamax, e que consequentemente vêm vedada a 

travessia pelo Canal do Panamá (nomeadamente os grandes porta-aviões americanos), quer 

como alternativa potencial aos restantes navios em caso de encerramento do citado Canal, a 

Passagem Sul mantém ainda valor geopolítico, particularmente numa ótica “mahanista” do 

poder, alicerçado no controlo marítimo das rotas comerciais. Concorre para este recrudescer 

de valor geopolítico da Passagem Sul, os incomensuráveis recursos energéticos, minerais e 

alimentares, com especial ênfase para os existentes na Antártida, que já se encontram a ser 

disputados pelas potências regionais, mas também por outras potências como a China, Rús-

sia, EUA, Reino Unido e Alemanha. Ao mesmo tempo, adensam-se velhas disputas como a 

questão das Falkland/Malvinas ou do Sistema do Tratado da Antártida, surgindo também no-

vas, muitas decorrentes da endémica volatilidade política da América Latina, que convergem 

também para exponenciar geopoliticamente as vias marítimas em estudo.

Palavras-chave: Atlântico Sul, Poder Marítimo, Rotas Comerciais, Antártida, Afirmação Re-

gional, Recursos. 

ABSTRACT

The South Pass, between the Atlantic and Pacific Oceans, defined by the Strait of Magellan, Drake 

Pass and Antarctic Peninsula, proved to be a neuralgic part of those trade routes, specially to 

the great European powers, until the opening of the Panama Canal in 1914, after which, was 

relegated to a secondary geopolitical plane. However, both as a passage to ships that exceed 

Panamax, and consequently can’t cross the Canal (namely the large American carriers) and as a 

potential alternative to other vessels, in the eventuality of its closure, the South Passage still main-



78

A Geopolítica dos Chokepoints e dos Shatterbelts (Vol. II) 

tains geopolitical value, particularly from a "Mahanist" point of view, based on maritime control 

of trade routes. It also contributes to this resurgence of the geopolitical value of the South Pass, 

the immeasurable energy, mineral and food supplies, with particular emphasis on those existing 

in Antarctica, which are already being disputed by regional powers, but also by other powers 

such as China, Russia, the USA, the United Kingdom or Germany. At the same time, old disputes 

such as the Falkland issue or the Antarctic Treaty System get even more complex, and new ones 

born, in consequence of the endemic political volatility of Latin America, which also converge to 

geopolitically exponentiate the maritime pathways under study.

Keywords: South Atlantic, Maritime Power, Trade Routes, Antarctica, Regional Affirmation, Re-

sources. 

1.	 INTRODUÇÃO

Em pleno Século XXI, as palavras do General Freire Nogueira (2015), conti-

nuam a fazer sentido, quando realça que “cerca de duzentos anos após as indepen-

dências, os países da América do Sul ainda procuram os seus caminhos57”.

No seu extremo sul, a passagem entre os Oceanos Atlântico e Pacífico, con-

substanciada no Estreito de Magalhães e Passagem de Drake, que outrora foi ne-

vrálgica para as grandes potências europeias, e que foi ofuscada pela abertura do 

Canal do Panamá, em 1914, recupera grande parte da sua importância geopolítica, 

nomeadamente numa lógica mahanista de poder, exponenciada pelos potencial-

mente inexauríveis recursos marinhos: energéticos (hidrocarbonetos) e alimentares 

(pesca e krill), designadamente nas águas da Antártida (mas também ao largo das 

Falkland/Malvinas). A forma como as potências regionais, encabeçadas pelo Brasil 

[país que Saul Bernard Cohen (2003, cit. Nogueira, 2015) chegou a considerar a in-

dispensável força motora do subcontinente], as velhas potências externas [como os 

Estados Unidos da América (com os resquícios da Doutrina Monroe), o Reino Unido  

ou a Alemanha], e o (re)surgimento de novos atores estatais como a China e a Rús-

sia, disputarão estes mesmos recursos, concretamente, através do domínio e influ-

ência marítima na Passagem Sul (que se consubstancia num verdadeiro chokepoint), 

revelar-se-á um dos mais importantes temas de análise geopolítica na atualidade.

57 Se por um lado um Contexto Internacional complexo, adveniente da Guerra Fria, foi prolífero 
numa forte instabilidade política nesta zona do Globo, com a criação de vários regimes ditatoriais 
em todo o espectro político, apoiados pelos dois Blocos do Sistema Bipolar, por outro, o fim da mes-
ma, no início dos anos noventa, do século passado, apesar da democratização dos seus Estados, não 
provou ser o catalisador necessário para o impulsionamento e afirmação internacional da América 
do Sul, que muitos esperaram.
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Será, pois, na Passagem Sul (formada pelo Estreito de Magalhães, Passagem 

de Drake, Cabo Horne e Península Antártica), e supletivamente no Atlântico Sul e 

Antártida, que se quedará o principal objetivo do presente ensaio, concretamente 

na sua importância geopolítica na atualidade. 

O presente trabalho apresentará a seguinte organização: Introdução (ora 

expendida), Capítulo dedicado ao Contexto Histórico-Geográfico da Passagem Sul, 

Capítulo onde se identificarão os atores geopolíticos presentes na mesma, e seus 

interesses (políticos, económicos e militares), a que se seguirá o Capítulo (principal) 

de Análise Geopolítica das relações e interesses identificados, numa dimensão secu-

ritária. O mesmo culminará com as competentes conclusões.

2.	 ENQUADRAMENTO HISTÓRICO-GEOGRÁFICO

Com vista a uma melhor compreensão da complexidade geopolítica da Pas-

sagem Sul, torna-se necessária uma análise das “forças profundas” idealizadas por 

Nogueira (2017), das quais se destacam a História e a Geografia Física. O presente 

Capítulo visa densificar essas dimensões, através de elementos cartográficos (no 

Enquadramento Geográfico) e da explanação sumária dos seus mais relevantes 

acontecimentos históricos, desde as “Descobertas” até à atualidade (no Enquadra-

mento Histórico).

2.1.    Enquadramento Geográfico

Partindo do geral para o particular, a Passagem Sul, objeto do nosso estudo, 

localiza-se, como o próprio nome indica, no extremo sul do Subcontinente da Amé-

rica do Sul (Figura 1), entre este e a Península Antártica.
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Figura 1 - América do Sul
Fonte: Adaptado de Wessel et al (2019).

O ponto geográfico mais relevante desta passagem – o Estreito de Maga-

lhães58 (Figura 2) é o principal canal que liga os oceanos Atlântico e Pacífico, através 

da ponta continental sul americana e que a separa da ilha Tierra del Fuego (Augus-

tyn et al., 2015).59

58 Que se estende para oeste a partir do Atlântico entre o Cabo Virgens e o Cabo Espírito Santo. 
Prossegue para sudoeste, curvando-se para o noroeste no Cabo Froward, na ponta sul da Península 
de Brunswick, para chegar ao Oceano Pacífico depois de passar pelo Cabo Pilar. O principal porto 
do estreito é Punta Arenas, na Península de Brunswick (Augustyn et al., 2018). 
59 Localizada inteiramente dentro das águas territoriais chilenas, com exceção da sua extremidade 
mais oriental tocada pela Argentina, tem uma extensão de 560 km, e uma largura que varia entre os 
3 e os 32 km (Augustyn et al., 2015). 
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Figura 2 - Estreito de Magalhães
Fonte: Adaptado de Wessel et al (2019).

Realça-se também o Canal de Beagle60, estreito mais a sul do arquipélago da 

Tierra del Fuego na ponta austral da América do Sul. O canal, tem cerca de 150 mi-

lhas de comprimento e entre 3 a 8 milhas de largura. Na sua extremidade ocidental, 

o canal divide-se em dois ramos que circundam a ilha Gordon. As ilhas Picton, Len-

nox e Nueva, no extremo leste do canal, foram objeto de disputa territorial entre o 

Chile e Argentina.61

Entre o ponto mais a sul do continente americano e o ponto mais a norte da 

Península Antártica, está situada a Passagem de Drake62 (Figura 3) com 600 milhas 

de largura, efetuando a ligação pelo sul, dos Oceanos Atlântico e Pacífico (Augus-

tyn et al., 2018). 

60 Em nome da embarcação utilizada por Charles Darwin nas suas viagens (1833–34). 
61 Tendo levado os dois países, em 1978, à beira da guerra, conforme analisaremos infra (Child, 2020).
62 Esta passagem materializa-se na linha marítima profunda, compreendida entre o Cabo Horne e as 
Ilhas Shetland do Sul, situadas a cerca de 100 milhas a norte da Península Antártica, e é caracteriza-
da por ser uma região de fortes transições climáticas e por conhecer as piores condições marítimas 
do mundo (Augustyn et al., 2018). 
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Figura 3 - Passagem de Drake
Fonte: Adaptado de Wessel et al (2019).

Já a Península Antártica63, forma uma extensão de 1.300 km ao norte da An-

tártida em direção ao extremo sul do continente americano64 (Augustyn et al., 2017). 

Também relevantes para o este trabalho se constituem (i) as ilhas Falkland/

Malvinas; (ii) ilha Georgia do Sul, ilha Orkney do Sul, ilhas Sandwich do Sul (Reino 

Unido); (iii) e por último as ilhas Bouvet.

2.2.    Enquadramento Histórico

Segundo Luís (2010), a construção do espaço marítimo atlântico pelas potên-

cias europeias do século XV, foi definido a partir dos valores expressos nos vários 

tratados de entendimento assinados, dos quais se destaca o Tratado de Tordesi-

lhas65. Assim, as terras descobertas a oeste do meridiano ficavam para Espanha e 

as terras a este para Portugal. (Carvalho, 1994; Ferronha, 1998). 

Neste enquadramento de bipolaridade hispano-portuguesa, no dia 21 de 

outubro de 1520, ao serviço da Coroa de Espanha, o navegador Fernão de Maga-

63 Também chamada de Península Palmer, Graham Land, ou Terra de O'Higgins.
64 Sendo coberta de gelo e montanhosa, o seu ponto mais alto é o Monte Jackson, com 3.184 metros. 
A Baía de Marguerite recua a costa oeste, e o Estreito de Bransfield separa a península das Ilhas 
Shetland do Sul ao norte (Augustyn et al., 2017).
65 Estabelecido em 1494, entre Portugal e Espanha, com base na linha imaginária a 370 léguas oeste 
de Cabo Verde, dividiu-se o com propósito de resolver as disputas territoriais entre a Reino de Es-
panha e a Coroa Portuguesa, no que concerne às terras descobertas no final do século XV.
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lhães chegava à ponta da América do Sul, atravessando o estreito que hoje tem o 

seu nome. (Teschke, s.d; Augustyn et al., 2015).

A própria Inglaterra, logo desde o século XVI, foi particularmente ativa con-

tra a Espanha, na esteira do conflito que então opunha os dois reinos (Nogueira, 

2015). Neste contexto, em 1579, o célebre marinheiro inglês e circum-navegador 

Francis Drake66 aproveitou a sua volta ao mundo para pilhar a costa do Chile e 

do Perú. (Augustyn et al., 2018). Motivada pelas importantes rotas comerciais com 

destino à Europa e disputas territoriais, o cone sul do continente americano, pelos 

seus estreitos, passagens e posicionamento de arquipélagos, tornou-se num verda-

deiro chokepoint, tendo levado a guerras de corso e disputas territoriais à América 

espanhola (Nogueira, 2015, p. 30).

Figura 4 – Trampolins Insulares
Fonte: Castro (1998) e Rei (2019, p. 91).

Descobertas por navegadores portugueses, as ilhas de Tristão da Cunha67, 

Santa Helena68 e Ascensão69, posteriormente ocupadas pelo Reino Unido no século 

XIX, vieram, para este Estado europeu, a transformar-se em “trampolins de valor geo-

estratégico”70, bem como em bases de apoio na Rota do Cabo. Já o triângulo Falkland, 

Trindade e Fernando de Noronha veio ocupar uma posição chave no controlo da jun-

ção Atlântico-Pacífico (Figura 4) (Castro, 1998; Carvalho & Castro, 2009; Rei, 2019).

66 Dando o nome à passagem (já apresentada) que foi atravessada pela primeira vez em 1616 por 
uma expedição liderada por Willem Schouten (Augustyn et al., 2018).
67 2.300 km de África e a 400 km de Gough, na região subantártica.
68 1.900 km da costa africana e a 3.500 km do Brasil.
69 1.700 km da Libéria e a 1.900 km do Brasil
70 Segundo Therezinha de Castro (1998).
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No que concerne à grande potência do Continente Americano – os Estados 

Unidos da América (EUA) - em 1904, numa mensagem ao Congresso, do presiden-

te dos EUA, Theodore Roosevelt, era expandida a Doutrina de Monroe71, levando o 

Panamá a separar-se da Colômbia, garantindo assim, mais tarde, a posse do mes-

mo (Nogueira, 2015). 

Neste território, foi, em 1914, inaugurado o canal do Panamá72. Com esta 

inauguração, a Passagem Sul veio a perder a anterior relevância comercial e estra-

tégica73 (Carvalho & Castro, 2009; Rei, 2019; Nogueira, 2015).

Também com o intuito de garantir a segurança do flanco e do Atlântico 

Sul, os EUA tentaram assegurar o alinhamento definitivo da América Latina com 

os seus interesses, através do Tratado Interamericano de Assistência Recíproca 

(TIAR), que se constituiu um tratado de defesa e de cooperação mútua, assinado 

no Rio de Janeiro em 1947, entre os EUA a maioria dos países sul-americanos74 

(Nogueira, 2015, p. 44).

Embora o continente sul-americano seja considerado uma região pouco mar-

cada por conflitos armados graves, pode-se constatar que algumas das mais impor-

tantes guerras do século XX (Tabela 1), que ocorreram na região estão associadas 

a disputas territoriais de zonas potencialmente petrolíferas (Oliveira, 2009, p. 25).

71 “Os EUA, como país mais civilizado do hemisfério, teriam o “direito” e o “dever” exclusivo de 
intervir para exercer uma função de polícia internacional no continente americano no caso de fla-
grantes delitos ou impotência” (Nogueira, 2015, p. 43).
72 Que veio reduzir a viagem de 12.000 milhas náuticas para 5.000 milhas.
73 Este ponto será desenvolvido no Capítulo 3. do presente trabalho.
74 Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, El Salvador, Guatemala, Haiti, Hon-
duras, México, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Trindade e Tobago, Uruguai e Ve-
nezuela.
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Tabela 1 – Conflitos e disputas em zonas petrolíferas na América do Sul

Fonte: Oliveira (2009, p. 25).

A este propósito destaca-se a Guerra das Malvinas em 1982, iniciada quando 

o governo militar argentino75, decidiu retomar aquele arquipélago, ocupado pelo 

Reino Unido desde 1833. Para Nogueira (2015, p. 37), esta guerra veio também dei-

xar patente a clara desunião entre os diversos Estados da América do Sul76.

Destarte, a derrota argentina, neste conflito, impôs a “gibraltarização” do 

Atlântico Sul, com a transformação do arquipélago num trampolim para a Organi-

zação do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), destacando-se o valor geoestratégico

75 Influenciado por pensadores geopolíticos, que defendiam um alargamento do território. 
76 Paradoxalmente uns em apoio à Argentina, outros em apoio aos britânicos, adotando ainda outros 
uma posição de não comprometimento.

País Local Wars Small Wars Disputas 
fronteiriças

Ruptura da 
ordem 

istitucional 
(pós-1990) 

A
rg

en
ti

n
a

Argentina x Ingla-
terra
    (Malvinas, 1982)

Argentina x Chile

Revolta popular 
(crise de 2001)
Tentativa de Golpe 
(1990)

B
ol

ív
ia

Bolívia x Paraguai
(Chaco, 1932-35)
    [aprox. 100 mil 
mortos]

Separatismo: Sta. Cruz 
(Camba) 
    (2006-atual)

Bolívia x Chile
Bolívia x Peru

Revolta popular - 
renúncia do presi-
dente (2003 e 2005)

C
ol

ôm
b

ia

Guerra Civil (1964-atual)
Grupos guerrilheiros: 
FARCs, ELN, AUCs 
[aprox. 200 mil mortos em 
45 anos]
     Colômbia x Venezuela 
(1987)

Colômbia x Venezuela
Colômbia x Equador

Ve
n

ez
ue

la      Guerrilhas ou grupos ar-
mados estrangeiros (AUCs)
     Venezuela x Colômbia 
(1987)

Venezuela x Colômbia 
Venezuela x Guiana
Venezuela x Trindade 
e Tobago

Tentativa de Golpe 
(1992)
Tentativa de Golpe
(2002)

E
q

ua
d

or      Equador x Peru 
(1941 e 1995)
     Equador x Colômbia (2008)

Equador x Peru
Equador x Colômbia

Golpe de Estado 
(2000)

Pe
ru

     Peru x Equador
(1941 e 1995)
     Guerra Civil (1980-2000)
     Insurgência camponesa 
(Sendero Luminoso, MRTA, 
paramilitares)
[aprox. 40 a 60 mil mortos 
em 20 anos]

Peru x Equador 
Peru x Chile 
Peru x Bolívia

Golpe de Estado
(1992)
Tentativa de Golpe
(1992 e 2005)
Revolta popular
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das Falkland como posto de defesa avançado, renovando Drake e Magalhães como 

possíveis pontos de apoio às operações britânicas na Antártida (Castro, 1998; Luís, 

2010; Rei, 2019, p. 92), redundando também no completo fracasso do TIAR77.

Face à necessidade de laços regionais mais estreitos entre os Estados da 

América do Sul, e reconhecidas as limitações do TIAR, foi, em 2004, assinado o 

Tratado de Cusco, que veio lançar as bases para a criação da União de Nações 

Sul-Americanas (UNASUL)78 – entidade que une, desde 2008 a quase totalidade dos 

países da América do Sul (Nogueira, 2015, p. 86). Esta iniciativa regional veio seguir 

os passos do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), que consiste numa união adu-

aneira de cinco países (Nogueira, 2015)79.

Outro ponto a Sul de riqueza histórica é a Antártida, cujos mares gelados e 

tempestuosos dificultaram a exploração por navios de casco de madeira, pelo que, 

só em 1820, é que a penetração precoce deste Oceano Glaciar Antártico, levou o 

território à sua formal descoberta (Augustyn et al., 2020; Rei, 2019, p. 2). 

Já em 1959, com o intuito de refrear a conflitualidade crescente em torno das 

reivindicações territoriais, foi assinado o Tratado da Antártida80 (Rei, 2019, p. 107), 

que veio proibir quaisquer medidas de natureza militar81, permitindo unicamente o 

uso de pessoal militar ou equipamento para pesquisa científica ou para quaisquer 

outros fins pacíficos (CIA, 2019).

Contudo, muitos Estados não reconhecem as reivindicações territoriais terres-

tres e marítimas feitas pela Argentina, Austrália, Chile, França, Nova Zelândia, Norue-

ga e Reino Unido (alguns sobrepostos) para três quartos do continente (CIA, 2019).

Destaca-se, porém, que os EUA e a Rússia82 não reivindicaram oficialmente soberania 

sobre a Antártida nem reconhecem as reivindicações dos outros países83, mas reserva-

ram-se no direito de vir a reclamar território quando assim o entenderem84 (CIA, 2019).

77 Considerando-se que os EUA aderiram à posição britânica, em detrimento da Argentina, no conflito.
78 Que é vista por muitos sul-americanos como uma arma contra a influência dos EUA.
79 Na sua formação original o bloco era composto por quatro países: Argentina, Brasil, Paraguai e Uru-
guai. Desde 2006, a Venezuela depende de aprovação dos congressos nacionais para que a sua entrada 
seja aprovada.
80 Entre a Argentina, Austrália, Bélgica, Chile, França, Japão, Nova Zelândia, Noruega, Reino Unido, 
URSS e EUA.
81 Como o estabelecimento de bases militares e fortificações, a realização de manobras militares ou o 
teste de qualquer tipo de arma.
82 Que sucedeu à URSS.
83 Indicadas na Figura 9.
84 Situação que vem conferir um cariz de especial complexidade à gestão de interesses e sensibilidades 
sobre aquele continente, propensa a tensões diplomáticas.
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Figura 5 – Pretensões de soberania na Antártida
Fonte: CIA (2019).
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3.	 IDENTIFICAÇÃO DOS ATORES GEOPOLÍTICOS 

3.1.    Alemanha

A Alemanha apresenta, enquanto potência externa, interesses muito espe-

cíficos no Atlântico Sul, essencialmente na sua dimensão económica. Por um lado,  

alguns Estados Sul Americanos como o Brasil e o Chile, integram a carteira de 

clientes da sua indústria de armamento e equipamento militar85, tendo esta potên-

cia europeia se posicionado como o terceiro maior exportador neste ramo entre 

2005 e 2009 (Guedes, 2012; Valente, 2010). Nesta matéria, no que concerne ao Brasil, 

Guedes (2012, p. 44) realça a venda, em 2008, do “Almirante Maximiano” (Figura 

6), navio de duplo uso, com vista à sua participação no projeto antártico brasileiro, 

bem como, em 2010, o anúncio da venda de submarinos híbridos86 (com possibili-

dade de propulsão nuclear) (Guedes, 2012, p. 44)87.

Figura 6 - Navio Polar “Almirante Maximiano”
Fonte: Marinha do Brasil (2019).

Já o Chile comprou à Alemanha, em 2010, 140 carros de combate do modelo 

Leopard-2A4, densificando a sua posição, à data, como o 13.º maior importador 

mundial de armamento (Valente, 2010).

85 Que levou, em 2010, a um aceso debate político interno, patrocinado pela oposição, sobre o aumento 
destas vendas, que veio a solicitar a sua fiscalização no Parlamento Alemão (Valente, 2010).
86 Num racional baseado em rumores de defesa, pelo próprio Ministro da Defesa Alemão, da inviabili-
dade da América do Sul permanecer sem o elemento nuclear, atento o contexto atual à altura (Guedes, 
2012, p. 44).
87 Porém, em 2009, a parceria criada entre o Brasil de Lula e a França de Sarkozy, no campo do arma-
mento e equipamento militar, com fundamento na alegada falta de experiência alemã na construção de 
submarinos militares, veio esfriar as relações germano-brasileiras, e lançado o ceticismo sobre a mesma 
sobre os alemães (Damasceno, 2009).
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Porém, os interesses alemães no Atlântico Sul, e consequentemente na Pas-

sagem de Drake, não se quedam pelo escoamento da sua indústria de armamento, 

também se focam nos recursos minerais88, alimentares e energéticos existentes no 

mar, sem soberania face às disposições marítimas internacionais, zonas para as 

quais a Alemanha tem já elaborado os competentes pedidos de exploração (Teixeira 

& Melo, 2019).

3.2.    Argentina

A Argentina é porventura o mais relevante ator regional na América do Sul, 

excluindo-se o próprio Brasil. Em termos políticos, porém, e à semelhança de mui-

tos dos seus vizinhos, tem tido um atribulado percurso89.

Desde 2003, com a eleição de Néstor Kirchner90, até 2015, seguiu-se um pe-

ríodo marcado pela maior assertividade e desafio à soberania britânica sobre as 

Falkland/Malvinas91, mas também por grandes desafios económicos e de conso-

lidação democrática enquanto nação (Steven & Murillo, 2008). Porém, foi também 

um período de proliferação externa argentina, com estreitamento de laços com o 

Brasil92 (Saraiva, 2012). Também com Cristina Kirchner foram estabelecidas par-

cerias com a Rússia (Guedes, 2019; VEJA, 2015)93, bem como com a China94. Estes 

acordos vieram a ser, apesar de alguns percalços políticos iniciais, (Oliveira, 1998) 

renovados por Macri95 (Conclusion, 2017).

A vitória de Alberto Fernández, da ala política peronista (secundado por 

Cristina Kirchner), nas presidenciais do corrente ano, derrotando Macri, veio lançar

88 Nomeadamente níquel, cobalto, ferro, manganês, cobre, zinco, prata e ouro.
89 Desde o governo de Juan Péron (exilado em 1955), o fim da (última) ditadura da Junta Militar, em 
1983, que conduziu o país para a derrota na Guerra das Falkland/Malvinas (em 1982), deixando para 
o governo democrático de Raul Alfonsin, as decorrentes sanções, juntamente com o isolacionismo 
internacional e graves crises económicas (Ivanov, 2010).
90 Que foi sucedido pela sua esposa Crístina Kirchner.
91 Nomeadamente através da defesa internacional das pretensões argentinas sobre o arquipélago, 
e do seu projeto antártico.
92 Durante o governo dos seus homólogos Lula da Silva e Dilma Roussef, particularmente ao nível 
da cooperação e integração regional.
93 Onde foi acordado a construção do sexto reator da central nuclear de Atucha, e o apoio tecnoló-
gico e financeiro para a construção da central hidroelétrica de Chihuido.
94 No caso chinês, e ainda no governo de C. Kirchner foram reforçadas as relações entre estes dois 
países, tendo transitado para uma “parceria estratégica alargada”, e tendo sido criado o Comité 
Conjunto para a Cooperação nos assuntos no domínio da Defesa, Tecnologia e Indústria, destacan-
do-se a discussão da integração de caças na Força Aérea Argentina, construção de cinco corvetas 
e cerca de 100 carriers anfíbios para transporte de pessoal, com vista à renovação da frota do país 
sul-americano (Wilson, 2015, pp. 3-4).
95 Sucessor de C. Kirchner na Presidência Argentina.
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dúvidas sobre o futuro das relações internacionais do país96. Também concorre 

para adensar estas dúvidas a profunda crise económica que o país atravessa com 

uma queda, em 2018, do seu Produto Interno Bruto (PIB) de 4% e um aumento da 

sua dívida soberana em cerca de 60% (Nelson, 2019), que poderá dirimir os seus 

interesses externos imediatos. Refira-se que todas estas questões se desenvolvem 

ainda num complexo contexto regional de ocaso da UNASUL, e surgimento do 

Fórum para o Progresso e Desenvolvimento da América do Sul (PROSUL), muito 

por questões de discurso político.

Em termos militares, para além da parceria estratégica referida com a Chi-

na, a Argentina reforçou, ainda na era Kirchner, a parceria já existente com o Brasil 

no domínio nuclear, com vista à construção de submarinos de propulsão nuclear 

(Arguello, 2009; Oliveira, 1998). Quanto às suas Forças Armadas, realçam-se, no 

respeitante à Marinha, quatro navios destroyers, nove corvetas, dez navios-patru-

lha e dois submarinos. Em termos aéreos destacam-se 24 caças, 52 aviões de ataque 

(incluindo bombardeiros) e 16 aeronaves de transporte (GFP, 2019), que a apontam-

como um dos atores mais relevantes na Passagem Sul. 

3.3.    Brasil

A grande potência regional sul-americana, membro do UNASUL, MERCO-

SUL, G20, OMC, e principal contribuinte para a disseminação da língua portuguesa 

no mundo – o Brasil – tem vindo a manifestar uma recrudescente preocupação com o 

Atlântico Sul, e particularmente com a Passagem Sul (que considera vital para o garan-

te do tráfego marítimo regional) em duas grandes dimensões: económica e securitária.

Esta mesma preocupação, tem vindo a condicionar, por um lado a sua es-

tratégia militar e por outro a sua própria política externa.  Analisando a segunda, 

o Brasil tem tentado, em primeira mão, a afirmação e o reconhecimento enquanto 

potência regional, tendencialmente independente do “guarda-chuva” norte-ameri-

cano, resquício da Doutrina Monroe97 (Duarte, 2016). 

96 Designadamente com o Brasil de Jair  Bolsonaro, à cabeça, que inclusive ameaçou excluir a Ar-
gentina do MERCOSUL em caso de vitória deste (BBC, 2019), bem como sobre o eventual agudizar 
da crise anglo-argentina sobre a soberania das Falkland/Malvina, onde Fernández é muito crítico 
de Macri (BAT, 2019)
97 Esta ligação securitária, ainda umbilical, aos EUA tem levantado diversas questões nas estruturas 
militares, políticas e académicas, concretamente sobre os riscos da dependência de um agente em 
concreto, com os seus próprios interesses e agenda geopolítica. 
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O Brasil tem também criticado a presença de potências externas no Atlân-

tico Sul, designadamente o Reino Unido e a França98. Porém, o grande desafio de 

política externa para o Brasil será porventura o assumir-se como líder de um ver-

dadeiro projeto de integração regional, ultrapassando a desconfiança histórica dos 

seus vizinhos (nomeadamente da Argentina) e a volatilidade ideológica que histori-

camente afeta o subcontinente Sul-Americano. Neste ponto, a criação do UNASUL 

revelou-se um passo audacioso, mas os seus avanços e recuos vieram a condicionar 

o seu papel na integração regional (Jaeger, 2019).  Sendo a sua morte anunciada 

e a constituição do PROSUL no corrente ano, um certo dejá vu regional, sem re-

levância securitária, nos moldes em que se constituiu (Herrera, 2019). Ademais, 

o extremar do discurso político nos países da América Latina, têm criado atritos 

(conforme expendido no caso do Bolsonaro com Fernández), e acabam por lançar 

dúvidas sobre as futuras alianças, quando assistimos, paradoxalmente ao referido, 

a um reaproximar entre o Brasil e os EUA de Trump, e ad contrario sensu, o afasta-

mento brasileiro de alguns parceiros europeus, como a França99.

Em termos económicos, o Brasil recupera de um complexo momento, decor-

rente da crise social e política, esperando-se uma inversão da recessão, com cresci-

mento efetivo (esperando-se 2,1% para 2019), baixa inflação e aumentos moderados 

nos salários, muito devido à procura interna decorrente da queda do desemprego, 

conjuntamente às reformas estruturais do atual Administração (OCDE, 2019). Estes 

bons sinais de recuperação económica renovam os interesses na “Amazónia Azul”, 

termo criado para realçar os inexauríveis recursos existentes sob o domínio maríti-

mo brasileiro100, particularmente ao nível da exploração petrolífera e da pesca.

A entrada de novos atores externos (China e Rússia), associados às amea-

ças híbridas, como o tráfico de droga, reforçaram as já veementes preocupações 

securitárias no Atlântico Sul, impelindo o país para uma nova visão marítima, re-

alçando-se, neste ponto, a aprovação, em 2008, da Estratégia de Defesa Nacional101

98 Que considera, para além de uma ameaça às suas intenções de hegemonia regional, uma forma 
de imperialismo, aderindo politicamente às pretensões argentinas de soberania sobre as Falkland/
Malvinas.
99 Com quem vinha estabelecendo parcerias do campo da aquisição de equipamento militar, tendo, 
inclusive, Macron ameaçado o boicote de um acordo comercial entre a UE e o Brasil, justificando tal 
medida com a inação brasileira nos incêndios na Amazónia.
100 A área estimada deste domínio cobre uma Zona Económica Exclusiva (ZEE) de 200 milhas marí-
timas, com uma superfície de 3,539,919 Km2 (CIA, 2019)
101 Onde foram definidas como prioridades o aumento do investimento no domínio militar, com um 
foco renovado na proteção dos recursos naturais do Atlântico Sul. Também o “Livro Branco para 
a Defesa”, tornado público em 2012, prevendo a criação de uma Segunda Frota, provavelmente no 
Estado do Pará, em plena boca do Rio Amazonas, o que vem facilitar a defesa ambivalente do Atlân-
tico Sul e da própria Região da Amazónia (Abdenur & Neto, 2013).
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(Abdenur & Neto, 2013). De forma idêntica também o projeto de construção de uma 

esquadra de submarinos de propulsão nuclear102, vêm densificar as intenções de 

reforço da capacidade do Brasil na negação da navegação, mas também de deter-

rence, no seu domínio marítimo (Guedes, 2012, p. 38).

3.4.    Chile

Apesar de um passado conturbado em termos políticos103, o Chile evoluiu no 

sentido de ser considerado um dos Estados mais competitivos e sólidos da América 

Latina, na atualidade104 (Amador et al., 2015, p. 140). Porém, as graves manifestações 

públicas que se têm verificado, fruto de um conjunto de medidas, levadas a cabo 

pelo Executivo do Presidente Sebastián Piñera, têm afetado este processo de esta-

bilidade e consolidação política, bem como a própria imagem externa do Estado. 

As principais questões securitárias do Chile prendem-se com as disputas 

territoriais em relação ao Peru e à Bolívia, a dependência energética, a forte corre-

lação entre a economia e o cobre, e particularmente a Antártida e a militarização do 

Atlântico Sul105 (Amador et al., 2015).

O Chile apresentou uma economia orientada para o mercado, caracterizada 

por um alto nível de comércio externo, uma reputação de instituições financeiras for-

tes e uma boa estabilidade política106, que lhe deram o mais forte rating de títulos so-

beranos na América do Sul. As exportações de bens e serviços representam cerca de 

um terço do PIB, onde os bens e mercadorias representam cerca de 60% do total das 

exportações. É o maior produtor de cobre do mundo107 (CIA, 2019) o que exponencia 

as suas preocupações securitárias nas rotas marítimas de transporte de mercadorias.

O Chile é também detentor das melhores jazigas de lítio do mundo108, o que 

adensa o seu potencial económico, que infra se abordará (Zicari & Fornillo, 2017).

Entre 2003 e 2013, o Chile registou um crescimento médio de quase 5% ao 

ano, apesar de uma ligeira contração em 2009, resultante da crise financeira glo-

bal. Este crescimento desacelerou para cerca de 1,4% em 2017, que, aliado à queda

102 Que se estima atingir, em 2050, os 47 submarinos.
103 Destacando-se os regimes autocráticos de Salvador Allende e particularmente de Augusto Pinochet.
104 Esse seu sucesso advém, em muito, das políticas económicas orientadas para o mercado e da 
estabilidade política que tem sabido manter, atraindo o investimento estrangeiro e promovendo as 
suas exportações (Amador et al., 2015, p. 140).
105 Que se encontram intimamente ligadas ao presente objeto de estudo.
106 Até à tensão causada pelas manifestações públicas no final de 2019.
107 Sendo responsável por um terço da produção mundial, materializando-se como o principal bem 
de exportação do Chile, fornecendo cerca de 20% das suas receitas.
108 Numa perspetiva de melhores condições de exploração.
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contínua nos preços do cobre, levou o Chile ao seu terceiro ano consecutivo de 

crescimento lento109 (CIA, 2019). 

Os principais parceiros comerciais do Chile são a China e os EUA (CIA, 2019).

Em termos militares, o Chile registou um crescente investimento na Defesa 

nos últimos anos.110 No respeitante ao poder naval, conta com 10 fragatas e quatro 

submarinos, com particular foco na garantia de segurança do tráfego comercial na 

Passagem Sul. Na componente aérea, conta com 44 caças, 44 aviões de ataque e 35 

aeronaves de transporte O seu exército é fornecido principalmente com equipa-

mentos da Alemanha, EUA, Israel, França e Espanha (GFP, 2019).

3.5.    China

O papel geopolítico do “Grande Dragão” na América do Sul, e particular-

mente no Atlântico Sul, tem sido uma das mais prolíferas fontes de debate no Oci-

dente. Por um lado, posicionam-se aqueles que reconhecem que as parcerias eco-

nómicas (Quadro 1) e militares entre a China e países como o Brasil ou a Argentina, 

se afiguram como uma tentativa no sentido do desgaste da posição hegemónica 

dos EUA, e de um sistema mundial cada vez menos unipolar (Foot, 2006). Estas 

parcerias, que tendencialmente vêm a criar dependência económica nos Estados 

sul-americanos, nomeadamente ao nível do seu endividamento externo face à Chi-

na111 e trocas comerciais (como parceiro privilegiado), mas também ao nível militar, 

no que tange ao desenvolvimento e compra de equipamento e armamento chinês, 

são vistas pelos Estados Ocidentais como medidas estratégicas chinesas destina-

das a construir uma rede internacional de suporte que, nomeadamente, contri-

bua para isolar  a posição norte-americana num eventual conflito sino-americano 

por Taiwan, retirando-lhe o apoio de Estados do seu próprio “quintal geopolítico” 

(Foot, 2006). Porém, também existem aqueles autores, como Pineo (2015) que vêm 

nesta atitude chinesa, meramente uma forma de mero expansionismo económico, 

sem contrapartidas políticas ou militares (excetuando-se porventura o não reco-

nhecimento de Taiwan e a utilização de empresas e de mão-se-obra chinesa nos 

empreendimentos financiados) (Figura 7).

109 Em 2017 estima-se que o PIB tenha atingido os 452,1 mil milhões de dólares.
110 Com um orçamento de $5.483.000.000 para o setor (GFP, 2019).
111 Conforme se vislumbra através no Quadro 1.
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Quadro 1 - Empréstimos concedidos pela China (2005-2015)

Fonte: Myers, Gallagher e Yuan (2015).

Figura 7 - Grandes Obras financiadas pela China no Cone Sul
Fonte: Carvalho (2019).

Country # of Loans Amount 
(billion USD)

Share of Loans 
from China 

(% of total loans)

Venezuela 17 $ 65 52%

Brazil 8 $ 21,8 17%

Argentina 8 $ 15,3 12%

Ecuador 11 $ 15,2 12%

Other Latin 
American countries

24 $ 9 7%

Total 68 $ 126,2 100%
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Não obstante estas divergências académicas sobre os objetivos sínicos, a 

doutrina parece alinhar-se em dois aspetos: que a China reconhece os EUA como 

a potência (ainda) hegemónica, e com a qual não procura conflitualidade e que este 

colosso oriental apresenta uma enorme necessidade de recursos alimentares, para 

alimentar uma procura interna que se estima crescer 12% anualmente nos últimos 

anos (Roberts, 2019). Esta procura de recursos alimentares, a que se juntam natu-

ralmente os recursos energéticos (Guedes, 2012), faz voltar a atenção da China para 

o Atlântico Sul (nomeadamente na Passagem Sul) e muito particularmente para a 

Antártica (onde tem desenvolvido um Projeto Antártico próprio, antemurando-se, 

em muito nas zonas de soberania australiana, e que será infra desenvolvido). Sinais 

deste interesse têm sido as suas atividades (legais e ilegais) de pesca na zona, bem 

como no investimento de renovação da sua frota pesqueira112 (Roberts, 2019). Aces-

soriamente uma posição militar de relevo na zona, poderá contribuir para reforçar 

estas atividades, e até acordos regionais nesta temática. 

3.6.    Estados Unidos da América

A atitude dos EUA face à América do Sul, quer no sistema Bipolar, em pleno 

contexto da Guerra-Fria, quer, desde os inícios da década de 90 do século passado, na 

viragem para um sistema Unipolar de hegemonia norte-americana, sempre foi influen-

ciada pelo pensamento geopolítico da Doutrina Monroe113 (Nogueira, 2015, pp. 43-45).

Contudo, estes interesses não se limitaram a dirimir a influência comunista 

no Subcontinente, olhando também às riquezas minerais e energéticas114 do mes-

mo, em reservas petrolíferas, concretamente face a uma imensa volatilidade no 

Médio-Oriente, que empenhava os interesses energéticos dos EUA, forçando-os a 

encontrar fontes mais estáveis dessas matérias-primas (Bandeira, 2008).

Dessarte, na primeira década do novo milénio, entram em cena, na disputa 

pela influência política e pelos recursos existentes, outros atores como a China e a 

Rússia, originando uma rápida e compreensível resposta por parte dos EUA (Gue-

des, 2012, p. 9).

112 Que segundo Roberts (2019) tem lançado o alerta para a insustentabilidade desta exploração 
chinesa, que já exauriu ao limite o Mar do Sul da China.
113 Particularmente na forma ativa como apoiou (formal e informalmente) as decisões políticas dos 
responsáveis latino-americanos (em muitos casos em governos autocráticos), de forma a travar a 
progressão da ideologia comunista no seu “quintal geopolítico”.
114 Tais como os campos de petróleo na Venezuela, as minas de estanho na Bolívia, as minas de cobre 
e de lítio no Chile (Bandeira, 2008, p. 14).
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Exemplo paradigmático dessa resposta foi a reativação da IV Esquadra 

Americana, pertencente ao U.S. Southern Command115, em abril de 2008, que ofi-

cialmente veio comprovar a existência de diversos interesses estratégicos dos Es-

tados Unidos no Atlântico-Sul116 117 (Bandeira, 2008, p. 31). Porém, esta reativação, 

apesar de fundada numa narrativa humanitária de manutenção de paz, foi negati-

vamente acolhida pelos Estados Sul-Americanos, particularmente pelo Brasil, que 

apontou a mesma como mais uma iniciativa de domínio da OTAN sobre o Atlânti-

co-Sul (Nogueira, 2015). A este propósito, Guedes (2012) realça que, efetivamente, a 

IV Esquadra pode ser empregue em ações diretas e de reconhecimento especial118, 

sendo para este autor claro que, com vista a salvaguardar o seu domínio marítimo, 

os EUA nunca deixarão de ter navios de guerra nas águas internacionais da Amé-

rica do Sul (Figura 8).

Figura 8 – Comandos Centrais Norte Americanos e as suas áreas de jurisdição
Fonte: Guedes (2012, p. 7).

115 Com a área de responsabilidade referida na Figura 18, que inclui para além da IV Frota, forças do 
Exército (US Army South), da Força Aérea (Air Forces Southern), Marines (U.S. Marine Corps Forces, 
South) e Forças Especiais (Special Operations Command South) (USSC, 2020).
116 O que é facilmente constatável pelo facto de 38% do seu comércio global se realizar com países 
do hemisfério sul, 34% do petróleo que importava prover da região e 2/3 dos navios que transitavam 
pelo Canal do Panamá se destinarem aos portos americanos. 
117 Segundo Bandeira (2008) este interesse e reafirmação do Atlântico Sul como área sob seu domínio, 
poderá ter estado relacionado com a descoberta de petróleo na região do pré-sal do litoral brasileiro.
118 Capazes de conduzir guerra não convencional, defesa interna no exterior e operações contra o 
terrorismo. Um dos integrantes desta Esquadra é um navio de assalto anfíbio, o USS Kearsarge 
(LHD 3), cuja principal missão é embarque, deslocamento e desembarque de forças em qualquer 
parte do mundo, servindo como Expeditionary Strike Group, isto é, forças altamente móveis e autos-
sustentáveis para conduzirem missões em várias partes do globo.
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Quanto aos seus interesses na Antártida, os EUA possuem a maior base cien-

tífica do continente - McMurdo119 (Figura 9). Esta localiza-se na ilha de Ross e foi 

inaugurada em 1956 (Guedes, 2012; Rei, 2019). De Paula (2009) defende que a Força 

Aérea dos EUA tem preparado esta base para aterragens e descolagens noturnas 

dos aviões de transporte logísitco como os C-130, com vários voos experimentais, de-

sevolvendo capacidades militares no limite da aceitabilidade no âmbito do Tratado. 

Os interesses dos EUA na América do Sul incluem também, desde 1989, a 

venda de armamento e equipamento militar, tendo liderado este nicho de mercado 

Sul Americano, entre 2004-2008, tendo tal domínio, em valores globais, sido perdido 

recentemente para a China e especialmente para a Rússia (SIPRI, 2009; Eissa, 2017).

Figura 9 – Base científica dos EUA no continente Antártico: McMurdo
Fonte: Infraestrutura Antártica (2016).

Não obstante o expendido, a relevância geopolítica que os EUA têm atri-

buído à América do Sul parece estar a dirimir-se, com um efeito de spillover para 

a própria Passagem Sul. O desenvolvimento da exploração energética a partir do 

xisto, que anula a sua dependência energética de outras zonas do globo, aliada ao 

realinhamento estratégico para a Ásia-Pacífico, e para os desafios geopolíticos que 

aí se perfilam, associado a um crescente isolacionismo120, parecem fazer afastar o 

Atlântico em geral (e o Atlântico Sul em particular) da lista de prioridades imedia-

tas norte-americanas, o que poderá abrir esta zona a outros interesses, já instalados 

e em crescimento, como os chineses ou russos (Chulov, 2019). 

119 Esta plataforma logística para as atividades antárticas, possui cerca de oitenta e cinco edifícios, 
um porto, pistas de aterragem nas plataformas geladas (marítima e terrestre) e um heliporto. Tem 
capacidade para instalar cerca de mil pessoas no verão e duzentas no inverno (Rei, 2019).
120 Continuado e reforçado com a Administração Trump.
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3.7.    Reino Unido

O Reino Unido continua a ter um papel preponderante, no Atlântico Sul, 

destacando-se como a grande potência marítima presente na Passagem Sul, que 

infra se analisará com maior profundidade121.

Em termos políticos o Reino Unido, cujos destinos têm vindo a ser condu-

zidos por Boris Johnson (com poder reforçado nas últimas eleições gerais), tem 

atravessado momentos conturbados122. Por um lado, adensam-se os receios que 

uma posição política e económica de isolacionismo, por parte do Reino Unido pos-

sa vir a comprometer esses mesmos interesses, enfraquecendo o seu próprio papel 

de Estado soberano nos Arquipélagos que controla, e também as suas pretensões 

territoriais na Antártica. Por outro, o “Brexit” pode vir a constituir-se uma oportu-

nidade de, livre das regras económicas de Bruxelas, o Reino Unido vir a estreitar 

as suas relações económicas com os países da América do Sul, designadamente o 

Brasil, que facilitem a manutenção da sua condição de potência regional (Robson, 

2017, pp. 158-159).

Quanto à dimensão económica, a Passagem Sul revela-se de particular im-

portância para este Estado Europeu, essencialmente por dois motivos: Em primei-

ro lugar pelas suas explorações petrolíferas ao largo das Falkland/Malvinas123, e 

que são um ponto nevrálgico nas tensões anglo-argentinas (Ruzza, 2011, pp. 82-

83). Em segundo lugar, pelo seu considerável projeto de exploração antártico, no 

âmbito das suas pretensões de soberania sobre o “continente gelado”, e pelos 

aparentemente inesgotáveis recursos que encerra, e que infra se escalpelizarão. 

No respeitante à economia local nas Falkland/Malvinas, esta tem como principais 

dinamizadores os setores da pesca (responsável por cerca de 50% do seu PIB), 

agricultura e turismo (FIG, 2012).

A distância da Metrópole aos antípodas do Cone Sul, muito pelas suas pre-

ocupações securitárias, não tem implicado uma redução da presença militar britâ-

nica no mesmo, presença essa exponenciada pelos estreitos laços com os EUA e 

pela sua condição de Estado signatário da OTAN (partilhando inclusive uma base 

com as forças norte-americanas na Ilha de Ascensão). O Reino Unido mantém uma 

121 Quer pela soberania que detém sobre as Falkland/Malvinas e Ilhas contíguas, quer pelo seu Pro-
jeto Antártico, sendo no seio dos países latino-americanos, especialmente pela Argentina, criticado 
pelo seu imperialismo e atitude de potência colonizadora.
122 Muito pela inconstância que adveio da sua intenção de saída da União Europeia, o propalado 
“Brexit”. Esta instabilidade lança também dúvidas sobre as ameaças e oportunidades que o “Brexit” 
acarreta, num verdadeiro efeito de spillover para os seus interesses no Atlântico Sul e Antártida.
123 Onde a British Geological Society estima existirem reservas suficientes para cerca de 60 biliões 
de barris.
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guarnição militar permanente nas Falkland/Malvinas, destacando-se a existência 

de um aeródromo militar (Mount Pleasant)124. Encontra-se também destacado um 

contingente de cerca de 420 militares do Exército e outros tantos da Marinha, que 

conta também com um destroyer ou fragata e uma embarcação de patrulhamento 

costeiro (Bell, 2012, p. 287).

Bell (2012, p. 286) realça ainda a existência de uma Joint Rapid Reaction Force 

(JRRF), em elevada prontidão, para a intervenção face a qualquer ataque, para o 

qual é disponibilizado pelo Exército Britânico um efetivo superior a uma Brigada 

(UKAF, 2019), bem como a possibilidade de o Reino Unido poder destacar para a 

área um submarino nuclear, apesar de desconfiar da capacidade de o manter nessa 

zona permanentemente.

3.8.    Rússia

Também a Rússia tem mantido a América do Sul no espectro dos seus in-

teresses geopolíticos, descontente com o papel que o desmembrar da União das 

Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) teve na sua influência no “estrangeiro lon-

gínquo”. Para alguns autores como Roberts (2019) a América do Sul desempenha 

um importante papel de influência e projeção de poder russo, considerando que 

Putin apresenta uma agenda de poder no Sistema Internacional, ainda mais ambi-

ciosa do que a soviética e, se por um lado pode não ter os meios, compensa os mes-

mos com uma férrea intenção, aliada à produção de doutrina interna e essencial-

mente de análise dos erros passados, sendo a sua presença no “quintal dos EUA” 

uma forma de compensar a presença ocidental no seu “estrangeiro próximo”.

Já Guedes (2012) reconhece que este processo de visibilidade regional Russa 

passa essencialmente pela Venezuela e por Cuba, com quem tem realizado exercí-

cios militares, e desenvolvido esforços para instalar bases para os seus bombardei-

ros estratégicos, destacando-se também o apoio técnico e financeiro na criação de 

um programa nuclear venezuelano. A Rússia tem mantido também relações pri-

vilegiadas com a Argentina e o Brasil, sendo que no caso do último, a eleição de 

Bolsonaro e as posições convergentes com Donald Trump poderão constituir-se 

um desafio para Moscovo, ao invés um presidente peronista na Argentina poderá 

constitui-se uma verdadeira oportunidade.

 Em termos económicos, nas relações entre a Rússia e a América-Latina, 

assume particular destaque a venda de armamento e equipamento militar (Tabela 

124 Com quatro aeronaves Eurofighter Typhoon, um C-130 e um VC-10, estes últimos para missões 
logísticas de transporte de equipamento e tropas.
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2), correspondendo este a 6,2% da totalidade de exportação destes bens (valor su-

perior à China e EUA).

Tabela 2- Destinos das vendas de armamento das grandes potências

Fonte: Eissa (2017).

Um dos principais erros do Ocidente quando analisa o papel geopolítico 

russo e a afirmação dos seus interesses estratégicos, queda-se por não compre-

ender que os limites morais e éticos que definem as “linhas vermelhas” da ação 

ocidental, não têm o mesmo valor em Moscovo125 (Guedes, 2012; Roberts, 2019).

Destarte, a presença russa no Cone Sul (e consequentemente na Passagem 

Sul) não apresenta a dimensão constatada mais a Norte, sendo porém, pelos moti-

vos expendidos, algo a considerar no xadrês geopolítico regional.  

4.	 ANÁLISE GEOPOLÍTICA

4.1.    Passagem Sul: do Ocaso Panamiano ao Renascimen-
to Geopolítico

O Canal do Panamá será indubitavelmente a rota operacional mais curta 

entre o Oceano Atlântico e o Pacífico. Após a passagem do primeiro século de aber-

tura deste Canal para o mundo, tem reforçado a sua posição como a alternativa 

mais adequada, quando comparada a um conjunto de alternativas, existentes ou 

potenciais, quer marítimas, quer terrestres (Rodrigue, 2013, p. 33). Estas alternati-

vas tornam-se ainda mais vitais quando equacionadas as limitações “Panamax” (ou 

125 Sendo exemplos paradigmáticos a sua interferência política em diversas eleições por todo o mun-
do, a construção de navios com capacidade de corte dos cabos de fibra ótica e o apoio a forças 
paramilitares, a um escalão Brigada, para intervenção direta em diversos pontos do Globo (desig-
nadamente África e América Latina) (Guedes, 2012; Roberts, 2019).

Compradores/
Vendedores EEUU Rusia China

África del norte 2,3 7,4 5

África subsahariana 0,5 3,4 12

Suramérica 2,3 6,2 5

Asia Central 0,1 2,3 0

Noreste de Asia 16 11 0

Sureste de Asia 7,2 14 20
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"New Panamax”) ou sejam, as dimensões máximas estandardizadas de um navio 

para atravessar o canal, que exclui, conforme constata Guedes (2016, p. 211), os na-

vios containers da gama Maersk Triple-E, os navios petroleiros de maiores dimen-

sões, os navios de transporte de minério Vale-max, e particularmente os grandes 

porta-aviões militares americanos (Figura 10)126.

Figura  10 - Principais rotas alternativas entre o Pacífico e o Atlântico
Fonte: Rodrigues (2013, p. 33).

Quanto às alternativas marítimas, ou seja, aquelas que envolvem um seg-

mento marítimo contínuo, Rodrigue (2013, p. 33) apresenta por um lado a Rota que 

circum-navega a América do Sul através do Estreito de Magalhães (Figura 10), que 

apesar de implicar um significativo desvio, oferece a possibilidade comercial de 

deixar ou recolher mercadorias, ao longo do percurso127. Também Popescu (2017) 

reforça a importância desta rota como alternativa ao Canal do Panamá, escorando-

-se no facto de ser a única travessia, no Continente Americano, cuja profundidade 

permite a passagem de navios de elevada tonelagem, que excedem o dito Panamax. 

Por outro lado, a Passagem Noroeste, conjuntamente com outras passa-

gens no Ártico, afiguram-se como rotas mais curtas, mas com riscos de navegação 

acrescidos, limitando a possibilidade de novas operações comerciais de carga e 

descarga no percurso (Rodrigue, 2013, p. 33).

Sendo o objeto de estudo do presente trabalho a zona geográfica corres-

pondente à primeira alternativa, que naturalmente vê a sua relevância geopolítica, 

enquanto chokepoint, dirimida face ao Canal do Panamá, debrucemo-nos então so-

bre eventuais causas que possam inverter essa tendência, e naturalmente os seus 

126 Apesar da expansão do Canal em 2016.
127 Nomeadamente nas passagens pelo Brasil, Argentina e Chile.
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efeitos: causas naturais128 e causas humanas129. Parece-nos que, porém, existirá uma 

terceira ordem de razões, com maior interesse geopolítico, que pode exponenciar 

a importância deste chokepoint a Sul: por um lado um eventual “boom” económico 

nos países do Cone Sul, por outro uma eventual “redescoberta” da Antártida, e dos 

inúmeros recursos que encerra130.

Um dos possíveis motores do eventual “boom” económico, poderá consti-

tuir-se a exploração do lítio, particularmente na Argentina e Chile131. Ora, especia-

listas apontam o Chile como o melhor local do mundo para explorar o, por muitos 

considerado, o “petróleo branco”, o que poderá vir a alterar o próprio paradigma 

mundial no sistema global de transportes (Zicari & Fornillo, 2017). Face ao expen-

dido, uma atitude geostratégica concertada entre Chile, Argentina e a própria Bo-

lívia, enquanto Estados com maior potencial de reservas, exploração e também 

controlo estratégico, poderá relançar projetos de integração regionais, focados 

neste recurso estratégico, que exponenciem economicamente o Sul do Continente 

Americano (Rodrigues & Padula, 2016).

Esta eventual conjuntura, quer de encerramento do Canal do Panamá, quer 

de redefinição, por força de um reposicionamento económico à escala mundial, do 

Cone Sul, necessariamente alteraria o seu paradigma geopolítico, densificando a 

Passagem Sul como um chokepoint principal, nomeadamente pelo fluxo mercante 

pela via marítima que daí, forçosamente adviria. Assim, à luz das teorias de Mahan 

(1889), uma posição marítima dominante, neste enquadramento, consubstanciar-

-se-ia uma mais-valia verdadeiramente estratégica. Neste ponto, evidencia-se cla-

ramente a posição do Reino Unido (que serviu de exemplo ao próprio Mahan, pelo 

poder marítimo decorrente da sua posição geográfica, no tocante à insularidade de 

algumas colónias), enquanto Estado soberano nas Falkland/Malvinas, Ilhas Géor-

gia do Sul e Sandwich do Sul. Segundo Guedes (2012, p. 44), quem possuir estes 

pequenos, mas estrategicamente situados, arquipélagos, espalhados ao longo do 

limite sul do Atlântico, garantirá algum controlo sobre a circulação marítima, bem

128 Designadamente catástrofes naturais, que comprometam a estrutura das suas comportas, ou, 
como verificado recentemente, o caudal insuficiente de água que inviabilize a travessia a embarca-
ções de maior calado.
129 Guerras, conflitos internos, diferendos políticos ou atentados terroristas.
130 Esta questão será escalpelizada infra.
131 Este racional alicerça-se na crescente preocupação com a dependência de combustíveis fósseis, 
aliada a preocupações ambientais, que tem vindo a estimular uma tendência na procura de veícu-
los movidos a baterias de lítio, o que perspetiva um considerável aumento na procura deste metal 
(Wallace, 2014, p. 59).
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como sobre as atividades económicas existentes nos seus espaços circundantes 

(Figura 11)132.

Figura  11 – Presença extrarregional no Atlântico Sul
Fonte: Rucks (2014, p. 150)

Esta posição geoestratégica privilegiada do Reino Unido poderá, contudo, 

redundar em conflitualidade, ainda que, latente, concretamente com a Argentina 

com quem mantém os diferendos históricos já apresentados (e que infra se ana-

lisarão com maior acuidade), ou com o próprio Chile. Popescu (2017) evidencia 

ainda a China como uma assertiva fonte de conflitualidade. Este autor defende que 

a potência em questão se encontra a promover uma estratégia de expansão marí-

tima, com vista ao controlo do transporte marítimo (designadamente de petróleo), 

alicerçada nas teorias geopolíticas de Mahan133, Mackinder e Spykman, fazendo 

uso de instrumentos de smart-power. 

Popescu (2017, p. 116) apresenta a referida estratégia de controlo marítimo 

numa sequência progressiva de quatro passos, que se inicia no domínio económico 

através da aquisição de partes de capital de empresas como, moeda de troca pelos 

investimentos na modernização e desenvolvimento industrial dos Estados-alvo. Já 

o quarto e último passo da estratégia corresponderá às ameaças do uso de “hard-

-power” de forma a estreitar os laços militares com os referidos Estados, e à constru-

ção das suas bases (Figura 12) (Popescu, 2017, p. 116). Nesta senda, Popescu (2017, p. 

110) reporta que esta estratégia chinesa no Hemisfério Ocidental tem como deside-

ratos os seus dois maiores chokepoints: Canal do Panamá e Estreito de Magalhães. 

132 Esta posição é também sufragada por Gonzalez e Caplan (2019, pp. 79-80) quando invocam que, 
de um ponto de vista estratégico o controlo deste conjunto de ilhas, do Atlântico ao Pacífico, através 
do Estreito de Magalhães, especialmente num cenário de encerramento do Canal do Panamá e de 
consequente alteração das rotas marítimas, dará ao Reino Unido uma significativa vantagem no 
controlo dessas linhas marítimas na região. 
133 Este nortear chinês pelas ideias do principal teorizador do poder marítimo é também antemurado 
por Holmes e Yoshihara (2008, p. 3) que analisam esta estratégia marítima como resultado de, por um 
lado a natureza marítima das suas ameaças securitárias pós fim da Guerra Fria, e, por outro, do seu 
exponencial crescimento económico que forçosamente a impele enquanto potência global para o mar. 
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Figura  12 - Interesses chineses no controlo dos estreitos marítimos e 
zonas costeiras

Fonte: Popescu (2017, p. 117)

A estratégia para este último chokepoint é ainda exponenciada pelos laços 

económicos e militares privilegiados da China com a Argentina e Chile, supra iden-

tificados, bem como aqueles que detém com o Brasil (Popescu, 2017). Apesar desta 

tese apresentada por Popescu, não se nos afigura verosímil que a estratégia chi-

nesa venha em algum momento a recorrer ao uso do “hard-power” no Atlântico 

Sul, pela óbvia razão da forte presença da OTAN nessa zona do globo, mormente 

através do Reino Unido, mas também face à proximidade geográfica aos EUA134.

Outro incontornável ponto de interesse geopolítico, será a análise do papel 

do Brasil, enquanto principal potência regional, que reconhece a importância es-

tratégica da Passagem Sul no tráfego marítimo, sendo concomitantemente a única 

com capacidade suficiente para liderar uma busca conjunta por maior autonomia 

na sua inserção internacional, ao nível do Atlântico Sul (Cortinhas, 2019). Não obs-

tante este país sempre ter estado na linha da frente nas críticas à presença de atores 

externos na região, o Brasil terá necessariamente que aumentar a sua capacidade 

de comprometimento135. Porém, Cortinhas (2019, p. 177) sobre este ponto, e compa-

rando o poder do Brasil ao dos Estados externos presentes na região (Reino Unido 

134 Que detém e gere na Ilha da Ascensão a Base de Wideawake, operando nesta em parceria com 
a Força Aérea Britânica e outras forças da OTAN (Teixeira & Melo, 2019, p. 95), sendo também de 
referir a presença da própria Noruega, através da Ilha de Bouvet, ao largo da Antártica.
135 O que implica o investimento de esforço na conversão do seu poder potencial, para poder efetivo 
(Cortinhas, 2019, p. 177).
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e França), reforça a grande desproporção de meios, defendendo que também a 

grave crise económica que o país atravessa, comprometerá este esforço, no curto 

prazo apesar de reconhecer que no longo prazo o Brasil poderá ser capaz para as 

ameaças securitárias que possam surgir, no domínio marítimo.

 Por fim, restar-nos-á relembrar os interesses alemães, já identificados, nos 

recursos naturais e nos atores regionais (enquanto clientes da sua indústria de ar-

mamento), sendo a presença deste grande ator externo, mais um foco de comple-

xidade geopolítica, na Passagem Sul.

4.2.    Falkland/Malvinas: Velhas Disputas e Novos Conflitos

Como variável inevitável da importância geopolítica da Passagem Sul (que 

poderá afetar de forma direta todo o tráfego marítimo na mesma), surge-nos a 

conflitualidade histórica e latente entre a Argentina e o Reino Unido, na questão de 

soberania sobre as Falkland/Malvinas136.

A perda destas ilhas para o Reino Unido em 1833, resultou numa visão iden-

titária da própria Argentina como  incompleta ou “violada”, tendo resultado que 

diversos dirigentes políticos, com destaque para Juán Péron, viessem publicamen-

te defender que a Argentina nunca teria a sua plenitude política e económica, en-

quanto  a soberania sobre estas ilhas não fosse revertida, ou seja o regresso das 

“Hermanitas Perdidas” à “irmandade argentina” (Dodds & Manóvil, 2001, p. 106).

De facto, e segundo Keeling (2013, p. 164), particularmente durante os go-

vernos Kirchner, a Argentina tem vindo a basear as suas pretensões de soberania 

sobre as ilhas, junto das instâncias internacionais, através de uma argumentação 

anticolonialista, que entende ser inaceitável a soberania do território pertencer a 

um Estado pertencente ao outro lado do Atlântico. Destacam-se também as críticas 

do governo argentino à intransigência britânica para uma eventual negociação, 

relativa à soberania das Falkland/Malvinas, acusando o Reino Unido de uma es-

tratégia de controlo sobre a ligação Atlântico-Pacífico como garante das suas rei-

vindicações de soberania sobre a Antártica (Keeling, 2013, p. 164). De certo modo, 

concorrem também para a tensão entre estes dois Estados as operações petrolífe-

ras exploratórias, conduzidas por empresas britânicas, a cerca de 150 quilómetros 

a norte do arquipélago, particularmente após a saída da Argentina, em 2007, do 

acordo de exploração petrolífera, estabelecido em 1995 (Child, 2020, p. 1; Keeling,

136 De acordo com Dodds e Manóvil (2001, p. 105), esta questão tem-se afigurado um perfeito exem-
plo de geopolítica popular, onde é defendida que a construção de territórios e suas fronteiras é 
frequentemente produzido pelas histórias nacionais de cada Estado ou Nação.
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 2013, pp. 163-164). Para esta tensão Argentino-Britânica concorreu ainda, em 2012, 

a presença nas Ilhas, num exercício militar de busca e salvamento do próprio Prin-

cípe William, bem como a presença do destroyer britânico HMS Dauntless (Figura 

13) ao largo  das mesmas, que serviu de génese a muitas críticas dos responsáveis 

políticos argentinos, face à atitude mais assertiva, não provocada, por parte do Rei-

no Unido (The Guardian, 2012). 

Figura 13 - HMS Dauntless dirigindo-se para East Cove (Falkland)
Fonte: Harding (2012).

Destarte, um dos pontos fundamentais de análise na questão argentino-bri-

tânica sobre as Falkland/Malvinas, residirá na possibilidade de ataque argentino, 

com sucesso, ao arquipélago, e concretamente nos requisitos necessários para o 

efeito. De forma sistematizada, Bell (2012, pp. 287-289) apresenta três requisitos 

para obtenção de sucesso neste desiderato: Necessidade de superioridade aérea, 

Possibilidade de infiltração de tropas no território, e, como terceiro requisito, e 

corolários dos dois anteriores, a Argentina necessitaria de colocar no arquipélago 

uma força militar que seja suficiente para atacar o aeródromo militar de Mount Ple-

asant (Figura 14), num período máximo de 36 horas. Quanto à superioridade aérea, 

esta seria fulcral para neutralizar as possibilidades de reação britânica ao ataque, 

por via aérea, implicando a destruição dos quatro Typhoons existentes nas ilhas, 

para o qual vislumbrou quatro opções137. Porém, qualquer destas modalidades exi-

giria à Argentina um elevado risco, considerando-se a sua falta de munições aéreas 

de precisão, a dimensão das pistas de aterragem e a própria vantagem direta das 

aeronaves britânicas face às suas  (Bell, 2012, pp. 288-292).

137 A saber: Destruição dos Typhoons no solo, destruição das pistas de aterragem de Mount Pleasant, 
destruição destas aeronaves em combate aéreo ou sustê-las pelo tempo suficiente para evitar que 
impeçam a infiltração de tropas argentinas (Bell, 2012, pp. 287-289). 
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Figura 14 - Base Militar de Mount Pleasant - East Falkland
Fonte: Wikipedia (2019).

Já para a concretização do segundo e terceiro requisitos, com vista à toma-

da das Falkland/Malvinas, as forças argentinas poderiam socorrer-se de infiltração 

por via aérea (paraquedistas) ou assalto anfíbio (força de fuzileiros)138. A mobiliza-

ção e infiltração (aérea ou anfíbia) do número necessário de militares argentinos 

para o efeitos, a tempo de evitar a chegada de reforços britânicos (ou seus aliados), 

estimada em 36 horas, provar-se-ia um dos maiores desafios logísticos e táticos à 

conclusão, com sucesso, deste objetivo (Bell, 2012, pp. 292-295).

Para Bell (2012, p. 295), as probabilidades de sucesso para uma operação 

militar argentina desta envergadura são muito reduzidas139. Concorrem para esta 

baixa probabilidade de sucesso o aparente estado de prontidão e preparação das 

forças britânicas, estacionadas nas Falkland/Malvinas, nomeadamente ao nível do 

seu armamento e equipamento, e, ad contrario sensu, a improvável preparação mi-

litar das forças argentinas para uma operação militar coordenada, nesta magnitu-

de, concretamente face à eficiência exigida para a mesma (Bell, 2012, pp. 297-298). 

Estas baixas probabilidades de sucesso e as potenciais e desastrosas con-

sequências para a Argentina fazem com que Bell (2013, p. 298) aponte ao país sul 

americano uma outra estratégia de abordagem à questão, de longo prazo, mas por-

ventura de maior eficácia. Este autor aponta um elevado investimento militar pela

138 Necessitando, porém, de uma vantagem mínima de três para um, face às forças britânicas na 
defensiva, que ascendem a aproximadamente 400 militares.
139 Considerando-as menores do que as estimadas para a operação Israelita em Entebbe, no Ugan-
da, onde, não obstante a elevada complexidade militar associada, foram salvos 102 reféns israelitas 
no terminal do aeroporto.
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Argentina140, de forma a poder desgastar o Reino Unido economicamente, em sede 

da busca de paridade militar no Atlântico Sul, tornando cada vez mais oneroso a 

manutenção de soberania sobre o arquipélago. De forma complementar, susten-

ta-se ainda que medidas provocatórias, como o assédio naval aos navios de apoio 

logístico às plataformas britânicas de exploração de petróleo, ou exercícios de de-

monstração de força naval junto ao arquipélago, poderiam obrigar uma resposta 

de força por parte da potência europeia. Tal resposta poderia ser o catalisador ne-

cessário para Argentina, através de uma narrativa de condenação do excesso de 

força e ataque ao imperialismo, reforçasse internacionalmente a legitimidade das 

suas aspirações de soberania sobre o território (Bell, 2012, p. 298).

Naturalmente, a atitude dos restantes países sul-americanos, com especial 

ênfase para o Brasil e Chile, em sede do TIAR ou do PROSUL141, relativamente a um 

eventual conflito, é também de suma importância para a nossa análise.

Quanto ao Brasil, que tem politicamente tomado posição ao lado da Argen-

tina nas suas aspirações, qualquer atitude de passividade ou neutralidade da sua 

parte seria, para além de um apoio aos interesses britânicos na América do Sul, um 

claro desrespeito aos acordos regionais celebrados, o que desgastaria a sua imagem 

junto dos seus parceiros sul-americanos, e dirimiria as suas intenções de hegemo-

nia regional (Jesus, 2013). Nesta senda, Jesus (2013) defende que ao Brasil apenas 

restará a hipótese de apoiar a Argentina, defendendo um parceiro regional estra-

tégico, com vista a salvaguardar os acordos de construção de uma comunidade sul 

americana forte e independente142. Contudo, a volatilidade política e ideológica que 

o Subcontinente atravessa, com a morte anunciada da UNASUL, e a aproximação 

da atual Administração do Brasil aos EUA, poderá vir a comprometer o aprofunda-

mento da integração regional em assuntos securitários, e concretas reservas sobre o 

posicionamento da potência regional em caso de conflito argentino-britânico.

140 E talvez aqui o estreitamente de relações económicas e militares com a Rússia e a China, supra 
identificadas, possa ser um ponto decisivo para o sucesso de tal estratégia.
141 Que sucede à UNASUL, em 2019, enquanto fórum de integração regional para o Brasil
142 Mas também, na medida em que as Falkland/Malvinas representam um reforço no posiciona-
mento geopolítico brasileiro, a fazer imperar os próprios interesses no seu Programa Antártico 
(Jesus, 2013).
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Também para Santos (2016, pp. 242-244) o Chile, após um papel dúbio na 

Guerra das Malvinas, em 1982, tem vindo a aproximar-se estrategicamente da 

Argentina, particularmente depois do encerramento total das suas disputas fron-

teiriças em 1999143, com influências na questão das Falkland/Malvinas144. Este es-

treitar de relações parece apontar para onde penderá o apoio chileno em caso de 

eventual conflitualidade anglo-argentina, sendo certo que a atual crise política e 

instabilidade interna neste país andino, poderá vir a dirimir qualquer forma mais 

assertiva de apoio militar a Buenos Aires145.

4.3.    Antártida: o Disputado Continente “Sem Governo”
Outro elemento que pode escalar o valor geopolítico da Passagem Sul, é 

a recrudescente importância da Antártida para as potências regionais e globais, 

consubstanciado nos seus projetos Antárticos.

Relativamente à análise geopolítica da Antártica, para Sciorati (2019, p. 10) 

o “Continente sem Governo”, o primeiro ponto que necessariamente deverá ser 

abordado são as oportunidades económicas em que a mesma é prolífera146. Tam-

bém de forma recrudescente o turismo tem servido como catalisador económico da 

região (Sciorati, 2019, p. 9).147

Porém, a análise deste inóspito território assume particular complexidade 

quando feita com pendor securitário, concretamente militar. Em primeiro lugar, por-

que o Tratado celebrado em 1959 veio limitar as atividades militares no mesmo ao do-

mínio científico, e às tarefas logísticas de apoio ao mesmo (Guedes, 2012, pp. 42-44). 

Já para De Paula (2009, p. 27) falar de Forças Armadas (FFAA) na Antártica 

é um assunto delicado148. A segunda fonte de complexidade na análise do território 

em questão residirá no facto de cada um dos Estados, presentes no mesmo, condu-

143 Através de um Tratado Bilateral sobre a disputa versando a Lagoa do Deserto.
144 Tendo o governo de Santiago do Chile vindo a privilegiar as suas relações com Buenos Aires, 
negando algumas facilidades ao Reino Unido, nomeadamente a utilização de Punta Arenas, como 
base de apoio para o transporte de militares britânicos para as ilhas (Santos, 2016, pp. 242-244).
145 Para além da mera condenação política e diplomática a Londres, e a proibição de utilização de 
qualquer área sob sua soberania, como eventual base de apoio às forças britânicas.
146 Este potencial reside em muito nos recursos energéticos e minerais (petróleo e gás natural), bem 
como no krill (estimando-se que a sua população na área atinja valores de 100 a 500 milhões de tone-
ladas métricas). e nas enormes populações de outros recursos análogos, provenientes do mar, que 
forçosamente deverão ser geridos de forma sustentável.
147 Tendo este recebido entre 2017-2018 cerca de 52.000 visitantes, principalmente de origem norte-
-americana e chinesa (Sciorati, 2019, p. 9).
148 Considerando que as restrições sobre as missões militares em sentido estrito são claras e ine-
quívocas no citado tratado, entendendo que esta disposição de direito internacional visou criar na 
Antártica uma “zona de paz”, limitando o instrumento militar como acessório aos objetivos cientí-
ficos no Continente.
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zir as suas operações assentes naquilo que são os seus normativos legais internos, 

designadamente relevando o papel e a autonomia das FFAA, neste enquadramento 

legal (De Paula, 2009, p. 27). Este autor, porém, atenta a crescente importância geo-

política da Antártica, veio distinguir dois tipos de missões das FFAA no “continen-

te gelado”: aquelas de suporte logístico (já supra escalpelizadas) e especialmente as 

missões de ocupação efetiva, que lança a ênfase na reclamação de soberania futura, 

no quadro das relações internacionais, apesar das limitações decorrentes do tratado.

Nesta senda, e segundo Child (2010, p. 16), as velhas questões relaciona-

das com a disputa de soberania no território antártico, em 2007, foram revisitadas 

aquando da pretensão de cerca de 400.000 milhas quadradas da sua bacia marítima 

por parte do Reino Unido149. De qualquer forma, o próprio Chile veio a esclarecer 

que este desiderato britânico não colidia com os seus próprios interesses de sobera-

nia na Península Antártica (apesar de, nesse território, em 2008, ter vindo a realizar 

o exercício militar conjunto com a Argentina denominado "Confraternidad 2008")150. 

Já a Argentina veio a reclamar soberania, junto da ONU, sobre uma área aproxima-

damente idêntica à das pretensões britânicas. Porém, a área pretendida abarca a 

bacia marítima contígua às Ilhas Falkland/Malvinas, bem como das Ilhas de Geórgia 

do Sul e Sandwich do Sul, territórios que estiveram no cerne do conflito Argentino-

-Britânico em 1982, conforme já expendido no presente trabalho (Child, 2010, p. 16).

Já no que concerne concretamente ao Reino Unido, Dodds (2013, pp. 170-

171) vem defender que existem claras evidências no sentido do reforço da sua pre-

sença e compromisso no Atlântico Sul, e particularmente na Antártica, de forma a 

manter uma atitude ativa e vigilante nessa parte do globo151. Dessarte, o compro-

misso britânico em manter esta presença dual na região é mais forte que nunca, 

entendendo Dodds (2013, pp. 170-171) que raramente se encontrará um sinal mais 

explícito do que esta declaração de intenção, proferida pelo Ministro da Ciência, e 

não pelos responsáveis pelas pastas da diplomacia ou defesa, no sentido da rele-

vância do Território Antártico Britânico para o Reino Unido152.

149 Esta pretensão britânica foi possivelmente uma resposta às pretensões da Federação Rússia so-
bre uma larga parte da bacia marítima do Ártico (Child, 2020, p. 16).
150 Conforme apresentado por De Paula (2009, p. 30).
151 Esta atitude britânica esteve patente na decisão política em não fundir os seus projetos científicos 
(British Antarctic Survey) e securitários (NOC), tendo o então Ministro da Ciência – David Willets 
- de forma clara defendido que o projeto científico levado a cabo na Antártica é um ativo nacional 
e internacional que contribui para ciência ambiental de nível mundial, e para a própria presença 
estratégica na Antártica e Atlântico Sul (Dodds, 2013, pp. 170-171).
152 Onde a ciência, a administração territorial e o potencial económico (presente e futuro), concor-
rem mutuamente para reforçar a dita “presença estratégica”, tornando vítreo que se encontram em 
jogo claro interesses geopolíticos e de soberania.
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Por outro lado, também Guedes (2012, pp. 42-44)153 vem trazer à colação os 

interesses dos EUA nesta região securitária mais a sul a que também adere De Pau-

la (2009, p. 35) quando exemplifica os efeitos militares dos diversos voos noturnos 

levados a cabo pela Força Aérea desta superpotência no território. 

Já no que tange às outras grandes potências, como a Rússia e China, Dodds 

(2017, pp. 442-443) é também inequívoco a apontar o seu interesse no potencial, ao 

nível dos recursos, do Continente. Se por um lado a Rússia, fruto da queda da URSS 

parte com desvantagem no seu projeto Antártico (De Paula, 2009, p. 35), por outro, a 

sua posição privilegiada no Sistema do Tratado da Antártica (STA), poderá vir a consti-

tuir-se uma vantagem competitiva geopolítica, concretamente caso venha a vetar a re-

novação da proibição de exploração dos recursos, depois de 2048 (Dodds, 2017, p. 443). 

Quanto à China, para Brady (2014), apresenta interesses análogos aos EUA e 

Rússia, o que poderá perspetivar, algumas formas de conflito. Esta, não integrando o 

STA, tem vindo a suportar a narrativa que crítica o elitismo e exclusividade154 inerente 

a este, apesar de, no Ocidente, este discurso ser temperado com a ideia do aprofunda-

mento da cooperação científica no território (Herbert, 2017, pp. 4-7). Porém, a China, a 

partir de 2014 tornou-se o Estado com o maior orçamento antártico e o segundo país 

no respeitante ao número de habitantes no continente (Figura 15), a seguir aos EUA 

(Aguiar & Mattos, 2018, p. 223). De facto, o rápido crescimento deste ator internacional 

na Antártica, muito assente nos territórios de soberania reclamada pela Austrália, tem 

vindo a trazer algumas preocupações ao Ocidente, maioritariamente de índole am-

biental, mas também securitárias no STA155 (Herbert, 2017, pp. 4-7).

153 Quando recorda a existência da própria Base de McMurdo.
154 Decorrentes do Tratado assinado em 1959.
155 Estas preocupações adensam-se quando no seu último plano quinquenal, de 2016 a 2020, a Chi-
na veio declarar a intenção política “de se envolver na governança de novos campos de atividade, 
inclusive nas regiões polares, de modo a ser considerado uma potência polar”, tendo patrocinado 
também, pela primeira vez o encontro das partes consultivas do próprio STA, em Pequim em maio 
de 2017, sendo também relevante a construção de um novo navio “quebra-gelo” em Xangai, que 
deverá operar a partir de 2019 (Aguiar & Mattos, 2018, p. 223).
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Figura 15 - Bases Chinesas na Antártida
Fonte: Herbert (2017).

Quando se avaria o papel do Brasil no STA, o panorama afigura-se relativa-

mente distinto do chinês. Ao invés da China, que apostou num forte investimento 

em novas bases e equipamento, num plano de expansão antártica a 30 anos, o Bra-

sil unicamente investiu na reconstrução de uma nova base, face à destruição da 

anterior156, e apenas quando a situação se tornou verdadeiramente insustentável 

(Cardone, 2019, pp. 18-20). Apesar desta situação, e reconhecendo-se as restrições 

políticas e financeiras deste país, o seu relevante papel internacional e de potência 

regional, poderá vir a provar ser uma mais-valia no seio do STA, designadamente 

através da sua ação diplomática, frequentes participações em missões de organis-

mos regionais e internacionais e da própria tradição e relevância científica que tem 

vindo a capitalizar (Cardone, 2019, pp. 18-20).

5.	 CONCLUSÕES

Conforme refere Guedes (2012, p. 11), o Atlântico é palco de um conjunto 

de disputas ativas e conflitos não resolvidos que, apesar de não terem a relevância 

geopolítica global dos Oceanos Pacífico e Indico, podem ter, coletivamente, um 

efeito inibidor no surgimento de um sistema mais coeso no Atlântico alargado, 

com implicações nos interesses consolidados referentes à sua Bacia, bem como na 

estratégia de se constituir um eixo no mundo em globalização. 

Através da realização do presente trabalho, estes vaticínios vieram a ser 

comprovados também na Passagem Sul. Nesta passagem, as antigas disputas de 

156 Devido a um incêndio tido por acidental. 
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soberania e hegemonia regional, misturam-se com as recrudescentes necessida-

des de recursos energéticos e alimentares, que se exponenciam face aos avanços 

tecnológicos e científicos. Numa primeira análise surgem as potências regionais: 

Brasil, Argentina e Chile, que aparte de antigas disputas históricas, têm tentado, 

num contexto do pós-Guerra Fria, encontrar mecanismos de integração e coopera-

ção regional, que escalem o seu poder, garantindo-lhes a paridade com as grandes 

potências externas, que evite o controlo da navegação absoluto por parte destes 

últimos, e o consequente domínio “estrangeiro” da passagem.

 Porém, estes desideratos esbarram no antagonismo e volatilidade política 

que tem grassado no Subcontinente, onde alianças se criam e se extinguem, a um 

ritmo politicamente incompatível com a criação das necessárias sinergias econó-

micas e militares. Nunca antes as palavras do Professor Marques Guedes (2012) 

que advoga a necessidade de maior boa vontade cooperante e confiança fizeram 

mais sentido, sendo a morte anunciada do UNASUL (e consequente criação do 

PROSUL), assente em disputas de discursos políticos, o perfeito caso paradigmáti-

co. Contudo, também as questões internas, fundadas em constantes crises sociais, 

económicas e políticas, têm desgastado a posição geopolítica destas potências, 

atrasando o desenvolvimento do instrumento militar, imprescindível para a pros-

secução dos seus interesses securitários: domínio marítimo na “Amazónia Azul” (e 

a livre circulação na Passagem Sul) e independência do potencial americano, no 

caso do Brasil; garante da soberania sobre as Falkland/Malvinas, e consequente 

exploração dos recursos ao largo do arquipélago, no que concerne à Argentina; 

preocupando-se o Chile essencialmente com a segurança das rotas marítimas, que 

facilitem as suas trocas comerciais (cujo “boom” económico, poderá estar associa-

do à importância do lítio).

Do outro lado, encontram-se as velhas potências externas dominantes: Ale-

manha, EUA e Reino Unido, com interesses históricos nos recursos desta zona do 

Atlântico Sul e sua posição geopolítica de charneira entre os Oceanos Atlântico-

-Pacífico-Glaciar Antártico. No caso Alemão, estes interesses prendem-se em pri-

meiro lugar com o escoamento da sua indústria militar para os Estados da América 

do Sul, com o Brasil e o Chile à cabeça, não desdenhando os recursos minerais 

marítimos na zona, para os quais já apresentou internacionalmente propostas de 

exploração às instâncias internacionais. 

O Reino Unido tem neste ponto do globo um dos seus últimos “bastiões 

imperialistas”, mantendo ainda aos dias de hoje, um pensamento geopolítico mar-

cadamente “mahanista”, focando-se no domínio dos seus arquipélagos regionais 
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como uma forma de reforçar o seu poder marítimo, e consequentemente o po-

tencial domínio sobre as rotas comerciais na Passagem Sul, que é exponenciado 

de sobremaneira pela OTAN, da qual é um dos principais membros. Dessarte, o 

anunciado Brexit acaba por lançar interrogações futuras sobre as suas implicações 

regionais, nomeadamente se acarretará maior vulnerabilidade securitária, ou se 

facilitará uma maior assertividade comercial, com os parceiros locais.

Já os EUA, a grande potência do mundo (ainda) unipolar, apresentam uma 

atitude difusa, face ao Atlântico Sul, ao longo das últimas Administrações, que ba-

lanceia entre o reforço da sua Frota para a zona e uma atitude mais isolacionista e 

focada na Ásia-Pacífico, por um lado preocupado com o seu “quintal geopolítico” 

(e particularmente com o seu Projeto Antártico) por outro, apesar de alguma preo-

cupação latente, deixando aos Estados do mesmo o ónus de lidar com a crescente 

influência de outras grandes potências, como a China e a Rússia.

Já estas duas potências buscam, de certa forma, a erosão da influência re-

gional dos EUA, no caso chinês para a prossecução do seu desiderato de contribuir 

para a criação de um Sistema Internacional multipolar, e no caso da Rússia (potên-

cia marcadamente “carnívora”), a recuperação (e eventualmente o reforço) da sua 

posição de relevância internacional, perdida com a queda da URSS, e para a qual, 

as regras do “xadrez geopolítico” ocidental não são de todo relevantes. 

Para este “caldo geopolítico” concorrerá ainda o potencial do Continente 

Antártico, ao nível dos seus incomensuráveis recursos, que faz mover, inevitavel-

mente em sentido centrífugo, no que respeita a tensões conflituantes, todos os ato-

res com pretensões de soberania sobre o mesmo, bem como os EUA e a Rússia 

(com os direitos preferenciais adquiridos no STA). Porém, também o “grande dra-

gão asiático” impulsionado pela exigente procura interna de recursos ambiciona 

o “continente sem governo”, ressurgindo a questão se este não será o advento do 

fim do próprio STA, e um renascimento geopolítico da Passagem Sul, intimamente 

ligada ao Continente.

Tudo o que se expendeu ganha ainda maior relevância geopolítica, em caso 

de crescimento da importância da Passagem Sul como alternativa ao Canal do Pa-

namá. Também o seu papel nas rotas marítimas dos navios com dimensões que ex-

cedem o Panamax ou Neo Panamax, concretamente os grandes porta-aviões ame-

ricanos, contribui para que, à luz da doutrina de Mahan, a Passagem Sul seja um 

efetivo chokepoint, cujo domínio marítimo garantirá ao ator um redobrado peso no 

Sistema Internacional.
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RESUMO

O Estreito de Ormuz é um dos chokepoints mais importante do mundo, em virtude do comér-

cio marítimo de hidrocarbonetos que transita por este espaço, nomeadamente um terço do 

petróleo exportado mundialmente. É considerado um dos palcos internacionais de diversos 

conflitos, sejam estes de âmbito regional ou global, em virtude da sua importância geoestra-

tégica. Os principais atores regionais são o Irão e a Arábia Saudita: o Irão detém o controlo do 

Estreito de Ormuz e a Arábia Saudita usufrui do apoio dos Estados Unidos da América (EUA), 

particularmente ao nível militar. Estes dois Estados rivais possuem divergências históricas 

que impossibilitam a existência de paz na região, consubstanciados na sua génese ideológica, 

racial e religiosa. Os atores globais, designadamente os EUA, têm essencialmente interesses 

económicos, que são condicionados através dos fatores político-militares, que lhes garantem 

a influência na região. Destaca-se que este relevante chokepoint está inserido numa shatter-

belt, considerada mais uma fragilidade na qual os atores globais atuarão para aumentar a sua 

influência neste ponto geoestratégico. Assim, o Estreito de Ormuz assume uma importância 

político-militar de impacto mundial, em virtude de diversos fatores e interesses dos principais 

atores, portanto não é expectável que exista uma diminuição das tensões naquela região.

Palavras-chave: Estreito de Ormuz, Irão, Arábia Saudita, EUA e Mercado de Hidrocarbonetos.

ABSTRACT

The Strait of Ormuz is one of the world's most important chokepoints. Due to the maritime trade 

in hydrocarbons that transit through this route (a third of all oil exported worldwide). For those 

reasons, it is the target of several conflicts, whether regional or global. The main regional actors 

are Iran and Saudi Arabia. Iran is trying to maintain political-military control of the Strait of Or-

muz and Saudi Arabia, along with other Sunni states, oppose Iran's intentions with informal US 

support, notably at military level. These two states beyond these two points of divergence, have 

other misalignments – ideological, racial and religious – possibly more structural and that make 

it impossible for harmony in the region to exist. Global actors, like US, have economic interests in 

the region, which are determined by political-military factors, which guarantees the US influence 
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in the region, particularly in the Strait of Ormuz. It should be noted that this relevant chokepoint is 

inserted in a shatterbelt, considered another weakness, in which global players will act to increase 

their influence on this geostrategic point. As will be exposed throughout the analyses, the Strait 

of Hormuz assumes a political-military importance of global impact, due to several factors and 

interests of the main actors. Therefore, it is not expected that there will be a reduction in tensions 

in this region.

Keywords: Strait of Hormuz, Iran, Saudi Arabia, USA and Hydrocarbon’s Market 

1.	 INTRODUÇÃO

O presente estudo pretende apresentar uma análise geopolítica de um dos 

chokepoints mais importantes do mundo, o Estreito de Ormuz. É importante realçar 

que o potencial marítimo tem sido ao longo do tempo uma preocupação constan-

te dos Estados, apesar de existirem épocas na História em que essa capacidade foi 

notavelmente mais marcante. No entanto, o potencial marítimo não perdeu a sua 

importância e os Estados procuram manter o poder marítimo para alcançar os seus 

objetivos e influência na esfera mundial. Como defendido por diversos autores do 

Poder Naval e Marítimo, este potencial dos Estados está estreitamente influenciado 

pela geografia (Scholvin & Burilkov, 2013). Numa abordagem determinista, em 1942, 

o geopolítico norte americano Nicholas Spykman (1942, p. 41) referiu que “minis-

ters come and go, even dictators die, but mountain ranges stand unperturbed”, do 

qual se extrai a importância do papel intemporal da geografia ao longo da História 

da humanidade. Como teorizado por Mackinder (1890, cit. por Scholvin & Burilkov, 

2013, p. 221), geógrafo britânico, acredita-se que o quadro onde a ação humana se 

desenvolve é, presumivelmente, limitado pelas restrições e oportunidades oferecidas 

por fatores geográficos (Mackinder, 1895, cit. por Scholvin & Burilkov, 2013, p. 222). 

Estas caraterísticas geográficas prevalecem ao longo do tempo e estudar a geografia 

permite avaliar o potencial marítimo dos atores relevantes no contexto internacional, 

nesta situação e em particular, dos Estados Unidos da América (EUA), da Rússia, da 

China, do Irão, da Arábia Saudita, entre outros atores regionais e globais.

De acordo com Scholvin e Burilkov (2013) e Lewis (1992), a avaliação do im-

pacto da geografia no potencial de um Estado poderá ser categorizada sob quatro 

categorias, a primeira, referente à localização do país e suas relações com os centros 

de poder militar, que influenciam as questões de segurança; a segunda relaciona a 

topografia e as dimensões da costa como fatores determinantes da possibilidade do 

país se defender ou ser atacado; a terceira, o comércio, que influencia diretamente 
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a economia e a defesa de um Estado, sendo que o comércio marítimo depende das 

Sea Lines of Communication (SLOC); e por último, a capacidade defensiva e ofensiva 

marítima, no que diz respeito à circulação marítima e aos recursos. Estas categorias, 

em conjunto ou isoladamente, apoiam a análise geopolítica dos chokepoints, parti-

cularmente o Estreito de Ormuz, objeto de estudo do presente trabalho.

O Estreito de Ormuz tem sido foco de permanentes disputas, em virtude 

da sua importância estratégica global. Geograficamente o Estreito de Ormuz faz a 

ligação entre o Golfo Pérsico e o Golfo de Omã, no Médio Oriente, sendo a única 

passagem marítima do Golfo Pérsico para o oceano aberto, o Oceano Índico, e um 

dos pontos de estrangulamento estrategicamente mais importantes ao nível mun-

dial, no qual passa diariamente cerca de um terço de todo o petróleo transportado 

maritimamente (25% do consumo mundial) e um quarto de gás natural liquefeito 

(Ratner, 2018). Esta rota extremamente importante de hidrocarbonetos do Médio 

Oriente permite efetuar a ponte entre os principais produtores desta região (Arábia 

Saudita, Iraque, Irão, Kuwait, Qatar, Bahrein e Emirados Árabes Unidos) aos mer-

cados dos EUA, da Europa Ocidental e da Ásia (Índia, China e Japão). De referir, 

que embora a Arábia Saudita e os Emirados Árabes Unidos tenham criado uma 

rede de oleodutos para evitar a utilização do estreito, existem limites na distribui-

ção por esta via, aproximadamente metade, e um acréscimo de vulnerabilidade 

a ataques terroristas (Ratner, 2018). Adicionalmente, existem dois problemas as-

sociados ao Estreito de Ormuz, o primeiro por ser um ponto de trânsito vital dos 

recursos energéticos globais, que deriva da sua geografia, e o segundo por ser 

considerado um ponto de estreitamento estratégico, em virtude do papel do Irão na 

cogestão estratégica do Estreito de Ormuz, em conformidade com o direito inter-

nacional e os direitos nacionais soberanos do Irão (Cordesman, 2007). Atendendo 

à sua importância e estratégia global, torna-se imprescindível analisar a relação 

entre estes vários atores, particularmente nos apoios que as potências globais dão 

às potências regionais para aumentar a sua influência.

A análise geopolítica efetuada ambiciona interpretar a realidade, que se ca-

rateriza por ser de natureza dinâmica. Neste sentido, a análise incidirá na objetivi-

dade, na frieza de raciocínio e numa permanente atitude crítica sobre a isenção, a 

correção e a validade da análise efetuada (IESM, 2007). Inicialmente, foi efetuada 

uma análise documental para uma recolha de dados que habilitou à construção 

de uma análise realista dos fatores a considerar na investigação. Posteriormente 

realizou-se uma análise geopolítica alicerçada em três etapas, que se traduziu na 

estrutura apresentada no presente estudo.
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O estudo está estruturado em três capítulos. No primeiro efetuou-se o en-

quadramento histórico e geográfico, identificando a progressão cronológica da “es-

trangulicidade” do Estreito de Ormuz; no segundo capítulo identificou-se os fatores 

geopolíticos, sob três domínios: o económico (geografia económica), o militar (geo-

grafia militar) e o político (geografia política), identificando, na atualidade, quais os 

atores (regionais e globais) que influenciam o Estreito de Ormuz; e no terceiro capí-

tulo analisaou-se os fatores geopolíticos identificados no capítulo anterior, analisan-

do os possíveis efeitos da presença e interesses dos diferentes atores, com a finali-

dade de estabelecer relações entres os três fatores. Por fim, nas conclusões, foram 

tecidas algumas conclusões da análise geopolítica efetuada ao Estreito de Ormuz e 

“desenhados” alguns cenários possíveis da atuação dos atores mais relevantes.

2.	 ENQUADRAMENTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO

O Estreito de Ormuz é considerado uma das artérias marítimas mais impor-

tantes do planeta, em virtude da sua posição geoestratégica. Assim, este capítulo 

pretende refletir a caraterização geográfica e histórica deste Estreito.

Geograficamente, o Estreito de Ormuz situa-se entre o Golfo Pérsico e o Gol-

fo de Omã, sendo a única passagem marítima do Golfo Pérsico para o mar Arábico 

no Oceano Índico. Como se apresenta na Figura 1, as suas costas são envolvidas, a 

norte pelo Irão e a sul pelos Emirados Árabes Unidos e pela Península de Musan-

dam (enclave de Omã). 

Figura 1 – Mapa da região do Estreito de Ormuz
Fonte: Market Watch (2020).
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Os diversos conflitos nesta região e a importância do Estreito de Ormuz para 

o comércio de hidrocarbonetos tem “despertado” a atenção internacional, nomeada-

mente dos países dependentes deste comércio ou países com interesse em influenciar 

e controlar a região, bem como dos países produtores. No que diz respeito às caracte-

rísticas físicas, referenciadas na Figura 2, este corredor marítimo apresenta cerca de 

275 km de comprimento, a largura varia entre os 97,3 km e os 38,4 km, no ponto mais 

estreito, situado entre o Irão e a Península de Musandam (norte de Omã), e uma pro-

fundidade média de 90 m. Salienta-se ainda a existência de oito ilhas, das quais sete 

pertencem ao Estado Iraniano. Estas ilhas são peculiarmente importantes, visto situa-

rem-se na rota de entrada e saída do Golfo Pérsico. Quer a profundidade em alguma 

das passagens, quer o espaço livre entre as ilhas, são condicionantes do uso livre de 

qualquer tipo de embarcação (National Foreign Assessment Center, 1976). 

No âmbito da segurança, apesar do Irão controlar o Estreito de Ormuz, este 

é considerado inseguro, em virtude do aumento de oportunidade para os ataques 

terroristas, originando um aumento de tensão tanto nos países exportadores como 

nos países importadores. Para fazer face a esta perda de controlo, o Irão tem justifi-

cado a aquisição de novas capacidades militares para manter o poder de influência 

e o controlo da região (National Foreign Assessment Center, 1976).

Figura 2 – Topografia e batimetria do Estreito de Ormuz
Fonte: Stratfor (2020).

Historicamente, o Estreito de Ormuz sempre foi utilizado como ponto de cir-

culação entre as civilizações árabe e persa com o subcontinente indiano, a Ásia e o 

Pacífico, sendo considerado um centro comercial muito importante. As tensões no 

Estreito de Ormuz têm as suas origens nas rivalidades históricas existentes entre os 

países da região (Marimón, 2019). 



128

A Geopolítica dos Chokepoints e dos Shatterbelts (Vol. II) 

Em 1960, foi criada a Organização de Países Exportadores de Petróleo 

(OPEP), formada pelo Irão, Iraque, Kuwait, Arábia Saudita e Venezuela, com o ob-

jetivo de alinhar as políticas de preços justos e estáveis, o que se revelou como 

sendo um instrumento muito poderoso. A insatisfação dos países árabes no que diz 

respeito à posição dos EUA na questão da Palestina, provocou elevadas pressões 

nos países exportadores, o que originou ameaçadas aos cortes no fornecimento 

de petróleo. Em 1973, os países árabes exportadores de petróleo cortaram o seu 

fornecimento aos países ocidentais, como represália do apoio prestado pelos EUA 

a Israel (Yergin, 2014).

Na década de 1970, o Xá Reza Pahlavi ambicionava tornar o Irão numa po-

tência regional, redefinindo a fronteira marítima, para além do Golgo Pérsico e do 

Golfo de Omã, como sendo o Oceano Índico. Após a queda do Xá Reza Pahlavi, em 

1979157, as tensões no Estreito de Ormuz agravaram-se em virtude do envolvimento 

dos países árabes da região, de Israel e dos EUA (Jafari-Valdani, 2012). De acordo 

com os novos desenvolvimentos e como reação à Convenção das Nações Unidas 

para o Direito do Mar158 (UNCLOS), o Irão, em dezembro de 1982, exigiu a autoriza-

ção prévia de navios de guerra que pretendessem circular nas suas águas territo-

riais, sob o direito da sua salvaguarda de interesses e segurança, chegando mesmo 

a redigir legislação própria, em maio de 1993, que ao contrário do direito interna-

cional exigia uma aprovação prévia para navios de guerra. Esta exigência não foi re-

conhecida pelos EUA, que argumentou que a UNCLOS não permite a solicitação de 

passagem por parte dos Estados costeiros. Apesar dos EUA não serem signatários 

da UNCLOS defendem os princípios nela vertidos, ao contrário do Irão (GFP, 2019).

Em agosto de 1990, surge outra crise, da qual os EUA saíram beneficia-

dos, porque aumentaram a sua influência no Estreito de Ormuz, com o apoio ao 

Kuwait, que se tornou seu aliado. Esta crise inicia-se quando o Iraque decide in-

vadir o território de Kuwait, justificando a sua intervenção pelo direito de suces-

são dosvantepassados otomanos, afirmando que lhe pertencia (Calvoressi, 2011). 

157 Em 1979, a Revolução Iraniana surgiu assente na saturação da população sobre o reinado luxuoso 
do seu líder Xá Reza Pahlavi, bem como no choque entre os princípios islâmicos e ocidentais, visto 
que as reformas do Xá foram vistas pelos religiosos como uma tentativa de ocidentalizar o islão. De 
notar que esta revolução representou a quebra de qualquer elo entre o Irão e o Ocidente, pois o seu 
ódio por Israel ou EUA era semelhante. A Revolução Iraniana comprometeu as reações Irão - Ira-
que, na medida em que o recém-criado Estado da República Islâmica do Irão, de maioria xiita, deu 
apoio a uma minoria no território iraquiano, originando um conflito entre países (January, 2008).
158 Usualmente designada por Convenção de Montego Bay: esta convenção estabeleceu a liberdade 
de navegação, o espaço marítimo de jurisdição nacional, seus limites e soberania. Foi delimitado 
o mar territorial até às 12 milhas náuticas (aproximadamente 22 km), foi criada a figura jurídica de 
Estado Arquipélago e da Zona Económica Exclusiva (ZEE)
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Para além deste argumento, existia outro, eventualmente mais forte que o anterior, 

que era a elevada produção de petróleo do Kuwait que condicionava o comércio do 

mesmo a preços mais elevados, impedindo o Iraque de se financiar urgentemente, 

em virtude dos elevados gastos na guerra contra o Irão. O Kuwait em virtude das 

pressões sentidas pelo Iraque, após a sua independência, solicitou ajuda britânica 

para proteção das suas fronteiras, o que não foi suficiente para impedir os avanços 

iraquianos. A invasão do Kuwait foi o acontecimento que desencadeou a ofensiva 

da comunidade internacional contra o Iraque, com uma elevada presença do go-

verno norte americano. 

Após várias tentativas de apoio dos EUA ao Iraque, em 1990, Saddam 

Hussein expôs ao Médio Oriente a ideia de que os EUA eram o grande inimigo, 

quebrando qualquer possibilidade de relação entre ambos. Assim, mesmo após a 

derrota do exército iraquiano, na invasão do Kuwait, Washington mantinha como 

objetivo central para o Iraque a queda de Saddam Hussein. Os EUA aplicaram 

algumas medidas, designadamente impedir o Iraque de efetuar exportações de pe-

tróleo e realizar inspeções de armas com apoio da Organização das Nações Unidas 

(ONU). Em 2003, os EUA derrotaram o governo de Saddam Hussein e consequen-

temente o Iraque constituiu um novo governo, apoiado pelos EUA, o que originou, 

mais uma vez, o aumento da esfera de influência norte americana no Golfo Pérsico, 

possibilitando a estimulação da produção de petróleo e a continuação da passagem 

pelo Estreito de Ormuz (Fuser, 2005).

Em suma, de acordo com o referido anteriormente, conclui-se que o Estreito 

de Ormuz apresenta um elevado valor em termos geoestratégicos e geopolíticos, 

essencialmente por ser uma rota de interesse comercial. Neste sentido é essencial 

valorar os interesses dos principais exportadores de hidrocarbonetos, designada-

mente a Arábia Saudita, o Irão, o Iraque, o Kuwait, o Qatar, o Bahrein e os Emira-

dos Árabes Unidos, e das principais potências envolvidas e com elevados interes-

ses, especialmente os EUA e a Ásia (China, Índia e Japão). 

3.	 IDENTIFICAÇÃO DOS FATORES GEOPOLÍTICOS E 
GEOESTRATÉGICOS

O presente capítulo tem como objetivo a identificação dos atores estatais, re-

gionais e globais, que têm interesses políticos e estratégicos no Estreito de Ormuz, 

bem como os fatores que têm maior impacto nas relações entre os atores.
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3.1.    Identificação de Fatores

O Estreito de Ormuz é um local de trânsito marítimo crítico para diversos 

atores regionais com um papel relevante no Sistema Internacional. A relevância 

deste chockepoint, surge do papel que os Estados vizinhos possuem no mercado 

global de hidrocarbonetos, é avaliada por alguns autores e analistas internacionais 

como crítica para a segurança militar, energética e económica não só da região, 

mas do mundo.

Na linguagem geopolítica, pode definir-se a região do Golfo Pérsico como 

uma shatterbelt, que é caracterizada por ser uma região fragmentada e de elevada 

probabilidade de conflito. As shatterbelts, por si só, são geradoras de instabilidade 

e contagiam as regiões circundantes e representam muitas vezes arenas geopolíti-

cas onde os grandes atores do Sistema Internacional atuam, intervindo de forma a 

influenciar em seu proveito. O Médio Oriente carateriza-se por ser palco da disputa 

de dois recursos naturais estratégicos para o funcionamento das sociedades, a água, 

pela sua escassez, e o petróleo, pela sua abundância, e quem os controlar obterá 

vantagens económicas e geopolíticas. Este fator tem sido a justificação das diversas 

guerras travadas nesta região ao longo da história, em virtude do carater estratégico 

destes dois recursos naturais no contexto internacional (Paraschos, 2017). 

Neste sentido, importa identificar os principais fatores que determinam a 

situação geopolítica e geostratégica neste espaço e, num quadro de mudança dinâ-

mica, caracterizar os possíveis desenvolvimentos no contexto das grandes tendên-

cias que se perspetivam. 

3.1.1.     Fator Político

A competição estratégica existente no Estreito de Ormuz abrange os setores 

da energia, da economia, do comércio e as sanções impostas pelo Ocidente, no qual 

os atores se podem considerar regionais e globais. O Irão possui uma vantagem 

estratégica em relação aos demais países costeiros, conforme Figura 3, pois a sua 

faixa costeira nas proximidades do Estreito de Ormuz é montanhosa e o controlo 

das ilhas constitui um entrave às rotas comerciais (Cordesman, 2007).
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Figura 3 – Fronteira do mar territorial no Estreito de Ormuz
Fonte: BBC News (2020).

O chokepoint de Ormuz manifesta todo o seu impacto, na medida em que 

o mundo depende dos hidrocarbonetos que nele transitam diariamente, podendo 

condicionar toda a economia mundial baseada em energia derivada dos hidrocar-

bonetos (Scholvin & Burilkov, 2013).

3.1.2.     Fator Económico

No que diz respeito ao principal especto da dimensão económica nesta re-

gião, observa-se que o Estreito de Ormuz é caracterizado por ser um espaço im-

portante nas rotas de petróleo e gás natural liquefeito. Como referido por Michael 

Ratner (2018), especialista em mercados energéticos, em 2018 transitou no Golfo 

Pérsico cerca de 24% e 28% do mercado global de petróleo e gás natural lique-

feito, respetivamente. Conforme defende Ratner (2018), qualquer instabilidade no 

Estreito de Ormuz que condicione o normal funcionamento destes mercados afeta 

severamente os preços do petróleo e do gás natural liquefeito. 

Os principais países produtores na região como a Arábia Saudita, o Iraque, 

o Irão, os Emirados Árabes Unidos e o Qatar exportam estes bens para a China, 

o Japão, a Índia, a Coreia do Sul, os EUA e a União Europeia. No que concerne às 
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organizações internacionais de cariz económico, deve referir-se que estes países 

produtores pertencem à OPEP. Segundo o investigador Emmanuel John (2018), 

esta organização é uma ferramenta internacional para concertar posições entre os 

seus Estadosmembro no quadro da política internacional e da economia global.

Fruto deste contexto, a importância económica do Estreito de Ormuz não 

tem apenas impacto regional. Face ao que foi descrito, a navegabilidade e a segu-

rança deste chokepoint são condições essenciais para a economia global. 

3.1.3.     Fator Militar

As demonstrações das capacidades militares na região do Golfo Pérsico têm-

-se expandido desde 2003, com a presença militar norte-americana e o incremento de 

capacidades iranianas. Estas demonstrações visam influenciar os restantes Estados 

na região (Cordesman, 2011). O Estreito de Ormuz sempre foi controlado por forças 

navais iranianas, compostas pela Marinha da Guarda Revolucionária Iraniana. Ape-

sar do Irão permitir a livre circulação no Estreito de Ormuz, em dezembro de 2011 

a passagem do porta-aviões USS John C. Stennis durante a realização de exercícios 

iranianos, deu origem a uma advertência por parte do Irão (Nazemroaya, 2012). 

Atualmente, no ponto de vista ocidental e no plano das tensões entre o Irão 

e os EUA, é avaliada de forma realista a possibilidade de um bloqueio do Estreito 

de Ormuz por parte do Irão, de forma a alavancar as negociações políticas daquela 

república islâmica face às sanções económicas impostas pelo Ocidente (Jaffe, 2019). 

Do ponto de vista dos Estados não ocidentais – essencialmente da Rússia, 

da China e do Irão – a presença continuada de meios militares dos EUA no Golfo 

representam uma ingerência na estabilidade regional e constitue-se como um foco 

de tensões (Stratfor, 2008).

A recente pressão do governo de Donald Trump sobre o Irão na vertente das 

negociações militares, levou a um aumento de ataques iranianos, começando com 

ataques a petroleiros ancorados no Golfo de Omã, demonstrando a sua capacidade 

de bloqueio das exportações de petróleo caso as sansões impostas fossem manti-

das. O abate de um drone norte americano e uma escalada de ataques violentos a 

forças norte americanas levou ao assassinato do General Suleimani, terminando a 

série de conflitos com um ataque do Irão a bases norte americanas no Iraque (The 

New York Times, 2020).

A complexidade do diagrama de influências na região reforça a existência 

de uma shatterbelt e de uma instabilidade que condiciona a segurança da circula-

ção de hidrocarbonetos na região.
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3.2.    Atores Regionais 

3.2.1.     Arábia Saudita

A Arábia Saudita é um dos países mais relevantes na região. Considerado 

um bastião dos interesses islâmicos sunitas em toda a região do Médio Oriente, ao 

nível político, por força do contexto regional, não é hostil aos países do Ocidente. 

Na atualidade, o grupo dominante de príncipes que possuem influência na esfera 

de decisão, possuem uma política estratégica de manter a aliança conjuntural com 

os EUA e trabalhar para a estabilidade do mercado de energia (Central Intelligence 

Agency, 2019). 

No que diz respeito aos recursos naturais e, consequentemente, ao nível eco-

nómico, este país tem a segunda maior reserva de petróleo e a sexta em gás natural 

liquefeito do mundo. Este sector representa cerca de 70% das receitas do Estado, 

condicionando a saúde económica do país ao mercado energético (Ratner, 2018). 

Por este motivo, a Arábia Saudita é considerada uma potência económica 

muito relevante e uma potência política e militar a nível regional. Neste sentido, a 

segurança de navegabilidade no Estreito de Ormuz – complementar ao canal do 

Suez e Golfo de Adem – é significativa para as exportações energéticas daquele 

Estado (CIA, 2019).

3.2.2.     Irão

A República Islâmica do Irão representa uma das potências regionais. No en-

tanto, ao contrário da Arábia Saudita, o Irão – em particular a sua liderança religiosa 

e política – representa os interesses das comunidades xiitas. Ou seja, além da região 

do Golfo Pérsico, o Irão influencia, por exemplo, os equilíbrios sociais e políticos no 

Líbano, na Síria, no Iraque e no Bahrein. A sua matriz cultural é persa o que a distin-

gue dos seus países vizinhos – principalmente Árabes. A sua liderança e elites per-

cecionam o Irão como um Estado que outrora foi o lar das civilizações mais antigas 

do mundo. Este facto reflete-se na sua postura na política internacional (CIA, 2019).

Assim, ao nível político o Irão é um país não-alinhado com os interesses dos 

EUA e de alguns países da União Europeia. A sua aproximação a Estados como a Rús-

sia ou a China deve ser encarada como conjuntural, visto que não se trata de alianças 

formais continuadas no tempo. A sua política regional é bastante marcada pela retórica 

anti sionista, o que contrapõe os interesses geostratégicos dos EUA naquele espaço.

Ao nível económico, o Irão é um dos principais exportadores de hidrocar-

bonetos da região com o Estreito de Ormuz, sendo considerado pelo Governo de 

Teerão como a passagem da quase totalidade das suas exportações. Neste contexto, 
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o Irão considera que o controlo militar daquele chokepoint para garantir a liber-

dade de movimentos é vital para o desenvolvimento económico do país (Ratner, 

2018). Historicamente, o Irão tem sido a potência dominante no Golfo Pérsico e no 

Estreito de Ormuz, encarregado de garantir a segurança e a economia global nesta 

hidrovia vital, através da Guarda Revolucionária, bem treinada e capaz de realizar 

um bloqueio eficaz (Garcia, 2019).

3.2.3.     Iraque

O Iraque situa-se no coração do Médio Oriente dividido entre grandes e 

pequenas potências. Os países vizinhos tiveram muitos períodos de domínio sobre 

o Iraque, deixando forte pegada cultural, religiosa e étnica, que continua a exercer 

forte influência estratégica com os países vizinhos. O país encontra-se dividido pe-

los curdos indígenas que residem em isolamento nas terras altas e mantêm uma 

identidade coesa, enquanto os sunitas, os xiitas e os cristãos lutam pelo domínio do 

Estado (CIA, 2019).

A maioria da economia estatal é dominada pelo setor do petróleo, que for-

nece cerca de 85% da receita do Governo (CIA, 2019).  

3.2.4.     Kuwait

O Estado do Kuwait é um Emirado Árabe soberano, emergindo como Esta-

do independente sob a proteção do Império Britânico. Foi invadido pelo Iraque em 

1990 sendo libertado por forças lideradas pelos EUA (CIA, 2019). É a quinta maior 

reserva do mundo de petróleo e os seus derivados representam 95% das exporta-

ções. Atualmente é considerado como um grande aliado dos EUA (Ratner, 2018).

3.2.5.     Qatar

O pequeno Estado do Qatar é um Emirado absolutista que se constituiu 

como um protetorado britânico até à sua independência, em 1971. Possui a ter-

ceira maior reserva de gás natural liquefeito do mundo e antes da descoberta do 

petróleo (fonte de maior rendimento), a sua economia era baseada na extração de 

pérolas e no comércio marítimo (Ratner, 2018). Desde a primeira guerra do Golfo, 

tem sido um importante aliado militar dos EUA, sendo neste momento o anfitrião 

de uma das bases aéreas norte americanas mais importantes na região (CIA, 2019). 
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3.2.6.     Bahrein

É um pequeno país insular do Golfo Pérsico que possui um acordo de coo-

peração militar com os EUA, permitindo a instalação da 5th Fleet dos EUA no seu 

território (U.S. Naval Forces Central Command, 2019).

3.2.7.     Emirados Árabes Unidos

Os Emirados Árabes Unidos fazem fronteira terrestre com a Arábia Saudi-

ta e o Omã e com o Irão a poucos quilómetros a norte, mas com a separação do 

Golfo Pérsico. Até à descoberta de petróleo, a principal atividade era a pirataria e 

o comércio de pérolas, sendo atualmente o petróleo o fator de sucesso de todo o 

país. Os Emirados Árabes Unidos procuram uma independência da influência dos 

atores mais poderosos da região (o Irão e a Arábia Saudita), constituindo alianças 

com atores extrarregionais, como os EUA, garantindo uma evolução tecnológica e 

mão-de-obra especializada. Esta aproximação ao Ocidente catapultou os Emirados 

Árabes Unidos para um dos centros de transporte mais importantes da região, 

destino turístico e força militar (Stratfor, 2008).

3.3.    Os Atores Globais

3.3.1.     Estados Unidos

Os EUA no final do século passado e no início do século XXI demonstraram 

um elevado interesse e preocupação com a região do Golfo Pérsico. Ao nível de 

produção própria de petróleo, os EUA ultrapassaram recentemente o anterior líder 

mundial, a Arábia Saudita, os dados da Agência Internacional de Energia (AIE) 

revelam que os papéis já se encontram totalmente invertidos. Tal facto deve-se ao 

desenvolvimento da extração de petróleo de xisto, por via do forte investimento na 

tecnologia associada (Ratner, 2018). Apesar da breve inversão, a AIE indica que a 

tendência é os EUA continuarem na liderança, existindo determinação por parte 

do presidente norte americano para os EUA conquistarem uma posição prepon-

derante no setor energético e desta forma poder controlar o preço do petróleo, 

atualmente “controlado” pela OPEP. Segundo dados da AIE, os EUA produzem 15,3 

milhões de barris por dia (b/p).

De referir que os EUA possuem fortes laços diplomáticos e de segurança 

com várias nações do Médio Oriente, incluindo os seis membros do Conselho de 

Cooperação do Golfo (CCG)159. A tentativa de uma aliança bilateral com a finalida-

159 O CCG é constituído pelo Omã, Emirados Árabes Unidos, Arábia Saudita, Qatar, Bahrein e Kuwait. 
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de de resolução de conflitos na região não funcionou, em virtude de uma disputa 

diplomática entre a Arábia Saudita, os Emirados Árabes Unidos e o Qatar, na sequ-

ência de acusações sobre o envolvimento do Qatar no apoio a redes terroristas na 

região. Os países do CCG são estrategicamente importantes para os EUA pela sua 

proximidade com a fronteira árabe-persa (The Heritage Foundation, 2019). 

3.3.2.     Ásia (China, India e Japão)

A República Popular da China (RPC) é o maior consumidor de energia do 

mundo e o segundo maior importador, tornando a segurança energética uma cons-

tante preocupação por forma a assegurar o desenvolvimento económico, a esta-

bilidade política e a segurança nacional. A RPC é o maior importador de petróleo 

do Golfo Pérsico, com uma dependência na ordem dos 44%, existindo fortes inte-

resses na segurança da origem e rota de transporte, expandidos pela insegurança 

nessa região (The Maritime Executive, 2019). A RCP não se tornou apenas num dos 

maiores importadores de petróleo, como também financiou e investiu no sistema 

de refinamento de petróleo do Irão, tornando notável o interesse da RCP em evitar 

qualquer tipo de crise no Estreito de Ormuz (Garcia, 2019).

O Japão possui um território composto por quatro ilhas principais situadas no 

Oceano Pacífico. O principal desafio do país é sustentar a elevada população com a 

reduzida terra de cultivo existente, bem como com os escassos recursos. No caso do 

petróleo, 80% é proveniente da região do Golfo (Friedman, 2011; Klug, 2019).

A Índia possui um território favorável à proteção de influências externas, 

com o oceano a sul e os Himalaias a norte. Apresentando a segunda maior popula-

ção do mundo, 1,3 mil milhões de habitantes, tem uma dependência de 63% do seu 

petróleo no Médio Oriente (CIA, 2019).

Embora os EUA estejam sempre associados ao interesse no petróleo do Mé-

dio Oriente, também é verdade que a região asiática tem-se tornando cada vez mais 

dependente dos suprimentos desta região (Garcia, 2019).

4.	 ANÁLISE DOS FATORES GEOPOLÍTICOS E GEOES-
TRATÉGICOS

Na análise dos fatores é importante compreender a multiplicidade dos fa-

tores geográficos, pois a mera localização tem um papel importante nas políticas 

externas dos países. A localização próxima de estreitos marítimos é uma localização 

geográfica específica, onde os estreitos se revelam pontos de forte interesse econó-
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mico, militar e de movimentação de pessoas e mercadorias, manifestando elevada 

relevância no impacto do desenvolvimento mundial (Asghar, 2012). 

A importância dos estreitos é incrementada pelo facto de estes serem um 

ponto crítico de passagem de petróleo, no qual o seu encerramento causa inevita-

velmente uma crise a nível mundial. Neste contexto, o Estreito de Ormuz assume 

um especial significado por ser o estreito que se carateriza pela existência de um 

maior volume de comércio de petróleo a nível mundial. Por este motivo, a análise 

dos fatores que caraterizam esta região considera inevitavelmente o petróleo como 

o fator relevante deste chokepoint.

4.1.    Fator Político

Como se observou nos capítulos anteriores (um e dois), os antecedentes 

históricos apontam para que existam dois grandes atores na região: o Irão e os 

EUA. De acordo com diversas análises, a política externa destes Estados colide e 

provoca grande instabilidade na região. Naturalmente ambos os atores possuem 

relações de interesses com atores mundiais (Scholvin & Burilkov, 2013). A presença 

dos EUA baseia-se em interesses concretos, designadamente, a garantia de acesso 

aos vastos recursos energéticos pelo mundo industrializado e a negação de aces-

so a potências hostis, pois o controlo sobre o petróleo não é apenas de interesse 

financeiro, como também é pelo poder inerente que o carateriza, o que levou ao es-

tabelecimento inicial de alianças com a Arábia Saudita e com o Irão (Juhasz, 2009). 

A aliança dos EUA com a Arábia Saudita resume-se à troca de petróleo por segu-

rança à monarquia árabe, o que implicava a presença de tropas norte americanas 

na região, bem como a partilha de armas e tecnologia (Klare, 2004).

A raiz das tensões entre o Irão e os países vizinhos de origem árabe deve-se 

essencialmente à pressão exercida pelo governo iraniano ao nível ideológico, com 

objetivo de derrubar os governos árabes para efetuar a revolução islâmica. Dentro 

da própria CCG existem duas fações, uma constituída pela Arábia Saudita, Bahrein 

e Emirados Árabes Unidos que têm uma visão muito rigorosa contra a ameaça do 

Irão, enquanto o Omã e o Qatar se sentem menos ameaçadas pelo governo de Tee-

rão. O Kuwait apresenta uma posição de neutralidade.

A China mantém o seu discurso de políticas pacíficas e não manifesta pre-

tensões hegemónicas para o Golfo Pérsico, demonstrando respeito pela soberania 

das nações e favorecendo as relações comerciais, no entanto a sua dependência 

energética da região e o volume de valores transacionados é muito relevante, tor-

nando a região um foco nas políticas externas da China (Souza, 2012).



138

A Geopolítica dos Chokepoints e dos Shatterbelts (Vol. II) 

4.2.    Fatores Económicos

As primeiras décadas do século XXI têm sido marcadas por transformações 

importantes na geopolítica do petróleo, decorrentes das pressões sentidas no Golfo 

Pérsico. Uma das principais transformações foi o desenvolvimento de tecnologias 

que tornaram a extração do petróleo de xisto economicamente vantajosa, o que 

converteu os EUA, em 2018, no maior produtor de petróleo a nível mundial. Outra 

mudança reflete-se no facto de no início da primeira década a procura mundial de 

petróleo ser representada em 40% pela Europa e EUA e 20% pelas economias asi-

áticas em desenvolvimento, projetando-se a sua inversão até 2040, com a procura 

crescente da China e da Índia (Nozaki, 2018). 

As transformações da produção e na procura do petróleo pressionam a re-

organização do tabuleiro geopolítico no Golfo Pérsico, com o reforço das relações 

entre os EUA e a Arábia Saudita, e pelo outro lado um reforço entre a Rússia, China 

e Irão. Com estas reorganizações, a OPEP fica condicionada no seu poder de influ-

ência no mercado petrolífero, com a agravante da saída do Qatar (Nozaki, 2018).

A elevada volatilidade dos mercados petrolíferos tem alertado os Estados 

da importância da sua segurança energética, sendo necessária uma inevitável mu-

dança energética que será influenciada por questões de inexistência de recursos, 

questões ambientais e fatores tecnológicos. No entanto, os fatores determinantes 

são políticos e económicos, ou, mais exatamente, geopolíticos (segurança energé-

tica) e financeiros (lucro), condicionando o investimento em novas tecnologias e 

estando dependentes de um momento em que a transição será mais vantajosa em 

ambos os fatores (Nozaki, 2018).

No ano de 2018, a produção de petróleo mundial aumentou em 2,2 milhões 

de barris por dia (b/d), valor correspondente ao aumento de produção dos EUA. 

O Canadá aumentou em 410 mil b/d, a Arábia Saudita em 390 mil b/d, enquanto a 

Venezuela teve um decréscimo de 580 mil b/d e o Irão de 310 mil b/d. No que diz 

respeito ao consumo em 2018 revelou-se um aumento de 1,4 milhões de b/d, com 

a China a aumentar em 680 mil b/d e os EUA em 500 mil b/d (Energy Information 

Administration, 2019).

Como se observa na Figura 4, ocorreu um franco crescimento de produção 

de petróleo nos EUA, o que alertou os países do Golfo Pérsico para a possibilidade 

de o petróleo dos EUA inundar o mercado internacional e baixar o seu preço. A 

Arábia Saudita, com esta mudança, teme a diminuição do interesse norte america-

no no país, condicionando a sua proteção à ameaça iraniana (Yetiv, 2015).
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Figura 4 – Evolução da produção dos três maiores produtores de petróleo
Fonte: EIA (2019).

A nível geopolítico pode dizer-se que os EUA têm aumentado as suas impor-

tações de petróleo do Canadá, do México e da Venezuela, diminuindo a dependên-

cia do Golfo Pérsico, o que demonstra uma diminuição da importância geopolítica 

da região para os EUA. No entanto, a região continua a ter importância geoestra-

tégica, na medida em que representa perto de 50% das reservas de petróleo do 

mundo, conforme se pode observar na Figura 7.

Apesar da análise efetuada sobre a perda de importância geopolítica do Gol-

fo Pérsico, existem fatores que mantêm a região com interesses comuns para os 

EUA, a Rússia e a China. Muitos dos aliados norte americanos naquela zona do 

globo dependem do petróleo do Golfo Pérsico, como o exemplo do Japão, que im-

porta cerca de 80%. Outros países tais como a Austrália, Tailândia, Nova Zelândia, 

Indonésia e Taiwan, possuem elevada dependência e são elementos estratégicos 

para os EUA na contenção da influência chinesa (Alhadeff, 2014).

De referir que o Estreito de Ormuz é a arma mais poderosa do Irão contra os 

EUA, sendo uma zona económica estratégica, logo a ameaça do seu fecho causaria 

instabilidade nos preços dos hidrocarbonetos (elevando os preços do petróleo e 

seus principais derivados a níveis astronómicos) e, consequentemente, na econo-

mia mundial. Apesar do petróleo ser apenas um dos ativos da economia mundial é 

um dos mais influentes, ou seja, qualquer interrupção poderá reduzir as previsões 

do crescimento económico global (Garcia, 2019).

No que concerne aos grandes objetivos da Rússia no Golfo Pérsico, estes 

traduzem-se essencialmente no impedimento do projeto dos EUA de interligar a 

Europa ao Médio Oriente com uma rede de gasodutos, visto que a Europa depende 

em 90% das exportações de gás natural liquefeito da Rússia. Os gasodutos iriam 

provocar uma concorrência que prejudicaria a economia russa de forma desastrosa 

(Alhadeff, 2014).
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A Rússia e a Arábia Saudita têm um relacionamento baseado em investi-

mento e petróleo, pois os países árabes perceberam que sozinhos não consegui-

riam influenciar a política mundial através dos preços do petróleo, criando desta 

forma a OPEP+, na qual é adicionada a Rússia (Belenkaya, 2019).

Pode observar-se pela Tabela 1 que, na atualidade, a China é o maior impor-

tador de petróleo do mundo, com um défice de quase dez milhões de barris por dia. 

Este facto torna o Golfo Pérsico numa região estratégica para a China, onde existe 

um interesse mútuo de negócio. Em virtude do decréscimo das importações norte 

americanas, os exportadores do Golfo Pérsico revêm na China a sua sobrevivência 

económica. Deste modo, o interesse Chinês no Golfo Pérsico é semelhante ao dos 

EUA no final da Segunda Guerra Mundial (Alhadeff, 2014).

Ao nível regional, o Estreito de Ormuz é fundamental para países como o 

Bahrein, o Iraque, o Kuwait e o Qatar, pois as suas economias encontram-se total-

mente dependentes da exportação de petróleo.

Em jeito de conclusão, pode afirmar-se que o interesse dos EUA no Golfo 

Pérsico será a redução da influência da Rússia na Europa. A Rússia pretende pro-

teger o seu mercado de energia e manter a sua influência na Europa. A China pre-

tende garantir o seu acesso às reservas de petróleo no Golfo Pérsico. Na conjuntura 

da oposição de interesses na região, o Golfo Pérsico continuará como um foco de 

instabilidade e um desfio para a segurança e economia internacional, no qual o Es-

treito de Ormuz representa um ponto de estrangulamento de petróleo, possuindo 

um peso e interesses vitais. 

A análise da Quadro 1 permite compreender que o encerramento do Estrei-

to de Ormuz, onde circula cerca de um terço de todo o petróleo a nível mundial, 

com cerca de 70% da carga direcionada para a Ásia e o Pacífico, provocaria elevado 

impacto na economia chinesa e japonesa. A obstrução do fluxo de óleo pelo Es-

treito de Ormuz inibiria a função da Arábia Saudita como agente estabilizador no 

mercado do petróleo, com a sua capacidade estratégica de reserva de 3,5 milhões 

de barris por dia, que permite compensar eventuais défices no mercado mundial e 

assim manter o mercado sobre controlo (Lavelle, 2012).



141

Cadernos do IUM N.º 46

Quadro 1 – Produção e consumo em milhões de barris por dia no ano de 2018

Fonte: Adaptado de BP (2019).

A Arábia Saudita tem a capacidade de exportar petróleo através de oleoduto 

para o Mar Vermelho, sendo esta uma alternativa ao possível bloqueio do Estreito 

de Ormuz. No entanto, a capacidade do oleoduto resume-se a cinco milhões de 

barris por dia, mantendo o condicionamento dos outros países à exportação, di-

minuindo desta forma o fornecimento de petróleo do Golfo Pérsico (Lavelle, 2012). 

As restantes opções para o contorno do Estreito de Ormuz não se encon-

tram operacionais, excetuando os Emirados Árabes Unidos, que possuem o oleo-

duto de Abu Dhabi com a capacidade de 1,5 milhões de barris por dia.

A conjugação das capacidades de oleodutos, perfaz cerca de 6,5 milhões de 

barris por dia, que se traduz na capacidade de exportação de petróleo do Golfo Pér-

sico, que está estimada em 20 milhões de barris por dia. A ameaça de bloqueio do 

Estreito de Ormuz por parte do Irão é utilizada em resposta às sanções económicas 

impostas pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU) e pelas pressões 

ocidentais a respeito do seu programa nuclear.  

4.3.    Fator Militar

Os EUA têm participado ativamente, monitorizando e vigiando o Estreito 

de Ormuz, desde os subsequentes eventos da Revolução e o ataque a petroleiros 

durante a Guerra Irão-Iraque. Estas tensões perduram há 40 anos, neste contexto, 

os EUA pretendam organizar uma coligação naval com os países aliados, incluindo 

Israel, para patrulharem o Estreito de Ormuz e reduzir completamente as exporta-

País Produção Consumo

EUA 15,3 20,5

Arábia Saudita 12,3 3,7

Rússia 11,4 3,2

Irão 4,7 1,9

Iraque 4,6 0,8

Emirados Árabes 3,9 1

China 3,8 13,5

Kuwait 3 0,2

Qatar 1,8 0,3

India 0,9 5,2

Japão 0 3,8
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ções do Irão, principalmente de hidrocarbonetos. Em resposta a esta ameaça, por 

parte dos EUA, a Guarda Revolucionária Islâmica do Irão ameaça fechar o Estreito 

de Ormuz (Garcia, 2019). Todavia, muitos analistas referem-se a esta ameaça como 

sendo muito pouco provável de vir a acontecer, em virtude da economia do Irão 

depender do envio de petróleo através do Estreito de Ormuz, para além de que um 

conflito aberto com os EUA iria gerar tensões entre o Irão e os países como a China 

e a Índia. Na atualidade o Estreito de Ormuz separa o Irão dos Emirados Árabes 

Unidos, bem como de Omã, ambos com fortes relações de defesa com os EUA e a 

Arábia Saudita (ShelalaII, 2014).

A preocupação do Ocidente sobre o desenvolvimento da capacidade nu-

clear do Irão baseia-se no regime religioso conservador xiita e na sua aversão ao 

Ocidente. Esta preocupação deu origem ao Joint Comprehensive Plan of Action 

(JCPOA), vulgarmente conhecido como Acordo Nuclear de 2015, que apresenta 

como objetivo o de restringir a capacidade do Irão em desenvolver armas nuclea-

res. Apesar do Irão afirmar que a produção de urânio teria fins pacíficos, o Ociden-

te impôs pesadas sanções económicas, que se materializavam em impedimentos à 

compra de petróleo iraniano, limitando a sua economia. O JCPOA previa a redução 

da capacidade nuclear em troca do levantamento das sanções económicas (França, 

2018). No entanto com a chegada de Donald Trump ao poder, os EUA retiraram-se 

do acordo em 2018, considerando-o incapaz de garantir que o Irão não desenvolve-

ria capacidades nucleares militares, avançando com sanções económicas que redu-

ziram a exportação de petróleo iraniano para menos de metade (Fernandes, 2019). 

Num cenário real de conflito com o Irão a probabilidade de utilização de gran-

des porta-aviões a operar no Golfo Pérsico, no Golfo de Omã e no Mar Arábico é 

condicionada. A força naval dos EUA que inclui a US Navy tem superioridade so-

bre qualquer força naval a nível mundial. As suas capacidades em mar aberto ou 

em oceano são incomparáveis contra qualquer ameaça. No entanto, estas superiores 

capacidades podem ser condicionadas por motivos geográficos, como é o caso do 

Estreito de Ormuz. Além das reduzidas dimensões do Estreito de Ormuz, a vulne-

rabilidade sob a costa elevada do Irão traz clara desvantagem geográfica aos EUA, 

com a adicional ameaça dos sistemas de mísseis iranianos. As pequenas embarca-

ções iranianas equipadas com mísseis constituem uma ameaça contra os gigantescos 

destroyers ou porta-aviões norte americanos, em virtude do seu elevado número, da 

elevada manobrabilidade e do fator surpresa. Outra capacidade iraniana consiste no 

ataque a unidades navais com lançamento de mísseis a partir da costa, capacidade 

já reconhecida pelos EUA. Minissubmarinos, drones, minas e mergulhadores espe-
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ciais, podem também ser utilizados para ataque a meios navais (Haghshenass, 2010). 

Estima-se que o Irão possua cerca de 545 mil homens no ativo nas forças 

armadas e 350 mil na reserva, acreditando-se que pode mobilizar até um milhão de 

homens através da Força da Resistência Basij (milícia paramilitar). No entanto, o 

Irão não possui forma de se projetar de forma significativa e não possui capacidade 

de se defender dos ataques ar-terra dos EUA. As limitações tecnológicas do Irão 

devem-se muito às sanções aplicadas pelos EUA com impacto na economia e con-

sequentemente na defesa. Os maiores aliados em cooperação militar são a China, a 

Coreia do Norte e a Rússia, que se encontram restringidos de fornecer meios pelas 

sanções do CSNU (Rucks, 2016). No entanto, em agosto de 2019, o Irão demonstrou 

o novo sistema de mísseis antiaéreos de longo alcance, capaz de atingir determina-

dos alvos aéreos, bombas eletromagnéticas, ataques químicos ou nucleares.

Na região do Golfo Pérsico encontram-se algumas dezenas de milhares de tro-

pas norte americanas espalhadas pelo Kuwait, onde possuem uma base aérea com 

um esquadrão de caças e mísseis Patriot e nos Emirados Árabes Unidos, com uma 

base de caças (incluindo F22), veículos aéreos não tripulados (UAV), aeronaves de re-

abastecimento e vigilância e mísseis Patriot (Katzman, 2019). No território de Omã, os 

EUA possuem uma base militar com grande fluxo de manobras aéreas. No Bahrein, 

os EUA possuem uma base de apoio naval, a base da 5th Fleet dos EUA, bem como 

uma esquadra de aviões de vigilância e um sistema de mísseis Patriot. O Qatar possui 

a base aérea mais importante, onde operam as aeronaves de bombardeamento estra-

tégico, reabastecedores, transporte e reconhecimento aéreo (Votel, 2018).

Como reforço à presença militar norte-americana na região, encontram-se 

presentes dois dos seus aliados, o Reino Unido e a França, o que demonstra o apoio 

destes Estados à causa norte-americana. 

É importante referir que a China localizou a sua primeira base permanente 

no exterior no território do Djibuti, podendo receber cerca de dez mil militares. O 

Djibuti é reconhecido internacionalmente como uma base para projeção de energia 

por via marítima (Associated Press, 2018).

5.	 CONCLUSÕES

O Estreito de Ormuz é considerado uma das artérias marítimas mais impor-

tantes do planeta, o que o torna estrategicamente importante, no atual contexto in-

ternacional, em termos económicos, políticos e militares. Assim se explica porque 

é palco de constante conflitos.
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Historicamente, o Estreito de Ormuz sempre foi utilizado como ponto de 

circulação entre as civilizações árabe e persa com o subcontinente indiano, a Ásia 

e o Pacífico. As tensões no Estreito de Ormuz têm as suas origens nas rivalidades 

históricas existentes entre os países da região, remetendo para a década de 1970, 

quando o Xá Reza Pahlavi ambicionava tornar o Irão numa potência regional, re-

definindo a fronteira marítima, para além do Golfo Pérsico e do Golfo de Omã, até 

Oceano Índico. Na atualidade, o Estreito de Ormuz mantém a mesma ou ainda 

maior relevância que tinha nas épocas remotas para o comércio, particularmente 

porque é geograficamente estratégico para o controlo do leste e parte da Ásia, bem 

como o acesso a energia, através do comércio de hidrocarbonetos. Ou seja, poder-

-se-á afirmar que a luta pelo controlo do Estreito de Ormuz continuará.

Geograficamente, o Estreito de Ormuz separa o Golfo Pérsico do Mar de 

Omã, apresentando-se de elevada importância estratégica em virtude da via marí-

tima, pela qual transita um terço da atual oferta de petróleo mundial. O permanen-

te conflito neste chokepoint, acrescido da instabilidade da região (inserida numa 

shatterbelt), torna-se um dos maiores desafios para a segurança da região e da 

comunidade internacional.

No âmbito da análise geopolítica, e no caso concreto dos fatores políticos, es-

tes são caraterizados por um desalinhamento existente entre as potências regionais, 

designadamente a Arábia Saudita e o Irão, no que diz respeito à génese ideológica, 

racial e religiosa. Fruto destas divergências, não é expetável que haja uma conver-

gência de vontades entre os principais Estados daquela região. Na política regional, 

é latente a tentativa de instrumentalização e/ou influência dos Estados mais peque-

nos do Golfo Pérsico. Por outro lado, fruto da importância económica daquele espa-

ço, as maiores potências políticas e económicas influenciam as dinâmicas regionais, 

fenómeno interpretado, na maioria das vezes, por alguns países da região, como 

uma ingerência externa que afeta a estabilidade e a segurança regional.

O fator económico, mais do que o político, assume uma importância crítica 

não só para os Estados da região, como também para o equilíbrio económico do 

mundo. Como foi explicado ao longo do estudo, o Estreito de Ormuz é considerado 

como um dos chokepoints mais significativos para o trânsito de hidrocarbonetos do 

mundo, tendo por via deste facto, um impacto na perceção que este espaço tem para 

a segurança energética, tanto do Ocidente como da Ásia. O controlo e a garantia de 

liberdade de movimentos no Estreito de Ormuz são considerados, por muitos países 

e potências mundiais, condições essenciais para o desenvolvimento económico.

Assim, decorrente do que foi exposto, na descrição dos fatores militares, 
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compreende-se as razões pelas quais os principais Estados, com interesse no mer-

cado de hidrocarbonetos, projetam continuamente meios militares para a região, o 

que é percecionado por alguns países, como é o caso do Irão, como uma ingerência 

aos seus interesses regionais.

Por forma a propor um contributo estruturado sobre os impactos decor-

rentes desta análise e auxiliar na compreensão das dimensões analisadas, serão 

traçadas possíveis tensões futuras entre as potências envolvidas. 

Decorrente da análise efetuada dos fatores e dos atores regionais e globais 

é possível prever três eventuais tensões que poderão surgir: a primeira, na qual se 

pode inferir que caso a extração de petróleo escasseie, o Estreito de Ormuz perde a 

sua importância mundial, visto que essa importância existe em virtude do comércio 

marítimo existente, continuando a existir, todavia, o conflito interno, visto que este 

chokepoint está inserido numa shatterbelt; a segunda, a existência de uma aliança 

formal entre a Arábia Saudita (para se proteger do Irão) e o Ocidente, o qual, con-

sequentemente, o Irão nunca aceitaria e tomaria medidas para proteger o Estreito 

de Ormuz, o que levaria a um aumento exponencial do preço do petróleo, com o 

consequente desequilíbrio da balança comercial regional; Por fim, a eventual alian-

ça entre o Irão e a Rússia, com vista à proteção do primeiro, o Irão tornar-se-ia uma 

potência nuclear, o qual os EUA nunca aceitariam, proporcionando-se consequen-

temente guerras proxy, influenciadas pelos EUA ou pela Rússia. Esta situação não 

seria aceitável pela comunidade internacional, que se veria obrigada a intervir po-

liticamente, através da Nações Unidas, por forma a evitar a escalada das mesmas.

Demonstrou-se ao longo desta análise a importância do Estreito de Ormuz, 

que não se resume apenas a uma importância regional, mas também global. Todos 

os fatores geopolíticos implicam que a geoestratégia dos atores regionais, como 

a Arábia Saudita e o Irão, bem como a geoestratégia das grandes potências mun-

diais, como os EUA e a China, são condicionadas pela dinâmica de vontades opos-

tas neste chokepoint. 

Do que foi referido, demonstrou-se, que o Estreito de Ormuz é vital para a 

segurança económica dos países da região tal como para a estabilidade dos merca-

dos de hidrocarbonetos a nível mundial. 

O Estreito de Ormuz assume uma importância político-militar de impacto 

mundial. Neste contexto, é expectável que a presença militar das diferentes potên-

cias regionais e globais continuem a apresentar atividade naquele espaço. Não é 

expectável, portanto, que exista uma diminuição das tensões naquela região. Todos 

os indicadores e os fatores geopolíticos, sejam eles dinâmicos ou contantes, apon-
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tam para que o Estreito de Ormuz continue a ser considerado uma via de trânsito 

marítimo e um ponto de controlo político-militar estratégico a nível global.
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